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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº XXXX, DE XX DE XXXXX DE 2023 
 

 

INSTITUI A LEI DE PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LOUVEIRA, NOS TERMOS DO ART. 237 DA LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL 

APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI: 

 

TÍTULO I 

 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de 

Louveira ficam disciplinados pelas disposições desta Lei, em consonância com o Plano 

Diretor do Município de Louveira e legislação correlata.  

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta Lei constam do Quadro 1, Anexo 

1. 

Art. 2º São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo:  

I- a diversificação do uso do solo e a qualificação da paisagem; 

II- o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades urbanas; 

III- a qualificação ambiental do Município, com ênfase na drenagem urbana e 

na manutenção da cobertura vegetal; 

IV- a proteção e recuperação dos mananciais, dos remanescentes de 

vegetação significativa e das Áreas de Preservação Permanente; 

V- a proteção e preservação dos territórios e imóveis de interesse cultural e 

das áreas de produção agrícola; 

VI- o controle da urbanização dispersa e fragmentada; 
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VII- o equilíbrio entre áreas públicas e privadas e a busca de melhor conexão 

entre os logradouros públicos e os edifícios; 

VIII- o incentivo à integração e à adequação, no uso do solo, dos diversos modos 

de transporte, em especial, aos modos de transporte não motorizados; 

IX- a aproximação entre a moradia, trabalho e serviços urbanos; 

X- a promoção de habitação de interesse social de forma integrada aos bairros 

e territórios com oferta de serviços públicos e empregos; 

XI- a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de 

médio e grande porte, de modo a compatibilizar a densidade demográfica a 

infraestrutura existente e garantir a continuidade, capilaridade e conectividade 

do sistema viário; 

XII- a regularização de edificações, de forma a garantir sua utilização com a 

devida estabilidade e segurança; e 

XIII- a simplificação das regras de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 

modo a facilitar a regularidade nos processos de produção do espaço urbano e 

facilitar a compreensão, aplicação e fiscalização da lei. 

 

TÍTULO II 
DO ZONEAMENTO 

 
Art. 3º Como estratégia de ordenamento territorial, o Plano Diretor do Município 

de Louveira dividiu o território em macrozonas, zonas e zonas especiais, sobre as quais 

incidem parâmetros próprios de parcelamento, uso e ocupação do solo nos termos desta 

Lei.   

Art. 4º Na forma do Plano Diretor do Município de Louveira, o zoneamento 

municipal estrutura-se nas seguintes macrozonas, zonas e zonas especiais:  

I- Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana (MEQ), composta pelas 

seguintes zonas:  

a) Zona Central (ZC); 

b) Zona Central Expandida (ZCE); 

c) Zona Central do Bairro Santo Antônio (ZCSA); 
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d) Zona de Proteção do Patrimônio (ZPP); 

e) Zona Predominantemente Residencial 1 (ZPR-1); 

f) Zona Predominantemente Residencial 2 (ZPR-2); 

g) Zona de Usos Diversificados 1 (ZUD-1); 

h) Zona Corredor Urbano 1 (ZCOR-1); 

i) Zona Predominantemente Industrial (ZPI); 

j) Zona de Proteção Ambiental 1 (ZPA-1); 

k) Zona de Proteção Ambiental 2 (ZPA-2); 

l) Zona Corredor Verde (ZCV) 

II- Macrozona de Proteção do Sudoeste (MPSO), composta pelas seguintes 

zonas:  

a) Zona de Desenvolvimento Rural (ZDR); 

b) Zona de Proteção do Alto Santo Antônio (ZPASA); 

c) Zona de Usos Diversificados 2 (ZUD-2); 

d) Zona de Corredor de Desenvolvimento Regional (ZCDR); 

e) Zona Corredor Verde (ZCV). 

III- Macrozona de Proteção e Recuperação dos Mananciais (MPRM), 

composta pelas seguintes zonas: 

a) Zona de Desenvolvimento Rural (ZDR); 

b) Zona de Contenção Urbana 1 (ZCU-1); 

c) Zona de Contenção Urbana 2 (ZCU-2); 

d) Zona Predominantemente Residencial 1 (ZPR 1); 

e) Zona de Usos Diversificados 1 (ZUD-1); 

f) Zona de Usos Diversificados 3 (ZUD-3); 

g) Zona de Uso Especial (ZUE); 

h) Zona Periurbana (ZP); 

i) Zona de Proteção do Fetá (ZPF); 

j) Zona de Proteção Colônia do Abadia (ZPCA); 

k) Zona Corredor Verde (ZCV); 

l) Zona Corredor Urbano 2 (ZCOR-2) 

m) Zona Corredor Urbano 3 (ZCOR-3) 
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IV- Zonas Especiais: as quais se sobrepõem às zonas descritas nos incisos 

anteriores: 

a) Zona Especial de Interesse Social 1 (ZEIS 1); 

b) Zona Especial de Interesse Social 2 (ZEIS 2); 

c) Zona Especial de Interesse Ambiental (ZEIA); 

d) Zona Especial de Uso Agrícola (ZEUA). 

 

§ 1º As Zonas Especiais referidas no inciso IV se sobrepõem às zonas descritas 

nos incisos anteriores. 

§ 2º O Zoneamento Municipal está representado no Mapa 1, Anexo 2, desta lei, 

sem a delimitação das Zonas Especiais, que estão demarcadas no Mapa 2, Anexo 2, desta 

lei. 

 

TÍTULO III 
DO SISTEMA VIÁRIO 

 
Art. 5º Define-se como Sistema Viário o conjunto de vias e infraestruturas 

necessárias à circulação de pessoas e cargas. 

Art. 6º As vias componentes do sistema viário são classificadas de acordo com as 

suas funções, nas seguintes categorias: 

I- Via Expressa: via de tráfego rápido e expresso sem interferência com o 

tráfego municipal e com acessos controlados; 

II- Via Arterial: via estrutural destinada à canalização do tráfego principal e 

integração entre as regiões da cidade; 

III- Via Coletora: via de saída ou penetração dos bairros, tendo a função de 

coletar o tráfego das vias locais e alimentar as vias arteriais; 

IV- Via Local: via de saída ou acesso aos lotes. 

§1º Para os efeitos desta lei, as marginais das rodovias estaduais serão 

consideradas vias arteriais. 
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§2º As ciclovias e as vias de circulação de pedestres são classificadas como vias 

locais. 

§3º O Mapa 3, Anexo 2, desta lei, representa a hierarquia viária, com base nas 

definições do caput deste artigo.  

 

CAPÍTULO I  
DA ABERTURA DE NOVAS VIAS 

 
Art. 7º As vias de circulação deverão ser projetadas de modo a articular-se com 

as vias adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e a harmonizar-se com a topografia 

local. 

Parágrafo único. Todas as vias serão projetadas prevendo acessos para pessoas 

com deficiência de mobilidade, conforme legislação vigente. 

Art. 8º A Prefeitura definirá as diretrizes para a abertura de novas vias ou 

prolongamento das vias existentes, inclusive nos projetos de parcelamento do solo, 

observadas as especificações mínimas previstas nesta Lei, dispostas: 

a)  no Quadro 2, Anexo 1, que define a largura mínima das vias, as 

declividades longitudinal e transversal, mínima e máxima, e os raios 

mínimos das curvas de concordância das vias, e 

b) no Quadro 3, Anexo 1, que define os raios mínimos de concordância nos 

alinhamentos das esquinas. 

§ 1º As vias de circulação que constituírem prolongamento de vias existentes 

deverão ter seção transversal igual ou maior que estas.  

§ 2º Nas vias de circulação sem saída, deverão ser executados balões de retorno 

com as dimensões definidas no Quadro 2, Anexo 1.  

§ 3º As vielas, quando necessárias, servirão, exclusivamente, para a passagem de 

pedestres ou instalações de infraestrutura, devendo ser projetadas com largura não inferior 

a 3,00 m (três metros).  

§ 4º As vielas mencionadas no inciso anterior não poderão ser adotadas como 

frente oficial para o imóvel. 



 

10 
 

§ 5º. Deverão ser previstos sistemas de redução de velocidade e de prevenção de 

assoreamento quando as águas pluviais provenientes das vias públicas forem 

encaminhadas a corpos d’água existentes. 

§ 6º As especificações definidas neste artigo poderão ser revistas e 

complementadas pelo Plano Municipal de Mobilidade Urbana. 

Art. 9º As novas vias públicas, uma vez aceitas pela Prefeitura, passarão a integrar 

o sistema viário municipal, devendo ser classificadas e incluídas na planta oficial do 

Município e no mapa de hierarquia viária – Mapa 3, Anexo 2, desta Lei. 

 

TÍTULO IV 
DO PARCELAMENTO DO SOLO  

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 10 A disciplina do parcelamento do solo regula a divisão e a redivisão do 

solo, objetivando o equilíbrio entre áreas públicas e privadas e seu adequado 

aproveitamento urbanístico.  

Parágrafo único. O parcelamento do solo será regulado pela presente lei, 

observadas, no que couber, as disposições das legislações federal, estadual e municipal 

pertinentes. 

Art. 11 O parcelamento do solo para fins urbanos somente será permitido nas 

zonas inseridas no perímetro urbano definido pelo Plano Diretor Municipal. 

Art. 12 É vedado o parcelamento do solo:  

I-  em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as 

providências para assegurar o escoamento das águas;  

II- em áreas de brejos naturais, exceto quando obtido o devido licenciamento 

junto ao órgão ambiental competente; 

III- em áreas com potencial ou suspeitas de contaminação e em áreas 

contaminadas e em monitoramento ambiental, sem que haja manifestação 
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favorável do órgão ambiental competente para sua reutilização conforme o uso 

pretendido; 

IV- em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), 

salvo se atendidas as exigências específicas das autoridades competentes e 

observadas as disposições da Lei Federal n. º 12.651, de 25 de maio de 2012; 

V- em terrenos onde a incidência de processos geológico-geotécnicos não 

aconselhe a edificação;  

VI- em áreas de preservação ecológica;  

VII-  em áreas que tenham sido utilizadas para deposição de resíduos sólidos; 

VIII-  em áreas onde a poluição, em suas diversas formas, impeça condições 

sanitárias suportáveis, até a sua correção.  

 
CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS PARA O PARCELAMENTO DO SOLO 
 

Art. 13 Os requisitos urbanísticos previstos nesta Lei condicionam o 

parcelamento do solo urbano, sujeitando sua prévia aprovação à autoridade municipal 

competente. 

Parágrafo único. O parcelamento do solo deverá atender, ao menos, às seguintes 

condições: 

I- articular as vias projetadas, quando exigidas, às vias adjacentes oficiais, 

existentes ou projetadas, integrando-as com o sistema viário da região e 

harmonizando-as com a topografia local;  

II- respeitar as faixas marginais de cursos d’água naturais perenes e 

intermitentes e as áreas no entorno de lagos, lagoas naturais e nascentes definidas 

pela legislação federal, salvo maiores exigências da legislação específica, e 

III- reservar faixas de domínio público das rodovias e ferrovias, com largura 

mínima de 15m (quinze metros) de cada lado, salvo exigências mais restritivas 

definidas em lei específica. 

Art. 14 A infraestrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos 

equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, 
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esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e 

domiciliar e vias de circulação, incluindo as calçadas, arborização e sinalização horizontal 

e vertical. 

§ 1º. O parcelamento do solo somente poderá ser aprovado se houver 

disponibilidade de redes públicas de infraestrutura nas vias de acesso e mediante prévio 

parecer técnico dos órgãos responsáveis pelos serviços.   

§2º Caso haja necessidade de extensão das redes de infraestrutura, sua execução 

deve ser realizada de acordo com as diretrizes e parâmetros dos prestadores dos serviços.  

Art. 15 Na execução do parcelamento do solo é obrigatória a implantação, pelo 

empreendedor, das obras de infraestrutura internas ao empreendimento, conforme 

cronograma de execução devidamente aprovado pelo Executivo.  

§1ª Na execução de qualquer modalidade de parcelamento do solo, as calçadas 

fazem parte das obras a serem entregues pelo empreendedor. 

§2ª  As calçadas deverão ser executadas concomitantemente à execução do leito 

carroçável, garantindo: 

I- condições adequadas de acessibilidade, acompanhando a declividade da 

via e atendendo, no que for pertinente, às normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas; 

II- a largura mínima indicada no Quadro 2, Anexo 1, desta Lei, de acordo 

com a zona em que está situado o parcelamento do solo e a classificação da via; 

III-  ter no mínimo 30% (trinta por cento) de superfícies permeáveis; 

IV- garantir uma faixa destinada a equipamentos junto ao limite da faixa de 

tráfego, chamada faixa de serviço, com largura mínima de 75 cm (setenta e cinco 

centímetros), devendo ser mantida preferencialmente em grama, exceto nas 

áreas de acessos de veículos ocupadas por equipamentos e nas travessias de 

pedestres; 

V- ter arborização implantada, obedecendo a projeto técnico específico 
aprovado pelo órgão municipal competente. 
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CAPÍTULO III 

DAS MODALIDADES DE PARCELAMENTO DO SOLO 
 

Art. 16 O parcelamento do solo para fins urbanos poderá ser feito mediante 

loteamento, desmembramento, reparcelamento, desdobro ou condomínio de lotes. 

§1º Loteamento é a divisão da gleba em lotes destinados à edificação, com 

abertura de novas vias públicas ou logradouros públicos, ou com prolongamento, 

modificação ou ampliação das vias públicas ou logradouros públicos existentes; 

§2º Desmembramento é divisão de imóvel em lotes destinados à edificação, desde 

que não implique na abertura de novas vias públicas ou logradouros públicos ou no 

prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes; 

§3º Reparcelamento é o reagrupamento de lotes ou glebas e sua posterior divisão 

em lotes novos lotes, com dimensões, localização ou configuração distintos da situação 

original, implicando ou não na abertura de novas vias públicas ou logradouros públicos, 

ou com prolongamento, modificação ou ampliação das vias públicas ou logradouros 

públicos existentes; 

§4º Desdobro de lote é a subdivisão de lote em duas partes, sem abertura de via. 

§5º Os Condomínios de Lotes são empreendimentos constituídos de partes 

designadas de lotes que são destinados à edificação e são de propriedade exclusiva e 

partes que são propriedade comum dos condôminos. 

Art. 17 Nenhum parcelamento do solo poderá ser aprovado sem o devido 

enquadramento em uma das modalidades descritas neste Capítulo.  

Art. 18 Será admitido o remembramento de lotes para edificar, desde que não 

implique em modificação do sistema viário ou dos logradouros já existentes, até o limite 

do lote máximo definido para a Zona. 

Art. 19 O parcelamento do solo de lote ou gleba com área superior a 20.000m² 

(vinte mil metros quadrados) somente poderá ser realizado na modalidade loteamento.  

Art. 20 O parcelamento do solo será precedido da fixação de diretrizes 

urbanísticas pela Comissão Especial de Diretrizes, com exceção do desdobro. 
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Art. 21  Não serão permitidos loteamentos com controle de acesso no Município 
de Louveira. 

Seção I 
Do Loteamento 

 
Art. 22 Os loteamentos deverão ser providos de infraestrutura básica, conforme 

definido no artigo 14. 

Parágrafo único. A critério das Diretrizes Urbanísticas, poderá ser exigida 

infraestrutura urbana complementar à infraestrutura básica.  

Art. 23 Todo projeto de loteamento deverá prever a implantação de sinalização 

vertical e horizontal nas vias de circulação de veículos, conforme determinações do 

Código de Trânsito Brasileiro e legislação correlata, bem como a identificação delas por 

meio de placas com a denominação oficial de logradouros em suportes padronizados e 

determinados pela Prefeitura, a ser regulamentado por decreto. 

Art. 24 Os postes destinados às linhas da transmissão de energia elétrica, 

telecomunicações e sinalização serão, obrigatoriamente, colocados a uma distância de até 

2 (dois) metros dos pontos de divisa entre lotes, sendo admitidas outras configurações 

para lotes com largura maior que 14 (quatorze) metros. 

§1º O critério estipulado no caput deste artigo deverá ser obedecido nos serviços 

a serem realizados em qualquer via pública do Município. 

§2º Quando o local de colocação coincidir com esquina, deverá ser atendido, o 

mais próximo possível, o critério constante no caput. 

§3º As linhas da transmissão de energia elétrica, telecomunicações e infovias 

poderão ser subterrâneas. 

Art. 25 Todo projeto de loteamento deverá basear-se em diretrizes prévias 

expedidas pelo órgão municipal responsável, nos termos dos artigos 58 a 60 desta lei. 

Seção II 
Do Desmembramento e do Desdobro de Lotes  

 
Art. 26 Os lotes serão divisíveis até o limite da área mínima de lote da zona em 

que se situem.  
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Art. 27 É vedado o desmembramento de áreas maiores que 5.000 m² (cinco mil 

metros quadrados) sem reserva de áreas públicas, equivalentes a, no mínimo, 15% (quinze 

por cento ) da área total a ser desmembrada. 

Seção III  
Do Reparcelamento 

 

Art. 28  O reparcelamento poderá envolver conjunto de lotes ou glebas que, 

somados, atinjam dimensões máximas superiores àquelas estabelecidas no Quadro 4, 

Anexo 1, desta Lei, desde que os lotes resultantes respeitem as dimensões estabelecidas 

no referido quadro. 

Seção IV 
Do Condomínio de Lotes 

 
Art. 29 Admite-se a modalidade Condomínio de Lotes na zona urbana do 

território municipal, para usos residenciais e não residenciais.  

§ 1º Os Condomínios de Lotes terão partes designadas de lotes, que serão de 

propriedade exclusiva e partes ideais que serão de propriedade comum dos condôminos. 

§ 2º Os lotes, ou unidades autônomas, deverão respeitar os parâmetros de lote 

mínimo estipulados para a Zona onde o condomínio de lotes se localizar. 

§ 3º A implantação de toda a infraestrutura nos Condomínios de Lotes ficará a 

cargo do empreendedor.  

Art. 30 O projeto do Condomínio de Lotes deverá prever a reserva de áreas 

externas de uso público, na forma do artigo 4º, §4º da Lei Federal nº 6.766/79. 

Parágrafo único. As áreas externas reservadas passarão ao domínio público no 

ato de registro do Condomínio de Lotes.  

Art. 31 As vias de circulação internas aos Condomínios de Lotes serão de domínio 

privado e computarão no cálculo de fração ideal dos condôminos, sendo vedada a abertura 

de vias públicas internamente ao perímetro do empreendimento. 

Art. 32 Nos Condomínios de Lotes, as Áreas de Preservação Permanente (APP) 

internas ao empreendimento deverão ser protegidas, cabendo aos condôminos a 

responsabilidade por sua manutenção após a entrega do empreendimento. 
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Art. 33 A modalidade Condomínio de Lotes será admitida nas seguintes zonas: 

I- Zona Predominantemente Residencial I; 

II- Zona Predominantemente Residencial II; 

III- Zona de Usos Diversificados I; 

IV- Zona de Usos Diversificados II; 

V- Zona de Usos Diversificados III; 

VI- Zona de Uso Especial, e  

VII- Zona Corredor Urbano. 

Parágrafo único. A área máxima do empreendimento na modalidade 

Condomínio de Lotes será de 20.000m² na Zona Predominantemente Residencial I e de 

10.000² nas demais zonas. 

 

CAPÍTULO IV 
DOS PARÂMETROS PARA O PARCELAMENTO DO SOLO 

 
Art. 34 São parâmetros de parcelamento do solo, dentre outros:  

I- área e frente mínimas do lote;  

II- frente máxima do lote;  

III- área máxima da quadra;  

IV- comprimento máximo da face de quadra;  

V-  largura mínima e declividade mínima e máxima das vias; 

VI-  largura mínima e superfície permeável das calçadas; 

VII- percentual mínimo da área total da gleba ou lote a ser doada à 

municipalidade, destinado a sistemas de circulação, implantação de equipamento 

urbano e comunitário e a espaços livres de uso público;  

VIII- cota de solidariedade. 

§1º. Os valores dos parâmetros básicos de parcelamento do solo relacionados nos 

incisos I a IV estão dispostos no Quadro 4, Anexo 1, desta Lei.  

§ 2º. Os parâmetros de parcelamento do solo de que tratam os incisos V e VI, 

referentes ao sistema de vias constam do Quadro 2, Anexo 1, desta Lei. 
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§ 3º. Os percentuais mínimos de doação de áreas públicas a que se refere o inciso 

VII estão dispostos no Quadro 5, Anexo 1, desta Lei.  

Art. 35 A área máxima de quadra no território da zona urbana do Município é de 

20.000m² (vinte mil metros quadrados).  

Parágrafo único. Os seguintes usos não estão sujeitos ao atendimento das 

dimensões máximas de lote estabelecidas no Quadro 4, Anexo 1, desta Lei:  

I- os classificados nos grupos de atividade de serviços públicos sociais;  

II- os classificados na subcategoria de uso INFRA;  

III- base militar, corpo de bombeiros e similares;  

IV- cemitérios;  

V- clubes esportivos e clubes de campo;  

VI- estádios;  

VII- centros de convenções;  

VIII- hospitais e estabelecimentos de ensino;  

IX- Todos aqueles localizados em ZPI;  

X- os enquadrados na subcategoria de uso serviços de armazenamento e 

guarda de bens móveis de grande porte, excetuados os estacionamentos de 

veículos.  

Art. 36 O comprimento da face de quadra não poderá ser superior a 100m (cem 

metros), exceto nos loteamentos industriais cujo comprimento máximo pode atingir 300m 

(trezentos) metros. 

SEÇÃO I 
DAS ÁREAS PÚBLICAS 

 
Art. 37 Os projetos de parcelamento do solo urbano deverão destinar um 

percentual mínimo da área total do empreendimento ao uso público, objeto de doação à 

municipalidade com os seguintes fins:  

I- Área Livre de Uso Público – ALUP, constituída por áreas verdes e sistema 

de lazer; 

II- Área de Equipamentos Urbanos e Comunitários – AEUC; 

III- Área destinada a sistema viário público. 



 

18 
 

 § 1º Os percentuais mínimos de áreas públicas para as finalidades relacionadas no 

caput constam do Quadro 5, Anexo 1, desta Lei, segundo as modalidades de 

parcelamento do solo.  

§ 2º No cálculo do percentual de áreas públicas a serem transferidas ao Município 

não serão computadas: 

I- as áreas non aedificandi e faixas de servidão; 

II- as áreas públicas destinadas à implantação de caixas d’água, sistemas de 

tratamento de esgoto e outros equipamentos urbanos. 

§ 3º Não será exigida doação de áreas públicas das modalidades desdobro e 

remembramento.   

§ 4º Os lotes resultantes de parcelamento do solo que, comprovadamente, já 

tenham destinado área pública nos termos previstos nesta Lei, ficam isentos da doação de 

área pública. 

Art. 38  As áreas públicas transferidas ao Município devem ter, no mínimo, 10 

(dez) metros de frente para logradouro público e acesso direto ao sistema viário. 

Art. 39 O sistema viário público, quando houver, deverá respeitar às diretrizes e 

dimensões estabelecidos no Título III desta Lei e às exigências complementares definidas 

pelas Diretrizes Urbanísticas.  

Art. 40 Nos Condomínios de Lotes, as áreas de ALUP e AEUC deverão estar 

situadas externamente ao perímetro fechado do empreendimento, em localização a ser 

definida pelas Diretrizes Urbanísticas. 

§ 1º Os percentuais referentes às áreas de ALUP e AEUC poderão estar situados 

em bairro ou região diferente daquela onde se localiza o empreendimento.  

§ 2º O percentual referente à AEUC poderá ser destinado em área de terreno, área 

construída de equipamentos urbanos e comunitários ou ambas combinadas, de forma 

equivalente.  

§ 3º O cumprimento do disposto nos parágrafos anteriores depende de 

regulamentação em Decreto Municipal, que disporá, no mínimo, sobre a oitiva das áreas 

competentes e sobre a forma de cálculo das equivalências.  
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Subseção I 
Das Áreas Livres de Uso Público – ALUP 

 

Art. 41 As ALUP deverão atender às seguintes disposições:  

I-  a localização de pelo menos 50% (cinquenta por cento) do percentual 

exigido para áreas verdes será definida pelas Diretrizes Urbanísticas, ouvido o 

órgão ambiental competente, devendo tal espaço:  

a) ser delimitado em um só perímetro e em parcelas de terreno que, por sua 

configuração topográfica, não apresentem declividade superior a 30% 

(trinta por cento);  

b) ter frente mínima de 10m (dez metros) para a via oficial de circulação;  

c) ter relação entre a frente e a profundidade da área verde de no máximo 1/3 

(um terço);  

II-  a localização do restante da área exigida como ALUP ficará a cargo do 

interessado e só será computado quando nela puder ser inscrito um círculo com 

raio de 10m (dez metros), podendo ser localizado em parcelas de terreno que 

apresentem declividade superior a 30% (trinta por cento).  

Parágrafo único. Os projetos de parcelamento do solo deverão respeitar a 

localização e a configuração das áreas que comporão as ALUP definidas nas Diretrizes 

Urbanísticas, obedecido o disposto nesta Lei.  

Art. 42 Os fragmentos de mata que eventualmente incidam sobre a área a ser 

parcelada deverão ser preservados e, a critério das Diretrizes Urbanísticas, poderão 

compor o percentual de ALUP definido para a modalidade de parcelamento.  

Art. 43 Até 50% das áreas verdes que compõem as ALUP poderão coincidir com 

Áreas de Preservação Permanente (APP), conforme orientação das Diretrizes 

Urbanísticas.  

Art. 44 Os canteiros centrais ao longo das vias e os taludes gerados por 

movimentos de terra não serão computados como ALUP. 

Art. 45 As ALUP devem ser implantadas, mantidas e conservadas pelo 

empreendedor até o recebimento, pelo Município, das obras concluídas. 
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Subseção II 
Das Áreas de Equipamentos Urbanos e Comunitários – AEUC 

 
Art. 46 Os percentuais referentes à AEUC poderão ser destinados, a critério do 

órgão municipal competente e atendendo às disposições fixadas em decreto, em área de 

terreno, área construída ou ambas combinadas, devendo atender às seguintes exigências:  

I- estar situadas junto a uma via oficial de circulação de veículos e, 

preferencialmente, contidas em um único perímetro;  

II- ter frente mínima de 10m (dez metros) para a via oficial de circulação;  

III- ter relação de no máximo 1/3 (um terço) entre a frente e qualquer de suas 

demais faces; 

IV- estar situadas em área com declividade de até 15% (quinze por cento).  

Parágrafo único. Poderá ser admitida declividade superior a 15% (quinze por 

cento) em AEUC, a critério da Comissão Especial de Diretrizes. 

Art. 47 Os loteamentos e os Condomínios de Lotes destinados ao uso não 

residencial ficam dispensados da doação de AEUC, mantidas as áreas necessárias aos 

serviços e equipamentos públicos de água, esgotos e águas pluviais para atender ao 

empreendimento, conforme definição das Diretrizes Urbanísticas. 

Subseção III 
Das áreas destinadas ao sistema viário 

 

Art. 48 O sistema viário público, quando houver, deverá respeitar, além do 

disposto nesta Subseção, às disposições e dimensões estabelecidos no Título III desta Lei 

e às exigências complementares definidas pelas Diretrizes Urbanísticas.  

Subseção IV 
Da Cota de Solidariedade 

 
Art. 49 Dos loteamentos implantados em área de terreno superior a 20.000m² será 

exigida a doação de área pública destinada à produção de Habitação de Interesse Social 

(HIS) e a equipamentos públicos sociais complementares à moradia, denominada Cota de 

Solidariedade. 

§ 1º. O percentual mínimo de doação será de 10% da área total do 

empreendimento.  
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§2º Alternativamente à doação no próprio empreendimento, a critério das 

Diretrizes Urbanísticas, a doação poderá: 

I- ser realizada em outra localização, em terreno de valor equivalente; 

II- ser transformada em pecúnia ao Fundo de Desenvolvimento Urbano, em 

valor equivalente.  

§3º Para aplicação das alternativas previstas no parágrafo anterior, os 

procedimentos de cálculo do valor do terreno a ser doado serão definidos e 

regulamentados em Decreto Municipal.  

§4º A doação sob a forma da Cota de Solidariedade não exime a necessidade de 

destinação das áreas públicas devidas no parcelamento do solo. 

 

CAPÍTULO V 
DOS PROCEDIMENTOS PARA O PARCELAMENTO DO SOLO  

 
Art. 50 A análise do parcelamento do solo é feita em etapas sempre a pedido do 

interessado, que organizar corretamente a documentação exigida em cada uma delas, 

respondendo pela veracidade das informações, sob as penas da lei. 

§1º Qualquer dúvida relacionada aos parâmetros técnicos do projeto será 

esclarecida pelo profissional responsável técnico, que deverá atender à notificação 

específica, no prazo estipulado, após o que, em não o fazendo, o projeto será considerado 

indeferido e enviado ao arquivo da Prefeitura, sendo que, havido esclarecimento 

satisfatório, o projeto seguirá o trâmite normal. 

§2º A Prefeitura poderá exigir, em qualquer fase do processo, documentos 

adicionais aos descritos na presente lei, quando demonstrada a necessidade para o 

aperfeiçoamento do projeto. 

Art. 51 Aprovado o projeto de parcelamento do solo, o interessado deverá 

submetê-lo ao registro imobiliário no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de 

caducidade da aprovação. 
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§ 1º Ocorrida a caducidade da aprovação, e estando em vigor o Visto Prévio 

expedido sem que tenha havido qualquer alteração no projeto, o interessado poderá solicitar 

a revalidação da aprovação, uma única vez, por igual período.  

§ 2º Caso a validade do Visto Prévio tenha expirado, o interessado deverá efetuar 

novo pedido, submetendo-se às regras supervenientes. 

SEÇÃO I 
DAS DIRETRIZES URBANÍSTICAS PARA O PARCELAMENTO DO SOLO 

 
Art. 52 Com exceção do desdobro, as demais modalidades de parcelamento do 

solo de área igual ou superior a 5.000m² (cinco mil metros quadrados) devem requerer 

Diretrizes Urbanísticas.  

Parágrafo único. O pedido de Diretrizes Urbanísticas deverá conter, no mínimo, 

os seguintes documentos: 

I- requerimento à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, 

devidamente preenchido e assinado, com identificação do interessado, 

especificação da modalidade de parcelamento pretendida e assinatura do 

proprietário ou seu representante legal, com apresentação de procuração ou 

documento equivalente;  

II- cópia atualizada da matrícula do imóvel, não superior a 30 (trinta) dias;  

III- cópia do espelho de identificação do Imposto sobre Propriedade Predial e 

Territorial Urbana (IPTU) do ano em vigência;  

IV-  “croquis” de localização do imóvel sobre a planta aerofotogramétrica da 

cidade ou do Município, de forma a permitir a identificação de seus limites e a 

dos logradouros existentes no entorno;  

V- levantamento planialtimétrico cadastral georreferenciado em formato 

DWG, contendo os limites do imóvel e as indicações da vegetação e dos cursos 

d’água eventualmente existentes, com as respectivas Áreas de Proteção 

Permanente, bem como a hipsometria, ressaltando as declividades mencionadas 

na legislação federal;  

VI- a indicação sobre o levantamento topográfico, das declividades superiores 

a 30% (trinta por cento), devidamente destacadas, bem como as posições das 

infraestruturas urbanas existentes com as quais o loteamento será conectado;  
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VII- cópia da ART/RRT do profissional responsável.  

Art. 53 As Diretrizes Urbanísticas, exigíveis tanto para parcelamento do solo, 

quanto para implantação de condomínio, deverão estabelecer, entre outros requisitos, os 

relacionados: 

I- à implantação de infraestrutura básica; 

II- à localização das áreas públicas a serem transferidas à Municipalidade, nas 

categorias ALUP e AEUC; 

III- ao sistema de circulação e sua articulação com as vias oficiais existentes 

ou projetadas e, eventualmente, à necessidade de alargamento das vias públicas 

existentes; 

IV- ao dimensionamento das vias públicas a implantar, de forma a 

compatibilizá-las com o adensamento previsto; 

V- a ajustes geométricos e de sinalização do sistema viário existente; 

VI- à acessibilidade; 

VII- à necessidade de previsão de ciclovias ou ciclofaixas; 

VIII- à necessidade de recuos adicionais em lotes limítrofes de qualquer 

categoria de zoneamento; 

IX- à exigência de frente mínima do lote superior à definida no Quadro 4, 

Anexo 1, desta Lei, em função do número de vagas ou porte do empreendimento; 

X- ao exame de eventuais áreas de suscetibilidade ambiental e de áreas de 

restrição ambiental, em função de legislação correlata ou superveniente; 

XI- à localização de áreas não edificáveis;  

XII- a eventual majoração dos percentuais mínimos de doação estabelecidos no 

Quadro 5, Anexo 1, desta Lei, se justificada pelo adensamento da ocupação 

proposta, pelas condições do entorno do empreendimento ou por restrições 

ambientais incidentes sobre o imóvel; 

XIII- a outras situações específicas do lote ou da gleba que requisitem 

apreciação técnica do Município quanto ao adensamento da ocupação. 

§ 1º As Diretrizes Urbanísticas poderão determinar, quando necessário, que a 

extensão das redes públicas de infraestrutura até o imóvel a ser parcelado seja realizada 
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diretamente pelo empreendedor, ou pela municipalidade às custas do empreendedor 

interessado. 

§ 2º As Diretrizes Urbanísticas serão expedidas na forma de texto e graficamente 

lançadas no levantamento planialtimétrico como anexo.  

Art. 54 Fica criada a Comissão Especial de Diretrizes (CED), responsável pela 

análise do pedido protocolado e pelo estabelecimento das exigências urbanísticas e 

edilícias específicas adequadas, por meio da expedição de Certidão de Diretrizes.    

§ 1º A CED será coordenada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e contará com a participação, no mínimo, da Secretaria de Gestão Ambiental, da 

Secretaria de Água e Esgoto e do setor responsável pela Mobilidade Urbana na 

administração municipal. 

§ 2º Os procedimentos a serem adotados pela da Comissão Especial de Diretrizes 

(CED), serão estabelecidos por decreto. 

§ 3º.O decreto referido no parágrafo anterior poderá complementar a composição 

da Comissão Especial de Diretrizes. 

Art. 55 A Certidão de Diretrizes terá validade de 1 (um) ano, a partir de sua 

expedição, prorrogável por igual período, mediante solicitação do interessado. 

Art. 56 Os projetos de parcelamento do solo deverão ser elaborados pelos 

requerentes contemplando as Diretrizes Urbanísticas de interesse público emitidas pela 

Prefeitura Municipal de Louveira. 

 
SEÇÃO II 

DA APROVAÇÃO PRÉVIA DO LOTEAMENTO E DO CONDOMÍNIO DE 
LOTES 

 
Art. 57 Estando o projeto em conformidade com as Diretrizes Urbanísticas 

emitidas, caberá ao interessado protocolar o projeto para análise do pedido de Aprovação 

Prévia de loteamento ou condomínio de lotes. 

Art. 58 O pedido de Aprovação Prévia dos projetos de loteamento e de 

condomínio de lotes deverá estar de acordo com as Diretrizes Urbanísticas expedidas e 

conter, no mínimo, os seguintes documentos: 
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I- requerimento à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, 

devidamente preenchido e assinado; 

II- cópia da matrícula atualizada ou equivalente, sendo que se o imóvel não 

estiver registrado em nome do interessado deverá ser juntada toda a 

documentação que lhe confira direito sobre o bem, ficando ressalvado que, para 

a aprovação final do empreendimento pela Municipalidade, deverá o interessado 

apresentar o documento comprobatório do domínio da área do empreendimento, 

expedido pelo Cartório de Registro de Imóveis; 

III- cópia de lançamento do IPTU; 

IV- cópia atualizada do comprovante de regularidade fiscal da área do imóvel; 

V- levantamento planialtimétrico da área, com a respectiva ART/RRT; 

VI- imagem de satélite, com a sobreposição do projeto urbanístico do 

empreendimento, compreendendo, no mínimo, 100m (cem metros) de seu 

perímetro; 

VII- projeto urbanístico, com a respectiva ART/RRT, que deverá conter as 

seguintes informações: 

a) projeto em escala 1:1000, podendo ser aceitas outras escalas, caso 

necessário; 

b) locação da gleba implantada no município; 

c) delimitação exata da gleba, com identificação dos confrontantes, curvas de 

nível de metro em metro em relação à Referência de Nível - RN oficial, 

dimensões, rumos e norte; 

d) localização de bosques, árvores isoladas, matas, cursos d’água, 

construções existentes, valos secos, brejos, nascentes e dutos na gleba e 

em seu entorno, compreendendo, no mínimo, 50 m (cinquenta metros) de 

seu perímetro; 

e) indicação do sentido de escoamento das águas pluviais; 

f) ndicação das ruas adjacentes que se articulam com o plano de loteamento; 

g) indicação das faixas de domínio sob as linhas de alta-tensão, das rodovias 

e infovias determinadas pelas empresas responsáveis; 
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h) indicação das faixas non aedificandi instituídas por regulamentação 

própria e/ou aquelas conforme as legislações municipal, estadual ou 

federal, devidamente identificadas; 

i) indicação do zoneamento do empreendimento, em conformidade com o 

Plano Diretor e com esta Lei; 

j) quadro de áreas; 

VIII-  memorial descritivo e justificativo; 

IX- cópia do relatório conclusivo do EIV/RIV, se couber; 

X- plano de gerenciamento de resíduos da construção civil (RCC); 

XI- projeto de terraplenagem, contendo planta de terraplenagem, perfis 

longitudinais e transversais das vias de circulação, sistema de contenção de 

sedimentos e controle de processos erosivos e memoriais, com a respectiva 

ART/RRT; 

XII- projeto de drenagem e memoriais, com a respectiva ART/RRT; 

XIII- projeto de arborização dos passeios públicos, obedecendo às normas da 

concessionária de energia elétrica;   

XIV- certidões/viabilidades atualizadas das concessionárias de serviços locais 

acerca dos sistemas de abastecimento de água e de coleta de esgotos, energia 

elétrica, coleta de lixo, entre outros; 

XV- documentos já emitidos por outros órgãos, caso necessário, tais como 

CETESB e DER; 

XVI- Inscrição Municipal ou ISS eventual dos profissionais; 

XVII- Inscrição Municipal ou ISS eventual dos profissionais; 

XVIII- CPF ou CNPJ do proprietário ou responsável pelo 

empreendimento. 

§ 1º. O pedido de Aprovação Prévia dos projetos de loteamento deverá ser 

instruído, complementarmente, com: 

I- delimitação e indicação dos lotes, das quadras e do sistema viário, com o 

devido estaqueamento a cada 20 (vinte) metros, larguras das vias e praças de 

retorno; 

II- indicação nos cruzamentos das vias públicas, dos raios de curvatura, bem 

como de seu desenvolvimento; 
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III- indicação da categoria de enquadramento das vias projetadas; 

IV- indicação e delimitação das áreas públicas; 

V- projeto de revegetação ou restauração das áreas verdes e projeto de 

arborização dos sistemas de lazer;  

VI- planta urbanístico-ambiental, contendo a representação de todas as APPs, 

da hidrografia e de eventuais reservas legais na gleba e no entorno de 50m 

(cinquenta metros) do limite da gleba, com memoriais descritivos e/ou laudos e 

com as respectivas ART/RRT. 

§2º O pedido de Aprovação Prévia dos projetos de condomínio de lotes deverá ser 

instruído, complementarmente, com a delimitação das áreas públicas externas ao 

empreendimento ou solução alternativa nos termos do artigo 49. 

§ 3º Deverá ser protocolada 01 (uma) via de cada documento citado neste artigo e 

uma cópia em meio digital contendo todos os documentos exigidos e com todos os 

projetos georreferenciados em formato DWG.  

§ 4º A documentação exigida neste artigo poderá ser complementada ou revista 

por decreto do Executivo Municipal.  

Art. 59 Após análise e parecer favorável da Comissão Especial de Diretrizes, será 

expedida o competente Visto Prévio do loteamento ou do condomínio de lotes pelo 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, com validade de 1 ano.  

Art. 60 Havendo necessidade de unificação ou desmembramento de glebas para 

fins de viabilização do projeto de loteamento, deverá ser apresentado o respectivo projeto 

em conjunto com o pedido de Aprovação Prévia.  

 
SEÇÃO III 

DA APROVAÇÃO FINAL DOS LOTEAMENTOS E CONDOMÍNIOS DE 
LOTES 

 
Art. 61 Após a anuência dos órgãos competentes das demais esferas de governo, 

quando couber, o projeto de loteamento e de condomínio de lotes deverá ser protocolado 

para análise dos órgãos municipais competentes, contendo, no mínimo, os seguintes 

documentos: 
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I- requerimento à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, 

devidamente preenchido e assinado; 

II- certidão atualizada e devidamente retificada da matrícula do imóvel junto 

ao Cartório de Registro de Imóveis, com negativa de ônus e alienações, em que 

se comprove o domínio do empreendedor sobre a área; 

III- certidão negativa de tributos municipais atualizada; 

IV- protocolo de solicitação de baixa junto ao Incra; 

V- certificado de aprovação pelo órgão competente em outras esferas de 

governo; 

VI- levantamento planialtimétrico da área; 

VII- projeto do sistema de coleta e tratamento de esgoto sanitário aprovado pela 

concessionária, com os respectivos memoriais descritivos; 

VIII- projeto de abastecimento e distribuição de água potável, aprovado pela 

concessionária, com os respectivos memoriais descritivos; 

IX- Inscrição Municipal ou ISS dos profissionais; 

X- cronograma para execução das obras, com prazo máximo de 2 (dois) anos; 

XI- planilha orçamentária de infraestrutura; 

XII- cópia do índice de avaliação de glebas - Pini; 

XIII- termo de compromisso de caução; 

XIV- projeto urbanístico, aprovado pelo órgão competente em outras esferas de 

governo, com as informações previamente estipuladas no ato do Visto Prévio; 

XV- memorial descritivo e justificativo aprovado pelo órgão competente em 

outras esferas de governo, com as informações previamente estipuladas no ato 

do Visto Prévio; 

XVI- contrato padrão e regulamento do loteamento ou condomínio urbanístico; 

XVII- projeto urbanístico complementar com a localização dos acessos 

para pessoas com mobilidade reduzida, conforme legislação vigente; 

XVIII- projeto de drenagem, com os respectivos memoriais descritivos; 

XIX- projeto de terraplenagem contendo planta, perfis longitudinais e 

transversais das vias de circulação, com medidas de contenção de sedimentos e 

caminhamentos de águas pluviais durante a execução dos serviços. 
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§ 1º. O pedido de aprovação final dos projetos de loteamento deverá ser instruído, 

complementarmente, com: 

I- projeto de revegetação ou restauração das áreas verdes e projeto de 

arborização dos sistemas de lazer;  

II- planta urbanístico-ambiental, contendo a representação de todas as APPs, 

da hidrografia e de eventuais reservas legais na gleba e no entorno de 50m 

(cinquenta metros) do limite da gleba, com memoriais descritivos e/ou laudos e 

com as respectivas ART/RRT; 

III- projeto das áreas referentes ao sistema viário para registro em cartório; 

IV- memoriais descritivos dos lotes, áreas públicas e sistema viário; 

V- projeto urbanístico complementar contendo o detalhe da pavimentação das 

vias de circulação de veículos e exclusivas de pedestres (calçadas) e ciclistas 

(ciclovias) e o projeto de sinalização de trânsito, de acordo com diretrizes da 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano; 

§ 2º O pedido de aprovação final dos projetos de condomínio de lotes deverá ser 

instruído, complementarmente, com a delimitação das áreas públicas externas ao 

empreendimento ou solução alternativa nos termos do artigo 49. 

§ 3º Todos os projetos e respectivos memoriais deverão estar devidamente 

firmados por responsável técnico habilitado pelo órgão profissional específico, bem como 

pelo proprietário ou responsável pelo empreendimento, contendo as seguintes 

informações: 

I- n° do CREA/CAU; 

II- n° da ART/RRT; 

III- nº da Inscrição Municipal ou ISS eventual dos profissionais; 

IV- CPF ou CNPJ do proprietário ou responsável pelo empreendimento. 

§ 4º Deverá ser protocolada 01 (uma) via de cada documento citado neste artigo e 

uma cópia em meio digital contendo todos os documentos exigidos e com todos os 

projetos georreferenciados em formato DWG.  

Art. 62 Após análise e parecer favorável da Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano e demais órgãos competentes, será expedido o Alvará de Execução do loteamento 
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ou do condomínio de lotes pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, do 

qual constarão as seguintes informações: 

I- denominação; 

II- nome do proprietário ou empreendedor; 

III- data da aprovação e número do processo; 

IV- número total de lotes; 

V- área total do empreendimento; 

VI- nome do responsável técnico; 

VII- número da ART/RRT do responsável técnico. 

VIII- nº da Inscrição Municipal ou ISS eventual dos profissionais; 

§ 1 Para receber o Alvará de Execução, o interessado deverá formalizar a garantia 

de execução das obras e assinar Termo de Compromisso, obrigando-se a: 

I- transferir ao domínio público, sem quaisquer ônus para o Município, e 

II- executar, em obediência ao cronograma aprovado, podendo este prever 

conclusões por etapas, às próprias expensas as seguintes atividades: 

a) locação topográfica completa; 

b) movimento de terra projetado; 

c) implantação de vias e passeios; 

d) implantação de rede de energia elétrica; 

e) implantação da rede de iluminação das vias de veículos, vias de pedestres 

e vielas; 

f) pavimentação das vias públicas; 

g) colocação das redes de água potável, de esgotos e de águas pluviais; 

h) arborização das vias públicas e das áreas verdes; 

III- facilitar a fiscalização de obras, principalmente na ocasião da construção 

das redes subterrâneas, que deverão ser vistoriadas antes do fechamento das 

respectivas valas; 
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IV- mencionar, nos compromissos de compra e venda de lotes ou das unidades 

imobiliárias no caso dos condomínios de lotes, a exigência de que os mesmos só 

poderão receber construções depois de fixados os marcos de alinhamentos e 

nivelamentos e executados os serviços e obras discriminados no inciso II do 

presente artigo; 

V- fazer constar dos compromissos de compra e venda de lotes ou unidades 

imobiliárias no caso dos condomínios de lotes, as obrigações pela execução dos 

serviços e obras a cargo do vendedor e a responsabilidade solidária dos 

adquirentes ou compromissários compradores. 

Art. 63 Os instrumentos de garantia de execução das obras a cargo do 

empreendedor poderão ser representados por: 

I- no máximo 50% (cinquenta por cento) do valor da obra poderá ser 

garantida por hipoteca sobre a gleba do próprio empreendimento; 

II- o restante ou a totalidade poderão, a critério do empreendedor e mediante 

expressa aceitação do setor competente da Administração, ser garantido por 

uma das seguintes modalidades: 

a) hipoteca de bens situados fora do empreendimento, de propriedade do 

loteador, dos sócios do empreendimento ou de terceiros; 

b) fiança bancária com prazo de vigência que exceda 180 (cento e oitenta) 

dias o prazo do cronograma apresentado; 

c) seguro garantia com prazo de vigência que exceda 180 (cento e oitenta) 

dias o prazo do cronograma apresentado; 

d) depósito ou caução de títulos da dívida pública. 

Art. 64 O valor da caução das obras a serem executadas será aferido por 

comissão a ser instituída pelo Município. 

Art. 65 O valor dos bens ofertados será obtido da seguinte forma: 

I- a(s) propriedade(s) oferecida(s) pelo loteador deverá(ão) ter laudo de 

avaliação por entidade credenciada por órgão reconhecidamente idôneo, o qual 

será verificado pelo Município e, caso aceito, comporá(ão) o valor adequado das 

garantias aqui previstas; 
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II- as demais garantias deverão ser apresentadas com equivalência do valor 

das obras, conforme calculado nos termos do artigo anterior. 

§1º Os ônus relativos ao instrumento de garantia ofertado à Administração serão 

suportados sempre pelo empreendedor. 

§2º Em caso de serem rejeitados os valores oferecidos, por acordo entre as partes, 

poder-se-á recorrer à perícia adequada, fora do âmbito do serviço público municipal, 

mediante pagamento pelo empreendedor. 

Art. 66 A execução das garantias previstas não exime o proprietário e o 

responsável pelo parcelamento das demais responsabilidades legais. 

Art. 67 O Alvará de Execução será expedido após o pagamento das taxas devidas 

e da formalização das garantias e vigorará pelo prazo de 2 (dois) anos, podendo ser 

renovado por igual período, desde que o atraso na execução das obras não cause prejuízo 

ao Poder Público ou a terceiros. 

Parágrafo único. O Alvará de Execução poderá ser revogado a qualquer tempo, 

caso se verifique que as obras e os serviços especificados no inciso II deste artigo não 

estejam sendo executados de acordo com as especificações, normas e prazos 

estabelecidos no cronograma físico-financeiro. 

 
SEÇÃO IV 

DA EXECUÇÃO DOS LOTEAMENTOS 
 

Art. 68 A expedição do Alvará de Execução, o interessado deverá dar início à 

execução das obras de infraestrutura básica. 

§ 1º É obrigatório informar o setor competente do Município o momento de início 

das obras de infraestrutura de loteamento. 

§ 2º O responsável técnico pelas obras deverá apresentar relatório trimestral de 

acompanhamento das obras do empreendimento, documentado com material fotográfico 

e devidamente assinado. 

Art. 69 As obras e serviços que o empreendedor será obrigado a executar nos 

prazos fixados no cronograma deverão constar do instrumento de garantia mencionado 

nesta Lei. 
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Parágrafo único. A critério do Executivo, a garantia poderá ser liberada 

parcialmente à medida em que as obras de urbanização forem sendo executadas e aferidas 

pela Prefeitura. 

SEÇÃO V 
DO RECEBIMENTO DAS OBRAS DOS LOTEAMENTOS 

 
Art. 70 O recebimento das obras do empreendimento dar-se-á após constatação 

técnica da conclusão das obras por comissão multidisciplinar coordenada pela Secretaria 

de Desenvolvimento Urbano, a ser nomeada em ato do Executivo.  

§ 1º O Termo de Recebimento de Obras de Urbanização somente será expedido 

mediante apresentação pelo empreendedor de documento de aceite das obras pelas 

concessionárias de serviços públicos de abastecimento de água, esgoto e energia elétrica. 

§ 2º Após constatação pela comissão multidisciplinar de que as obras foram 

implantadas adequadamente e o despacho do Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano, será expedido o Termo de Recebimento de Obras de Urbanização que certificará 

a conclusão das obras do loteamento ou condomínio urbanístico.  

§ 3º As áreas públicas devem estar totalmente desocupadas quando da expedição 

do Termo de Recebimento de Obras de Urbanização. 

Art. 71 A infraestrutura de água e esgoto realizada pelo empreendedor deverá ser 

transmitida a título de doação para o Município. 

Art. 72 Findo o prazo do cronograma e caso não tenham sido realizadas as obras 

e os serviços exigidos, o Município, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, 

poderá executá-los, servindo-se dos recursos oriundos da garantia ofertada. 

Art. 73 Realizadas todas as obras e serviços exigidos, o Município, a 

requerimento do loteador e após a devida fiscalização, autorizará o levantamento da 

garantia. 

Art. 74 A emissão do alvará de construção das edificações fica condicionada à 

emissão do Termo de Recebimento de Obras de Urbanização. 

Art. 75 Com o recebimento das obras pela Prefeitura, o responsável pelo 

empreendimento providenciará o registro no Cartório de Registro de Imóveis, no prazo 
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máximo de 180 (cento e oitenta) dias, munido de cópia do ato de aprovação do loteamento 

e do Termo de Recebimento de Obras de Urbanização. 

Art. 76 Desde a data de registro do loteamento ou condomínio de lotes, passam a 

integrar o domínio do Município as áreas públicas objeto de doação, constantes do projeto 

e do memorial descritivo. 

Parágrafo único. Na hipótese de parcelamento do solo implantado e não 

registrado, o Município poderá requerer, por meio da apresentação de planta de 

parcelamento elaborada pelo loteador ou aprovada pelo Município e de declaração de que 

o parcelamento se encontra implantado, o registro das áreas destinadas a uso público, que 

passarão dessa forma a integrar o seu domínio. 

Art. 77 Aplicar-se-á, subsidiariamente, a Lei Federal 6.766/79 ou legislação que 

venha a substitui-la, especialmente quanto à aplicação das sanções administrativas, civis 

e criminais. 

SEÇÃO VI 
DA APROVAÇÃO DO DESMEMBRAMENTO, REMEMBRAMENTO, 

REPARCELAMENTO E DESDOBRO 
 

Art. 78 O pedido de aprovação dos projetos de desmembramento, 

remembramento, reparcelamento e desdobro deverá ser requerido ao Município 

acompanhado pelos seguintes documentos:  

I- cópia da matrícula do registro de imóveis emitida nos últimos 30(trinta)dias;  

II-  cópia do espelho de identificação do imposto sobre propriedade predial e 

territorial urbana (IPTU);  

III- projeto, em 5 (cinco) vias, impresso em papel sulfite e uma cópia em arquivo 

digital, formato DWG, contendo:  

a) localização do terreno, indicando suas dimensões, seus confrontantes e a 

distância da esquina mais próxima;  

b) áreas resultantes, com as respectivas dimensões e numerações;  

c) delimitação de faixas não edificáveis, diretrizes viárias e servidões, se 

houver;  

d) locação das edificações existentes;  
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e) descrição perimétrica das áreas resultantes e intermediárias;  

f) divisas amarradas nas coordenadas e altitudes da base cartográfica 

municipal.  

IV-  memorial descritivo com todas as informações relativas ao projeto, inclusive 

a identificação das áreas objeto de doação, quando exigidas. 

§ 1º Os lotes oriundos de loteamentos devidamente aprovados pelo Município 

estão dispensados da amarração das divisas nas coordenadas e altitudes da base 

cartográfica municipal.  

§ 2º As áreas públicas, quando exigidas, deverão ser doadas ao Município sem 

ônus aos cofres públicos no ato do registro do parcelamento.  

 
TÍTULO V 

DO USO DO SOLO  
 

Art. 79 Ficam estabelecidas as seguintes categorias e subcategorias de uso do 

solo: 

I- Residencial (R); 

II- Não Residencial (NR), dividido nas subcategorias: 

a) Comercial e de Serviços (CS); 

b) Industrial (IND); 

c) Rural (Rural) 

d) Especiais, compatíveis com o equilíbrio ecológico (E) 

e) Infraestrutura Urbana específica (Infra) 

§1º Sempre que os usos forem compatíveis nas respectivas Zonas, será permitida 

a implantação de usos mistos na mesma edificação ou lote. 

§2º Entende-se por uso misto a combinação de diferentes categorias ou 
subcategorias de usos na mesma edificação ou lote, guardada independência de acesso 
entre eles. 
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CAPÍTULO I 

DA CATEGORIA DE USO RESIDENCIAL (R) 
 

Art. 80 A categoria Uso Residencial – R, tendo como referência a unidade 

habitacional, divide-se nas seguintes subcategorias: 

I- R1: uma unidade habitacional por lote; 

II- R2h: Multifamiliar horizontal, que é o conjunto de duas ou mais unidades 

habitacionais, agrupadas horizontalmente ou superpostas, todas com frente e 

acesso independente para a via oficial ou particular de circulação, sendo 

subdividida nas seguintes subcategorias: 

a) R2-h1, Casas sobrepostas, sendo duas unidades habitacionais agrupadas 

verticalmente no mesmo lote, com frente e acesso independente para a via 

oficial de circulação; 

b) R2- h2, Conjunto habitacional horizontal: Condomínio de casas isoladas 

ou superpostas, com acesso independente a cada unidade habitacional por 

via particular de circulação de veículos ou de pedestres, internas ao 

conjunto, vedado o acesso direto pela via oficial de circulação; 

III- R2 V: Multifamiliar vertical, conjunto com mais de duas unidades 

habitacionais, agrupadas verticalmente em edifícios de apartamentos ou 

conjuntos residenciais verticais com áreas comuns, sendo subdividido em: 

a) R2-v1, Edifício de apartamentos; 

b) R2-v2: Conjunto habitacional vertical, condomínio formado por dois ou 

mais edifícios de apartamentos com acesso independente a cada edifício 

por via particular de circulação de veículos ou de pedestres, internas ao 

conjunto, vedado o acesso direto pela via oficial de circulação. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei considera-se edificação horizontal 

aquela com altura máxima de 10,00 m (dez metros) em relação ao nível da soleira do 

pavimento térreo. 
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CAPÍTULO II 
DA CATEGORIA DE USO NÃO RESIDENCIAL (NR) 

 
Art. 81 O Uso Não Residencial (NR) compreende diferentes atividades, 

organizadas em categorias conforme sua natureza e grau de incomodidade em relação ao 

Uso Residencial. 

Art. 82 Quanto à natureza da atividade, os usos não residenciais são classificados 
em: 

I. Comercial e de Serviços (CS); 

II. Industrial (IND); 

III. Infraestrutura Urbana específica (INFRA); 

IV. Não Residencial Especial (NRE); 

V. Rural (R). 

Art. 83 Quanto ao nível de incomodidade, considerando fatores ambientais, como 

a produção de ruído, vibração, odores, emissão atmosférica e porte da atividade, os usos 

não residenciais se classificam em: 

I- atividades compatíveis com a vizinhança residencial; 

II- atividades toleráveis pela vizinhança residencial; 

III- atividades incompatíveis com a vizinhança residencial. 

SEÇÃO I 
DOS GRUPOS DE ATIVIDADES CS E IND 

 
Art. 84 A combinação de natureza de uso das categorias CS e IND aos níveis de 

incomodidade gera os seguintes grupos de atividades: 

I- Comercial e de Serviços:  

a) CS1: Estabelecimentos diversificados de comércio e/ou serviço, de 

pequeno porte, de apoio a vizinhança residencial; 

b) CS2: Estabelecimentos de comércio e/ou serviço, de pequeno ou médio 

porte, tolerável à vizinhança residencial; 
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c) CS3: Estabelecimentos de comércio e/ou serviço, médio ou grande porte, 

tolerável, que podem causar incômodo à vizinhança residencial;  

d) CS4: Estabelecimentos de comércio e/ou serviço correlatos e 

complementares ao uso industrial e empreendimentos comerciais de 

grande porte 

II- Industrial: 

a) Ind-1: atividade industrial não incômoda, compatível com a vizinhança 

residencial no que diz respeito às características de ocupação dos lotes, de 

acesso, de localização, de tráfego, de serviços urbanos e aos níveis de 

ruído, de vibração e de poluição ambiental;  

b) Ind-2: caracteriza-se pelo médio potencial de poluição ambiental; 

c) Ind-3: atividade industrial geradora de impactos urbanísticos e ambientais, 

caracteriza-se pelo incômodo ao uso residencial; 

d) Ind-4: estabelecimento industrial cujo funcionamento possa causar 

prejuízo à saúde, à segurança e bem-estar público e à integridade da flora 

e fauna regional, proibido no Município de Louveira, e  

§1° Os Grupos de Atividade das categorias de uso CS e IND são aqueles 

constantes dos Quadros 6 a 13, Anexo 1, desta lei. 

§ 2º Nas áreas institucionais definidas como AEUC no parcelamento do solo 

poderão ser instaladas usos institucionais de interesse público, independentemente do 

limite do porte definido para a Zona. 

§3° Ficam proibidos de se instalar no município os estabelecimentos de comércio 

ou serviço considerados perigosos, cujas atividades impliquem no manuseio ou depósito 

de materiais explosivos, tóxicos ou inflamáveis, bem como de fabricação de explosivos 

(fabricação de pólvoras, explosivos, detonantes, munição para caça e esporte e 

artigos pirotécnicos) 

SEÇÃO II 
DOS GRUPOS DE ATIVIDADES INFRA E NRE 

 
Art. 85 O grupo de atividade Infraestrutura Urbana Específica (INFRA), 

conforme Quadro 14, Anexo 1, desta Lei, diz respeito à edificação, equipamento ou 
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instalação, acima do nível do solo ou que tenha permanência humana, necessários aos 

serviços de infraestrutura de utilidade pública relacionados: 

I- ao saneamento básico; 

II- gestão de resíduos sólidos; 

III- transporte de passageiros e de carga; 

IV- distribuição de gás; 

V- produção e distribuição de energia elétrica. 

VI- rede de telecomunicação. 

VII- rede de dados e fibra ótica,  e  

VIII- outros serviços de infraestrutura de utilidade pública.  

Art. 86  O grupo de atividades Não Residencial Especial (NRE) compreende os 

usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o equilíbrio ecológico, 

englobando atividades comerciais, de serviços, institucionais e produtivas compatíveis 

com a proteção, preservação e/ou recuperação ambiental, constantes do Quadro 15, 

Anexo 1, desta lei. 

Art. 87 As atividades constantes dos grupos INFRA e NRE deverão, previamente 

a sua aprovação e instalação, obter parecer favorável: 

I- da Comissão de Análise de Estudos de Impacto de Vizinhança (CAEIV), 

caso pretenda instalar em perímetro urbano, e 

II- da Secretaria de Gestão Ambiental (SGA), caso se localizem em área de 

proteção e recuperação de Mananciais ou na zona rural.  

SEÇÃO III 
DO USO RURAL (RU) 

 
Art. 88 A categoria de Uso Rural (RU) abrange as atividades desenvolvidas no 

meio rural de natureza agrosilvopastoril, compreendendo as atividades de agricultura, 

silvicultura, criação de animais, extração vegetal e agroindústria, desde que sua instalação 

esteja vinculada à manutenção da produção rural nas propriedades fornecedoras da 

matéria-prima, conforme Quadro 16, Anexo 1, desta Lei. 
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SEÇÃO IV 
DO DETALHAMENTO E REGULAMENTAÇÃO DAS ATIVIDADES DE USO 

NR 
 

Art. 89 O detalhamento dos usos não residenciais por grupos e subgrupos de 

atividades será regulamentado com base na Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas (CNAE).  

Parágrafo único. Eventuais atividades não relacionadas nos Quadros 6 a 16 do 

Anexo 1, poderão ser acrescentadas ao regulamento mencionado no caput, desde que a 

proposta do Executivo seja apreciada e aprovada pelo Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano.   

 

CAPÍTULO III 
DO FUNCIONAMENTO DE EMPRESAS INTERNAMENTE ÀS RESIDÊNCIAS 

 
Art. 90 Ficam permitidos o estabelecimento e o funcionamento de empresas em 

residências de seus titulares e sócios, em qualquer das categorias de Uso Residencial (R), 

admitindo-se a utilização do mesmo acesso da unidade residencial, desde que:  

I- as atividades econômicas desenvolvidas pela empresa sejam compatíveis 

com o Uso R, limitando-se às atividades CS1;  

II- o estabelecimento não possua estoque de mercadoria;  

III- as atividades econômicas exercidas pela empresa não gerem circulação de 

pessoas;  

IV- não sejam exercidas atividades poluentes e que possam causar riscos ou 

incômodos à vizinhança;  

V- exista previsão específica para tal na convenção de condomínio ou 

consentimento unânime dos demais condôminos, quando se tratar de R2-h  e R2-

v.  

CAPÍTULO IV 

DA ADMISSIBILIDADE DOS USOS E ATIVIDADES 
 

Art. 91 As categorias de uso admitidas no Município são determinadas em função 

do zoneamento, conforme definido no Quadro 17, Anexo I, desta lei. 
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Art. 92 Na Zona de Uso Especial serão permitidos usos residenciais, hotéis e 

restaurantes. 

Art. 93 Na Zona Corredor Verde serão permitidos apenas usos públicos de 

recreação e lazer, na forma da lei.   

Art. 94 Nas vias classificadas como arteriais serão permitidos os mesmos usos da 

Zona Corredor Urbano. 

Art. 95  Nas zonas cuja incomodidade se restrinja a atividades compatíveis com 

a vizinhança residencial não admitirão o uso de máquinas e equipamentos que gerem 

ruídos, vibrações, emissão de partículas e gases ou quaisquer outros fatores que causem 

impacto ao uso residencial e que não sejam passiveis de mitigação. 

Art. 96 Nas edificações ou lotes ocupados por mais de uma atividade não 

residencial, deverão ser atendidas as condições de instalação da atividade mais restritiva, 

quando não for possível diferenciar os parâmetros aplicáveis a cada uso. 

SEÇÃO I 
DOS USOS NÃO CONFORMES 

 
Art. 97  Os usos e atividades regulares preexistentes que se encontrem em 

desacordo com esta Lei serão considerados não conformes e tolerados até que ocorra 

encerramento ou alteração do uso ou da atividade, admitindo-se: 

I- a alteração da atividade não residencial dentro do mesmo subgrupo de 

atividades, e  

II- a reforma da edificação com acréscimo de, no máximo, 20% (vinte 

porcento) da área construída existente. 

 

CAPÍTULO V 
DAS CONDIÇÕES DE INSTALAÇÃO DOS USOS E ATIVIDADES 

 
Art. 98 Para a instalação dos usos e atividades devem ser atendidas, no mínimo, 

as seguintes condições: 

I- avaliação do impacto da atividade, empreendimento ou intervenção 

urbanística, por meio do Estudo de Impacto de Vizinhança, quando for o caso; 
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II- condições relacionadas à acessibilidade e ao tráfego de pessoas e cargas, 

com a previsão de: 

a) vagas de estacionamento de automóveis, motocicletas e bicicletas;  

b) vagas de carga e descarga; 

c) vagas de embarque e desembarque; 

d) vagas para pessoas com deficiência; 

e) circulação interna ao empreendimento; 

f) regras de acesso ao lote; 

g) condições especiais para empreendimentos e atividades que se 

caracterizem como polos geradores de tráfego. 

III - condições relativas ao horário de funcionamento dos usos NR, na forma do 

regulamento. 

SEÇÃO I 
DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA (EIV) E DO RELATÓRIO DE 

IMPACTO DE VIZINHANÇA (RIV) 
 

Art. 99 O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) é um instrumento de análise 

prévia ao licenciamento de empreendimentos, intervenções ou atividades, públicas ou 

privadas, que possam causar impactos ou incomodidades significativas ao entorno 

imediato ou mediato 

§1º Entende-se como vizinhança o conjunto de pessoas, edificações e atividades 

compreendidas em uma mesma base territorial que possa ser atingido ou beneficiado 

pelos efeitos do empreendimento, intervenção ou atividade, considerando-se: 

a) vizinhança imediata, aquela instalada nos lotes e quadras lindeiros;  

b) vizinhança mediata, aquela situada na área de influência do projeto e que 

pode por ele ser atingida, abrangendo no mínimo um raio de 500,00m 

(quinhentos metros) contados dos limites dos lotes. 

§2º Os impactos ou incomodidades a que se refere o caput podem ser de natureza 

físico-urbanística, ambiental, social e econômica, estando relacionados ao tipo, ao porte 

e ao local do empreendimento, intervenção ou atividade.  
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Art. 100 O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV deverá reunir o conjunto dos 

estudos e informações técnicas que permitam identificar e avaliar os impactos na 

vizinhança de um empreendimento, atividade ou intervenção, comparativamente à 

situação existente no local. 

§1º O EIV deverá propor as medidas preventivas, mitigadoras e compensatórias 

adequadas, as quais deverão ser proporcionais ao impacto do empreendimento, atividade 

ou intervenção, conforme identificação e avaliação dos impactos de vizinhança referidos 

no caput. 

§2º O EIV será acompanhado pelo Relatório de Impacto de Vizinhança - RIV, 

documento a ser disponibilizado para a consulta da população, contendo o resumo das 

análises em linguagem que o torne compreensível e acessível a qualquer cidadão, 

independentemente de formação técnica ou profissional. 

Subseção I 
Da Elaboração do EIV 

Art. 101 A obrigatoriedade de elaboração e apresentação do Estudo de Impacto 

de Vizinhança, e respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança dependerá do tipo, 

características e porte do empreendimento, conforme Quadro 18, Anexo 1, desta lei.  

Art. 102 O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), e respectivo Relatório de 

Impacto de Vizinhança (RIV), serão elaborados por profissional ou equipe de 

profissionais habilitados, contratados sob as expensas do interessado e deverá avaliar os 

efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade em relação à qualidade de 

vida da população residente na área e suas proximidades, abordando, no mínimo, as 

seguintes questões: 

I- adensamento populacional; 

II- equipamentos urbanos e comunitários; 

III- uso e ocupação do solo; 

IV- valorização imobiliária e alterações na economia local; 

V- geração de tráfego e capacidade do sistema viário existente e projetado; 

VI- demanda por transporte público; 
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VII- ventilação e iluminação; 

VIII-  paisagem urbana e patrimônio natural e cultural; 

IX- instalações dos sistemas de abastecimento de água, coleta e tratamento de 

esgoto e fornecimento de energia elétrica. 

§1º As questões objeto de análise nos EIV, por motivo de empreendimento, 

atividade ou intervenção constam do Quadro 19, Anexo 1, desta lei.  

§2º Os aspectos a serem observados em cada uma das questões relacionadas 

constam no Quadro 20, Anexo 1, desta lei. 

§3º O EIV/RIV deverá identificar e quantificar as medidas mitigadoras e/ou 

compensatórias dos impactos negativos avaliados cuja execução deverá ser exigida do 

empreendedor. 

Art. 103 O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), e respectivo Relatório de 

Impacto de Vizinha (RIV), deverão ser elaborados com o seguinte conteúdo mínimo: 

I- informações gerais: 

a) identificação do empreendimento e/ou atividade; 

b) identificação e qualificação do empreendedor; 

c)  identificação e qualificação dos responsáveis pelo empreendimento; 

d) identificação e qualificação, inclusive telefone e endereço eletrônico, dos 

responsáveis técnicos pelo Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV/RIV). 

II- descrição do empreendimento e/ou atividade 

a)  tipo de empreendimento, localização, zona de uso do solo, classificação 

das vias de acesso; 

b) quadro de áreas do terreno e de construção existente e a construir; 

c) condições de utilização do terreno: taxa de ocupação, índice de 

aproveitamento, recuos, taxa de impermeabilização, número de vagas para 

veículos e alturas máximas e volumes de corte e aterro; 

d) descrição das edificações: tipo, altura, materiais de acabamento e alturas 

máximas em relação às cotas dos terrenos adjacentes e; 
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e) descrição das condições de operação abordando o fluxo de pessoas e 

veículos, consumo de água, consumo de energia elétrica, geração de 

ruídos, geração de emissões gasosas, geração de esgotos e efluentes 

líquidos. 

III- descrição das etapas de implantação do empreendimento e de execução das 

obras: 

a)  descrição das etapas de execução das obras indicando, para cada uma, os 

materiais, equipamentos e mão de obra que serão utilizados, inclusive 

quantidades; 

b) avaliação do tempo de execução de cada etapa e; 

c) apresentação do cronograma de execução das obras e de implantação do 

empreendimento, até o início da operação. 

IV- identificação e caracterização da área de vizinhança: 

a) delimitação da área de vizinhança, considerando que ela será constituída 

das seguintes áreas: 

1) área do empreendimento; 

2) área de influência direta, compreendendo os imóveis adjacentes à área 

do empreendimento ou às vias com as quais confronta, nos respectivos 

trechos e; 

3)  área de influência indireta, compreendendo todos os imóveis sujeitos 

a algum tipo de impacto decorrente da implantação do 

empreendimento e; 

4) a área da microbacia hidrográfica como referência na identificação 

dos impactos ambientais; 

5) a extensão das vias públicas que circunscrevem o empreendimento 

para avaliação dos impactos sobre a infraestrutura de serviços 

públicos; 

6) a extensão das vias públicas que circunscrevem o empreendimento e 

a extensão das vias de acesso até os ‘nós’ de tráfego mais próximos, 
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para avaliação dos impactos sobre o sistema viário e de transporte 

público; 

7)  a quadra do empreendimento, as vias públicas lindeiras e os imóveis 

lindeiros a estas vias públicas, para avaliação dos impactos sobre a 

paisagem e sobre as atividades humanas instaladas. 

V- identificação dos impactos: 

a) identificação dos impactos temporários, previstos durante o período de 

construção e implantação do empreendimento; 

b) identificação dos impactos permanentes, decorrentes da implantação e 

operação do empreendimento. 

VI- avaliação dos impactos e descrição das respectivas medidas mitigadoras 

e/ou compensatórias: 

a) a avaliação de cada impacto deverá incluir a identificação do elemento 

impactado, o tempo de duração de cada impacto, a área de abrangência do 

impacto, a estimativa da intensidade do impacto e suas consequências, 

informando inclusive se se trata de impacto reversível ou irreversível; 

b)  para cada impacto negativo devem ser descritas as medidas mitigatórias 

propostas, com a estimativa do grau de mitigação esperado; 

c) para o conjunto dos impactos e para as parcelas dos impactos não 

mitigados devem ser descritas as medidas compensatórias propostas e; 

d) apresentação do cronograma de execução das medidas mitigadoras e 

compensatórias, associado ao cronograma de implantação e operação do 

empreendimento. 

VII- Conclusões. 

§1º O profissional, ou equipe de profissionais, responsável pela elaboração do 

estudo deve expor de forma sucinta suas conclusões, devidamente justificadas, sobre as 

condições sob as quais a realização do empreendimento pode ser autorizada. 
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§2º O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), e respectivo Relatório de Impacto 

de Vizinhança (RIV), deverão ser apresentados em duas vias impressas e em arquivo 

digital. 

§3º O interessado deverá ser informado sobre a necessidade de apresentação do 

EIV quando da emissão da Certidão de Uso do Solo. 

Subseção II 
Da Análise do EIV 

Art. 104 Fica criada a Comissão de Análise dos Estudos de Impacto de 

Vizinhança (CAEIV), constituída por representantes das secretarias municipais de:  

I. Desenvolvimento Urbano; 

II. Gestão Ambiental; 

III. Segurança Pública, 

IV. Desenvolvimento Econômico, e  

V. Água e Esgoto. 

§1º A Secretaria de Gestão Ambiental coordenará a CAEIV. 

§2º Em cada caso, as Secretarias deverão ser representadas pelos respectivos 

secretários ou por funcionários por eles designados. 

§3º Durante a análise, a CAEIV poderá solicitar a complementação de 

informações e/ou discutir com os interessados e responsáveis pelos estudos, alterações 

consideradas pertinentes, inclusive no que se refere às medidas mitigadoras e 

compensatórias. 

§4º Concluída a análise, a comissão emitirá parecer conclusivo sobre o Estudo de 

Impacto de Vizinhança avaliado. 

§5º O parecer da CAEIV poderá concluir 

I- pela aprovação do estudo, sem restrições; 

II- pela aprovação do estudo com restrições, que devem ser devidamente 

descritas e justificadas; 

III- pelo indeferimento do empreendimento, em virtude da impossibilidade de 

mitigação ou compensação de impactos irreversíveis. 
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§ 6º A CAEIV dará parecer prévio a aprovação e instalação das atividades 

constantes dos grupos INFRA e NRE. 

Art. 105  A aprovação final dos estudos será feita pelo Prefeito Municipal, com 

base no parecer da CAEIV. 

§1º Caso o estudo seja aprovado e o empreendimento considerado viável, o 

interessado deverá firmar termo de compromisso responsabilizando-se pela realização de 

todas as medidas mitigadoras e compensatórias finais, de acordo com o cronograma 

apresentado. 

§2º Uma vez firmado o Termo de Compromisso a que se refere o parágrafo 

anterior, a Secretaria de Desenvolvimento Urbano emitirá a autorização para a 

implantação da atividade ou empreendimento, que terá prosseguimento com a obtenção 

dos demais licenciamentos necessários junto aos órgãos competentes 

§3º A aprovação do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) não isenta o 

empreendimento das exigências de licenciamento ambiental, quando couber. 

Subseção III 
Da Divulgação do EIV/RIT 

Art. 106 Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão 

disponíveis para consulta por qualquer interessado no órgão competente do Poder Público 

municipal.   

Art. 107 O empreendedor deverá dar publicidade ao Estudo de Impacto de 

Vizinhança por meio de: 

I-  publicação do protocolo do referido Estudo na Prefeitura Municipal; 

II- publicação integral do Relatório de Impacto de Vizinhança – RIV; 

III- fixação de placa indicativa no local do empreendimento, registrando as 

informações básicas acerca do empreendimento.  

Parágrafo Único. A publicação a que se referem os incisos I e II deverá ser feita 

em jornal periódico de ampla circulação local ou regional em até 15 (quinze) dias 

corridos, subsequentes à data do protocolo do Estudo de Impacto de Vizinhança, de 

acordo com as normas de publicação da imprensa oficial. 
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Art. 108 Será realizada audiência pública quando se tratar de empreendimentos, 

atividades ou intervenções de grande impacto.  

§ 1º Sem prejuízo da convocação oficial a ser feita pela Prefeitura, o 

empreendedor deverá divulgar a realização da audiência pública em jornal periódico de 

ampla circulação local ou regional com 15 (quinze) dias corridos de antecedência, 

informando o local e o horário.  

§ 2º O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano de Louveira contribuirá 

com a Prefeitura Municipal no chamamento público à participação social, em especial o 

chamamento da população residente e usuária da(s) localidade(s) afetada(s) pelo 

empreendimento, atividade ou intervenção.  

§ 3º A condução da audiência pública, a ser realizada necessariamente com a 

presença do empreendedor e de seu responsável técnico, será conduzida pelo órgão 

competente do Poder Público municipal, com apoio do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano de Louveira.  

SEÇÃO II 
DAS CONDIÇÕES RELACIONADAS À ACESSIBILIDADE 

 
Subseção I 

Da Definição do Número de Vagas 
Art. 109 Os Empreendimentos de Uso Residencial Multifamiliar R2-h e R-V 

deverão dispor de, no mínimo, os seguintes números de vagas de estacionamento de 

veículos: 

I- unidades com área útil de até 120,00m² (oitenta metros quadrados), 

mínimo de 1 (uma) vaga por unidade; e 

II- unidades com área útil acima de 120,00m² (oitenta metros quadrados), 

mínimo de 2 (duas) vagas por unidade; 

§ 1º  Os Empreendimentos de Uso Residencial Multifamiliar R2- h2 R2-v com 

mais de 100 (cem) unidades deverão prever: 

I- vagas para visitantes, na proporção de uma vaga para cada 25 (vinte e 

cinco) unidades residenciais existentes; 

II-  1 vaga para Embarque e Desembarque na mesma proporção; 
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III-  a instalação de bicicletário ou paraciclo em área equivalente a, no 

mínimo, 2% (dois porcento) da área total de garagem ou estacionamento. 

§2º O bicicletário ou paraciclo de que trata o inciso III do §1° poderá ser instalado 

em local diferente da garagem ou do estacionamento de veículos, inclusive nos recuos 

frontal, lateral e de fundos, respeitada a proporção da área. 

Art. 110 A instalação de atividades de Uso Não Residencial (NR) deverá atender 

às disposições do Quadro 21, Anexo 1, com relação ao número de vagas de 

estacionamento de veículos, de carga e descarga e de embarque/desembarque. 

Parágrafo único: A análise dos estudos de impacto no trânsito (RIT) e dos 

estudos de impacto de vizinhança I (EIV) poderá fazer exigências adicionais.  

Art. 111  Os empreendimentos ou estabelecimentos com mais de 30 (trinta) vagas 

de estacionamento para automóveis deverão prever vagas para motocicletas equivalentes 

a 4% (quatro por cento) daquele total. 

Art. 112 Nos Usos R2-h2 e R2v e as atividades de Uso NR, devem ser reservadas 

vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 

veículos que transportem pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade, 

as quais devem equivaler a 2% (dois por cento) do total de vagas do empreendimento 

ou estabelecimento, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com 

as especificações de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de 

acessibilidade. 

Art. 113  Todo empreendimento servido por veículo fretado para transporte de 

pessoas deverá prever número de vagas compatível com o tipo de veículo e o número de 

usuários.  

Art. 114  Admite-se o cômputo de vagas bloqueadas, quando destinadas a 

veículos de passeio e atenderem às seguintes condições:  

I- Uso Residencial, quando ambas as vagas, bloqueante e bloqueada, forem 

destinadas à mesma unidade residencial; 

II- Uso Não Residencial, quando justificado no RIT e a justificativa for aceita 

pela municipalidade. 
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Parágrafo único. Não é admitido o cômputo de vagas bloqueadas se a manobra 

de veículos se fizer diretamente na via pública. 

Art. 115  Não serão admitidas vagas de estacionamento de automóveis com área 

inferior a 10,00m² (dez metros quadrados) e largura inferior a 2,20m (dois metros e vinte 

centímetros). 

Art. 116 As vagas para carga e descarga terão área mínima de 30,00m² (trinta 

metros quadrados), a ser reservada no interior dos lotes. 

Parágrafo Único. As dimensões das vagas de carga e descarga poderão ser 

reduzidas a 16,25m² (dezesseis metros e vinte e cinco decímetros quadrados), se 

comprovada a utilização de veículo urbano de carga (caminhão de menor porte), salvo, 

no mínimo, uma vaga, que deverá ter o dimensionamento previsto no caput deste artigo. 

Art. 117 As vagas de estacionamento para atividades de Uso NR poderão ser 

ofertadas em imóvel distinto, porém vinculado ao da atividade, desde que seja obedecida 

uma distância máxima de 200,00m (duzentos metros) entre eles. 

§ 1º A distância entre a área da atividade e o estacionamento vinculado será 

medida entre os acessos. 

§ 2º Esta disposição não se aplica às vagas destinadas a idosos e pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida, que deverão estar no próprio lote. 

Art. 118 Os estacionamentos com capacidade superior a trinta vagas e dotados de 

rampa de acesso de saída deverão possuir uma área de acomodação interna junto ao 

alinhamento interno da calçada de pelo menos um veículo com declividade inferior a 

cinco por cento. 

Art. 119 Todas as vagas de estacionamento deverão ser demarcadas em projeto e 

no local e oferecida de forma gratuita.   

Parágrafo único. Em local visível aos usuários do estabelecimento de Uso NR 

deverá ser afixada placa informativa acerca da exclusividade e da gratuidade das vagas 

de estacionamento. 
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Subseção II  
Da Circulação Interna de Veículos 

Art. 120 As vias de circulação interna aos empreendimentos deverão ser dotadas 

de faixas de tráfego com largura de, no mínimo, 2,40 m. (dois metros e quarenta 

centímetros) para automóveis e de 3 m. (três metros) para veículos comerciais, por sentido 

de direção. 

Subseção III  
Do Acesso ao Lote 

Art. 121 O acesso de veículos ao imóvel, compreendido como o trecho entre a 

guia da via pública e o alinhamento do lote, deve ser independente do acesso de pedestres. 

Art. 122 O acesso de veículos ao imóvel não poderá ser feito diretamente na 

esquina, devendo ser respeitado um mínimo de 6 m.(seis metros) a partir do Ponto de 

Concordância (PC) das vias. 

§1º O uso residencial unifamiliar (R1) em área de terreno igual ou inferior a 

duzentos e cinquenta metros quadrados excepciona-se do disposto no caput.  

§2º As aberturas para acesso ao lote deverão ter largura mínima de 3 m. (três 

metros) para automóveis e de 3,50 m. (três metros e cinquenta centímetros) para veículos   

comerciais. 

Art. 123 Os acessos de entrada e saída de veículos em empreendimentos de Uso 

NR devem ser separados, exceto quando o número de vagas for igual ou inferior a 30 

(trinta). 

Art. 124 Os acessos a estacionamentos ou garagens para o Uso Residencial 

deverão observar as larguras mínimas abaixo estipuladas: 

I- 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros) para unidades de uso 

residencial unifamiliar R1 e multifamiliar R2; 

II- 3,00m (três metros) para o uso residencial multifamiliar (R3) quando 

apresentarem até 30 (trinta) vagas num único nível; e 

III- 5,00m (cinco metros) para o uso residencial multifamiliar (R3), com mão 

de direção dupla, quando ultrapassarem 30 (trinta) vagas ou quando estas 

estiverem distribuídas em mais de 1 (um) nível, independentemente do número 

de vagas. 
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Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso III, os acessos de entrada e saída 

poderão ser distintos, obedecendo, cada um deles, a largura mínima de 2,50m (dois metros 

e cinquenta centímetros). 

Art. 125 O trecho de rebaixamento de guias destinado ao acesso de veículos 

deverá ter comprimento mínimo de dois metros e máximo de dois terços da metragem da 

testada principal do imóvel e sua largura deverá ter setenta centímetros contando com a 

guia. 

§1º Para garantir a mobilidade e segurança dos pedestres, o passeio público 

restante deverá ter, no mínimo de oitenta centímetros e estar nivelado de forma não 

rampada.  

§2º A rampa para vencer desníveis de acesso deverá ser feita exclusivamente 

dentro do imóvel, de forma a não criar degraus ou desníveis abruptos na calçada.  

§3º Poderá ser admitido o recuo das guias para reserva de estacionamento, desde 

que seja garantida a continuidade do passeio com largura igual ou maior a 1,50 m. (um 

metro e cinquenta centímetros), devendo o empreendedor apresentar solução técnica 

junto ao órgão gestor. 

§4º Nos casos de rebaixamento de guias para imóveis com testada acima de quinze 

metros e para postos de combustíveis, independentes da dimensão da testada, deverá ser 

adotado um rebaixamento sucessivo máximo de sete metros de comprimento com 

intervalo mínimo de cinco metros de guias não rebaixadas.  

§5º Os casos não enquadrados neste artigo serão objeto de análise especial pelo 

órgão gestor competente, de acordo com as respectivas justificativas técnicas.  

Art. 126 As atividades comerciais, industriais, institucionais, educacionais e 

similares deverão dispor de área de acumulação. 

Parágrafo único. Entende-se como área de acumulação aquela destinada à espera 

de veículos para acessar o empreendimento, antes do dispositivo de controle de acesso, 

portão ou portaria, garantindo livres os passeios públicos.  

Art. 127 Os espaços para acesso, circulação e guarda de caminhões e ônibus, 

deverão ser dimensionados em razão do tipo e porte dos veículos utilizados nas atividades 

desenvolvidas no imóvel.  
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Subseção IV 

Dos Polos Geradores de Tráfego 
Art. 128 Considera-se Polo Gerador de Tráfego – PGT os empreendimentos e 

atividades que atraiam ou produzam grande número de viagens, causando efeitos 

negativos na circulação e acessibilidade do entorno imediato ou mediato.  

Art. 129 Os Polos Geradores de Tráfego – PGT diferenciam-se pelo porte, pelo 

número de viagens/dia, pela oferta de bens ou serviços, pelo grande afluxo de pessoas e 

pela interferência no tráfego do entorno, quando da sua implantação no meio urbano, 

necessitando de grandes espaços para estacionamento, carga e descarga ou movimentação 

de embarque e desembarque. 

Art. 130 Fica condicionada a obtenção do Alvará de Construção à aprovação, pela 

municipalidade, do Relatório de Impacto de Tráfego (RIT) elaborados pelos interessados 

pelos empreendimentos enquadrados como Polos Geradores de Tráfego. 

§1º É facultado à municipalidade exigir RIT em empreendimentos não 

enquadrados como Polo Gerador de Tráfego.  

§2º Na elaboração do RIT deverá ser observado o roteiro constante do Anexo III 

desta Lei.  

Art. 131 Os RIT compõem, necessariamente, os Estudos de Impacto de 

Vizinhança – EIV, mas podem ser exigidos fora do âmbito dos EIV, uma vez que a linha 

de corte a partir da qual se faz o enquadramento como PGT é inferior à linha de corte dos 

mesmos empreendimentos para efeito de exigência de EIV, como demonstrado no 

Quadro 18, Anexo I.  

Art. 132 Nos PGT, 90% (noventa por cento) das vagas devem ter área mínima de 

12 m² (doze metros quadrados) e 10% (dez por cento), área mínima de 15 m² (quinze 

metros quadrados), excetuando os veículos de carga. 

 
TÍTULO VI 

DA OCUPAÇÃO DO SOLO 
 

Art. 133  Com base no disposto no Plano Diretor Municipal, a ocupação do solo 

no território de Louveira observará, dentre outros, os seguintes parâmetros básicos: 
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I- Coeficiente de Aproveitamento do lote (CA), correspondente ao potencial 

construtivo do imóvel em função de sua área total, sendo subdividido em: 

a) Coeficiente de Aproveitamento Mínimo (CAmin), que indica a área 

mínima a ser construída para que o imóvel não seja considerado 

subutilizado; 

b) Coeficiente de Aproveitamento Básico (CAb), que indica a área máxima 

que poderá ser construída em função da área total do imóvel, sem 

contrapartidas; 

c) Coeficiente de Aproveitamento Máximo (CAmax), que indica a área 

máxima que poderá ser construída, mediante pagamento de contrapartida 

financeira. 

II- Taxa de Ocupação (TO), que representa o percentual máximo da área do 

terreno que poderá ser ocupado pela projeção das edificações; 

III- Taxa de Permeabilidade (TP), que determina o percentual mínimo da área 

do terreno a ser preservado com solo permeável; 

IV- Índice de Área Vegetada (IAV), ou relação entre a área com vegetação 

arbórea ou arbustiva, e a área total do terreno; 

V- Recuos Mínimos, que correspondem à distância entre a face externa da 

edificação e o limite do terreno, subdivididos em: 

a) Recuo Frontal (R.Fr); 

b) Recuo Lateral (R.L); 

c) Recuo de Fundo (R.Fu); 

VI- Gabarito da Edificação (G), que corresponde à altura máxima que a 

edificação pode alcançar, independentemente das dimensões do lote; 

VII- Vagas para veículos. 

Parágrafo único. Os parâmetros básicos de ocupação objeto deste artigo são 

definidos por Zona de acordo com o Quadro 22, Anexo 1, desta lei. 

SEÇÃO I 
DAS ÁREAS NÃO COMPUTÁVEIS 

 
Art. 134  Com base no disposto no Plano Diretor Municipal, a ocupação do solo 

no território de Louveira observará, dentre outros, os seguintes parâmetros básicos: 
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I- as garagens situadas abaixo do nível da rua, qualquer que seja o uso da 

edificação; 

II- as sacadas, marquises e terraços em balanço, desde que não ultrapassem 

1/3 dos recuos mínimos e tenham largura de 2 metros, no máximo; 

III- os beirais; 

IV- as casas de máquinas, caixas d’água e guarita de segurança com área de 

até 9 m² (nove metros quadrados). 

§1º As garagens situadas abaixo do nível da rua poderão ocupar o recuo frontal 

desde que sobre este não incida projeto ou diretriz de alargamento da via. 

§2º As garagens situadas abaixo do nível da rua poderão aflorar em, no máximo, 

1,50m acima do nível da calçada no ponto de menor cota da testada. 

§3º A área de terreno doada à Prefeitura para a execução de melhoramentos 

públicos poderá ser considerada no cálculo da taxa de ocupação e do índice de 

aproveitamento, desde que os valores obtidos não ultrapassem em mais de 50% 

(cinquenta por cento) os valores normais estabelecidos nesta Lei. 

Art. 135 As áreas internas destinadas ao uso público, na forma de galerias e 

espaços cobertos, situadas no nível do passeio ou nos pisos adjacentes interligados por 

rampas ou escadas, serão consideradas áreas não computáveis no coeficiente de 

aproveitamento básico, desde que tenham largura igual ou superior a 4,00 m (quatro 

metros) e permaneçam abertas no horário comercial.   

Art. 136 A somatória das áreas construídas não computáveis no coeficiente de 

aproveitamento básico referidas nos artigos anteriores fica limitada a 49% (quarenta e 

nove por cento) da área construída total da edificação. 

SEÇÃO II 
DOS RECUOS 

 
Art. 137 Nos lotes de esquina os recuos frontais serão obedecidos em relação às 

duas vias, considerando o alinhamento exigido para cada uma delas. 

Parágrafo único. Será tolerado o recuo frontal de 2,00 m (dois metros), medido 

em relação ao alinhamento da via de menor importância, desde a testada secundária não 

ultrapasse 12 metros de extensão. 
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Art. 138 Lotes não localizados em esquina que possuam mais de uma testada para 

a via pública deverão obedecer ao recuo frontal em ambas as testadas. 

Art. 139 Ficam dispensados de recuo frontal: 

I- as coberturas de postos de combustíveis com pé direito igual ou superior a 

4,50 m (quatro metros e cinquenta centímetros), com vão aberto e sem apoio na 

faixa frontal do referido recuo; 

II- os lotes situados na Zona Central e na Zona Central do Santo Antônio, 

quando, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da face de quadra em que se situa 

o imóvel estiver ocupada por edificações no alinhamento do logradouro. 

Art. 140   Os recuos laterais e de fundos serão variáveis conforme a altura da 

edificação em relação ao perfil natural do terreno, sendo: 

I- 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) para edificações de até 2 

pavimentos ou 6,00m (seis metros) de altura; 

II- 2,00m (dois metros) para edificações de até 4 pavimentos ou 12,00m (doze 

metros) de altura; 

III- H/6, quando a altura total da edificação (H) for superior a 12,00m (doze 

metros). 

Parágrafo único. Ficam dispensados de recuos laterais os lotes com largura de 

até 7,50m ocupados por edificações de até 2 pavimentos ou 6,00m (seis metros) de altura. 

Art. 141   As edículas poderão ser construídas junto às divisas laterais e de fundos, 

sem prejuízo dos demais parâmetros de ocupação do solo, desde que: 

I- apresentem altura máxima de 5,00 metros em um único pavimento; 

II- ocupem 20% da área do lote, no máximo; 

III- a distância da edificação principal seja igual ou superior a 2 metros. 

 
SEÇÃO III 

DA TAXA DE PERMEABILIDADE 
 

Art. 142 Além da taxa de permeabilidade, será exigida a instalação de sistema de 

retenção de águas pluviais quando a área a ser impermeabilizada exceder 500,00m² 

(quinhentos metros quadrados), nos termos da Lei Estadual nº 12.526, de 2 de janeiro de 

2007. 
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Art. 143 Até 20% da taxa de permeabilidade definida por esta Lei, poderá ser 

substituída por sistema de captação e reuso de água, exceto nas zonas urbanas localizadas 

na Macrozona de Proteção e Recuperação dos Mananciais e na Zona Corredor Verde. 

SEÇÃO IV 
DO NÍVEL DO PAVIMENTO TÉRREO E DOS DESNÍVEIS 

 
Art. 144 Para os fins desta Lei, o nível do pavimento térreo não poderá exceder a 

cota de 1m (um metro) acima do nível médio entre as cotas das extremidades da testada 

do lote, quando o desnível da testada for menor ou igual a 2m (dois metros). 

§1º Quando o desnível na testada do lote for superior a 2m (dois metros), o piso 

do pavimento térreo poderá estar situado em qualquer cota intermediária entre os níveis 

mais elevado e mais baixo.  

§2º O disposto no § 1º deste artigo também será aplicado aos casos de desníveis 

superiores a 2m (dois metros) em relação à profundidade do lote. 

§3º Nos terrenos com declive ou aclive superior a 40% (quarenta por cento) em 

relação ao logradouro ou aos imóveis contíguos, o nível do pavimento térreo será 

definido, caso a caso. 

§4º A Comissão Especial referida no § 3º, também apreciará, para os fins de 

definição do pavimento térreo, os casos que se enquadrem nas seguintes hipóteses: 

I- áreas sujeitas a alagamento; 

II- restrição à construção de subsolo em terrenos contaminados e, quando 

exigido por órgão ambiental competente; 

III- lençol freático em níveis próximos ao perfil do terreno. 

 

CAPÍTULO II – DOS PARÂMETROS QUALIFICADORES DA 
OCUPAÇÃO DO SOLO 

 
Art. 145   São parâmetros qualificadores da ocupação do solo, instituídos com 

o objetivo de melhor adequar a paisagem urbana e a relação entre espaços públicos e 

privados: 

I- fachada ativa; 

II- área destinada à fruição pública; 
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III- limite de vedação visual do lote. 

§1º Compreende-se por fachada ativa a exigência de ocupação da extensão 

horizontal da fachada por Uso Não Residencial (NR) com acesso direto e abertura para o 

logradouro, a fim de evitar a formação de planos fechados na interface entre as 

construções e os logradouros e de modo a dinamizar os passeios públicos. 

§2º Compreende-se por fruição pública o não fechamento do lote nos 

empreendimentos de Uso Não Residencial, de modo a garantir a livre circulação de 

pedestres.  

§3º Entende-se por limite de vedação visual do lote, ou permeabilidade visual do 

lote, o percentual mínimo da testada do lote que não deve ser fechado por muros ou 

elementos que impeçam a visibilidade de seu interior. 

Art. 146 A fachada ativa, ocupada por uso não residencial (NR) localizada no 

nível do logradouro, deverá: 

I- estar contida na faixa de 5m (cinco metros) a partir do alinhamento do lote, 

medida em projeção ortogonal da extensão horizontal; 

II- ter aberturas para o logradouro público, tais como portas, janelas e vitrines, 

com permeabilidade visual, com no mínimo 1 (um) acesso direto ao logradouro 

a cada 20m (vinte metros) de testada; 

§1º O recuo entre a fachada ativa e o logradouro público deve estar fisicamente 

integrado ao passeio público, com acesso irrestrito, não podendo ser vedado com muros 

ou grades ao longo de toda a sua extensão, nem ser ocupado por vagas de garagem ou 

usado para manobra de veículos, carga e descarga e embarque e desembarque de 

passageiros. 

§2º O recuo entre a fachada ativa e o logradouro público poderá abrigar 

excepcionalmente vagas de estacionamento de automóveis desde que limitado a, no 

máximo 20% (vinte por cento), da testada do imóvel e autorizado pelo órgão competente 

de trânsito. 

Art. 147   A área destinada à fruição pública:  

I- não poderá ser fechada à circulação de pedestres por nenhum objeto de 

vedação, temporário ou permanente, podendo ter controle de acesso no período 

noturno; 
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II- deverá ter largura mínima de 4m (quatro metros), tratamento paisagístico 

que atenda às normas técnicas pertinentes à acessibilidade universal e, nas áreas 

de circulação de público, adotar o mesmo tipo de pavimentação da calçada diante 

do lote; 

III- deverá ser devidamente averbada em Cartório de Registro de Imóveis. 

Art. 148 Os lotes com área superior a 2.000m² (dois mil metros quadrados) 

localizados na Zona Central, Zona Central Expandida, Zona Central do Santo Antônio 

e na Zona Corredor Urbano sujeitam-se, obrigatoriamente, à adoção dos seguintes 

parâmetros qualificadores da ocupação:  

I- fachada ativa em, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da testada do 

lote em empreendimentos residenciais ou não residenciais;  

II- fruição pública em área equivalente a, no mínimo, 20% (vinte por cento) 

da área do lote, em empreendimentos não residenciais. 

Art. 149 A vedação da testada do lote com muros será limitada a 25% (vinte e 

cinco por cento) da extensão total da testada nos condomínios urbanísticos em lotes com 

área igual ou superior a 10.000m² (dez mil metros quadrados). 

 

TÍTULO VII 
DO PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO EM ZEIS E DOS 

PARÂMETROS PARA A PRODUÇÃO DE HIS 

 
Art. 150 Este Título estabelece os parâmetros para Habitação de Interesse Social 

(HIS) e a regulação urbanística específica para urbanização, parcelamento, uso e 

ocupação do solo nas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) no Município de 

Louveira.  

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se Habitação de Interesse Social (HIS) 

aquela destinada à faixa de renda familiar mensal de até 5 (cinco) salários-mínimos.  

Art. 151 As Zonas Especiais de Interesse Social são porções do território 

destinadas, predominantemente, à moradia digna da população de baixa renda, 

classificando-se em:  
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I-  ZEIS 1, ou áreas caracterizadas como assentamentos precários e 

irregulares, tais como favelas e loteamentos irregulares habitados por população 

de baixa renda, situados em áreas públicas ou particulares, passíveis de 

regularização fundiária e urbanística e recuperação ambiental.  

II- ZEIS 2, ou áreas constituídas por glebas ou lotes não edificados ou 

subutilizados, adequados à urbanização, reservadas para a produção de 

Habitação de Interesse Social (HIS).  

 
CAPÍTULO I 

DA URBANIZAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DAS ZEIS 1 

 
Art. 152 As diretrizes urbanísticas para a urbanização e regularização das ZEIS 

1, contendo as indicações para parcelamento, uso e ocupação do solo e o 

dimensionamento do sistema viário, serão estabelecidas no âmbito do Plano Integrado de 

Urbanização e Regularização Fundiária Sustentável, segundo as especificidades próprias 

de cada área.  

Art. 153  Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar as áreas públicas 

ocupadas e delimitadas como ZEIS 1, oriundas de reserva de loteamento, mediante 

publicação de decreto, observado o artigo 180 da Constituição do Estado de São Paulo.  

Art. 154 A regularização fundiária das ZEIS 1 obedecerá à lei específica sobre a 
matéria. 

 
CAPÍTULO II 

DO PARCELAMENTO DO SOLO EM ZEIS 2 
 

Art. 155 O parcelamento do solo em ZEIS 2 poderá se valer das modalidades de 

parcelamento do solo previstas nesta Lei.  

Parágrafo único. Os lotes resultantes de parcelamento do solo destinado à 

implantação de empreendimentos de HIS, dentro ou fora das ZEIS 2, não poderão ser 

remembrados.  
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Art. 156 Os lotes decorrentes do parcelamento do solo para empreendimentos de 

HIS em ZEIS 2 terão a dimensão mínima de 75,00m² (setenta e cinco metros quadrados) 

e máxima de 10.000,00m² (dez mil metros quadrados).  

Parágrafo único. A frente mínima do lote será de 3,75m (três metros e setenta e 

cinco centímetros);  

Art. 157 Em área superior a 10.000,00m² (dez mil metros quadrados) apenas será 

permitida a realização de loteamento, não sendo permitida a realização de 

desmembramento.  

Art. 158 A implantação de projetos de HIS deverá conter soluções relativas ao 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e iluminação pública.  

SEÇÃO I  
DAS ÁREAS PÚBLICAS A SEREM DOADAS 

 
Art. 159 Nos desmembramentos, loteamentos e condomínio de lotes deverão ser 

destinados, no mínimo, 15% (quinze por cento) da área total da gleba para áreas verdes e 

institucionais públicas.  

§ 1º A localização e o dimensionamento das áreas públicas serão definidos na 

análise técnica prévia da Comissão Especial de Aprovação de Empreendimentos 

Habitacionais de Interesse Social – CEAHIS, criada por esta Lei.   

§ 2º O dimensionamento das áreas públicas será definido mediante análise físico-

ambiental e urbanística do entorno, podendo o percentual ser destinado total ou 

parcialmente à área verde ou à área institucional.  

§ 3º Nos loteamentos em que seja comprovada a inviabilidade técnica de doação 

de áreas verdes e institucionais no interior da gleba, estas poderão ser instituídas em 

outros locais, desde que comprovada a existência de equipamentos públicos no entorno, 

que supram a nova demanda gerada, mediante análise e aprovação da Comissão Especial 

de Aprovação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social - CEAHIS. 

§4º Nos condomínios de lotes, as áreas públicas serão doadas fora do perímetro 

do empreendimento.     
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Art. 160 No loteamento, o percentual para sistema viário a ser destinado ficará 

condicionado às soluções de projeto, observados os parâmetros desta Lei e as exigências 

constantes da Certidão de Diretrizes.  

Art. 161 As áreas verdes, institucionais e sistema viário externo a lotes, 

resultantes de HIS que envolvam parcelamento do solo, passarão ao domínio público por 

ocasião do registro ou averbação do empreendimento no competente Cartório de Registro 

de Imóveis.  

SEÇÃO II 
DO SISTEMA VIÁRIO 

 
Art. 162 Nos loteamentos, a abertura de vias deverá garantir a articulação com 

via oficial de largura mínima de 10,00m (dez metros) e prever a hierarquização do sistema 

viário, de acordo com a seguinte classificação;  

I- coletora;  

II- local;  

III- mista, e  

IV- pedestre.  

§ 1º No caso de o loteamento comportar, no máximo, 300 (trezentas) unidades, a 

articulação poderá ser feita com via oficial de largura mínima de 8,00m (oito metros).  

§ 2º Quando necessário, o Município, por ocasião da emissão da Certidão de 

Diretrizes, poderá exigir via com dimensionamento superior ao previsto nesta Lei.  

Art. 163 As vias locais poderão dar acesso a, no máximo, 300 (trezentas) unidades 

habitacionais e deverão ser projetadas para o tráfego de âmbito local, de forma que não 

possam vir, por seu traçado geométrico, a constituir alternativa para o tráfego de 

passagem.  

Art. 164 As vias mistas serão destinadas, preponderantemente, à circulação de 

pedestres e deverão ser projetadas de forma a permitir a circulação de veículos leves e de 

passageiros, apenas para acesso aos lotes e eventual entrada de caminhões e veículos 

pesados.  
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Art. 165 As vias de pedestres deverão ter traçado que permita que a distância 

máxima a ser percorrida entre qualquer edificação e uma via local, coletora ou arterial, 

seja de 50,00m (cinquenta metros).  

 

CAPÍTULO III 
DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO EM ZEIS 2 E DA PRODUÇÃO DE HIS 

Art. 166 Nos empreendimentos de HIS em ZEIS 2 será admitido o uso residencial 

associado ao uso não residencial CS 1 na mesma edificação ou lote.  

Art. 167 Nos empreendimentos de HIS em ZEIS 2 será admitido, no máximo, 

30% (trinta por cento) do total de unidades para a implantação de usos exclusivamente 

não residenciais.  

Art. 168 A produção de HIS poderá se dar nas tipologias unifamiliar ou 

multifamiliar, vertical ou horizontal, reabilitação de edificações existentes para o uso 

residencial ou misto.  

Art. 169  A Habitação Unifamiliar corresponde à produção de uma unidade 

habitacional por lote, com, no máximo, 2 (dois) andares ou 6,00m (seis metros) de altura.  

Art. 170 A Habitação Multifamiliar corresponde à produção de 2 (duas) ou mais 

unidades habitacionais por lote, podendo ser:  

I- conjunto horizontal, formado por edificações agrupadas horizontalmente 

ou sobrepostas, total ou parcialmente executadas, com no máximo 3 (três) 

andares ou 9,00m (nove metros) de altura contados do piso mais baixo da 

unidade até a laje de cobertura ou cumeeira, com ou sem acesso comum à via 

II- conjunto vertical, formado por 1 (uma) ou mais edificações verticais, com 

ou sem acesso comum à via de circulação.  

SEÇÃO I  
DA HABITAÇÃO UNIFAMILIAR DE HIS 

  
Art. 171  Ficam definidos os seguintes parâmetros urbanísticos para a implantação 

da modalidade edificação unifamiliar destinada a HIS:  

I- coeficiente de aproveitamento básico: 1,5  

II- taxa de ocupação: 80% (oitenta por cento);  
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III- taxa de permeabilidade: 5% (cinco por cento) em lotes com 125,00m² 

(cento e vinte e cinco metros quadrados), no mínimo;  

IV- gabarito máximo: 2 (dois) pavimentos, desde que não ultrapasse 6,00m 

(seis metros) de altura, a contar do piso mais baixo da unidade até o ponto mais 

alto da laje de cobertura ou cumeeira;  

V- recuos de:  

a) frente de 4,00m (quatro metros), quando o lote fizer frente para vias 

coletoras ou arteriais;  

b) lateral de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros), em apenas um dos 

lados;  

c) fundos de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros).  

VI- vagas de garagem: no máximo, 1 (uma) vaga de estacionamento por 

unidade.  

§ 1º Será admitida a supressão ou a redução dos recuos laterais e de fundos, desde 

que sejam garantidas aberturas para a iluminação e ventilação dos ambientes de 

permanência prolongada, conforme normas edilícias vigentes.  

§ 2º Será admitida a supressão ou a redução do recuo de frente, desde que:  

I- as águas pluviais provenientes da cobertura ou telhado sejam captadas e 

conduzidas ao sistema de drenagem de águas pluviais;  

II- o sistema de iluminação e ventilação não interfira com a rede de energia 

elétrica do logradouro;  

III- o lote esteja situado em vias locais ou em vias de pedestres.  

§ 3º A redução ou eliminação dos recuos de que tratam os parágrafos anteriores 

não implica no desrespeito à taxa de ocupação definida para a HIS Unifamiliar.  

Art. 172 Os elementos construtivos da edificação não devem ultrapassar o 

alinhamento do lote.  

Art. 173 O projeto geral de implantação do empreendimento deve demonstrar 

todas as situações-tipo previstas, com as respectivas implantações das edificações nos 

lotes.  
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SEÇÃO II   
DA HABITAÇÃO MULTIFAMILIAR HORIZONTAL DE HIS 

 
Art. 174 O Conjunto Horizontal deverá ser implantado em lote ou gleba com área 

entre 2.000,00m² (dois mil metros quadrados) e 10.000,00m2 (dez mil metros quadrados).  

Art. 175 Ficam definidos os seguintes parâmetros urbanísticos para a implantação 

da modalidade edificação multifamiliar horizontal destinada a HIS:  

I- coeficiente de aproveitamento básico: 2,5  

II- taxa de ocupação: 70% (setenta por cento);  

III- taxa de permeabilidade: 5% (cinco por cento);  

IV- o gabarito máximo: o gabarito máximo permitido será de 3 (três) 

pavimentos, desde que não ultrapasse 9,00m (nove metros) de altura, a contar do 

piso mais baixo da unidade até o ponto mais alto da laje de cobertura ou 

cumeeira;  

V- recuos de:  

a) frente de 4,00m (cinco metros);  

b) lateral de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros), quando houver 

abertura;  

c) fundo de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros);  

VI- afastamento de 3,00m (três metros) entre blocos habitacionais geminados; 

e  

VII- reserva de áreas para estacionamento de veículos: sem restrição com 

vagas, na proporção mínima de 1 (uma) vaga para cada 3 (três) unidades 

habitacionais e máxima de 1 (uma) vaga para cada unidade habitacional, com 

área máxima de 10,00m² (dez metros quadrados) e largura mínima de 2,20m 

(dois metros e vinte centímetros).  

§ 1º Será admitida a supressão ou a redução dos recuos laterais e de fundos, desde 

que nas faces da edificação com abertura para iluminação e ventilação de ambientes de 

permanência prolongada sejam atendidas as normas edilícias vigentes.  

§ 2º Será admitida a supressão ou a redução do recuo de frente, desde que 

atendidas, concomitantemente, às seguintes condições:  
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I- águas pluviais de telhado captadas e conduzidas ao sistema de drenagem 

de águas pluviais; e  

II- o sistema de iluminação e ventilação não interferir na rede de energia 

elétrica do logradouro.  

 3º A localização e a disposição da área permeável deverão priorizar a conservação 

da vegetação nativa existente na propriedade e a conectividade com fragmentos no 

entorno.  

§ 4º Quando a propriedade estiver desprovida de vegetação, a área permeável 

deverá ser arborizada e, para tanto, disposta em bloco único ou, na impossibilidade, 

distribuída em parcelas com dimensões mínimas para o recebimento de plantio.  

Art. 176  O acesso, por via oficial de circulação ou via interna do 

empreendimento, às unidades habitacionais do conjunto multifamiliar horizontal deverá 

possuir largura mínima de:  

I- 8,00m (oito metros), quando o acesso atender a mais de 60 (sessenta) vagas 

de estacionamento, observadas as dimensões mínimas de:  

a) 1,20m (um metro e vinte centímetros) de largura para as calçadas de cada 

lado;  

b) 5,60m (cinco metros e sessenta centímetros) para o leito carroçável;  

II-  6,00m (seis metros), quando o acesso atender a até 60 (sessenta) vagas de 

estacionamento, observadas as dimensões mínimas de:  

a) 1,20m (um metro e vinte centímetros) de largura para as calçadas de cada 

lado; e  

b) 3,60m (três metros e sessenta centímetros) para o leito carroçável.  

Parágrafo único. Em todas as vias de que trata este artigo devem ser observadas 

as condições de acessibilidade para as pessoas com deficiência motora e visual, tais como 

rebaixamento de calçadas com seus correspondentes em todas as esquinas e nas unidades 

habitacionais destinadas a pessoas com deficiência.  
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Art. 177  Nos conjuntos horizontais em que o plano geral de implantação seja 

aprovado juntamente com o projeto das edificações, será admitida a redução ou supressão 

dos recuos, desde que observadas as seguintes condições:  

I- garantia das condições de insolação, aeração e iluminação dos 

compartimentos destinados a dormitórios e salas;  

II- garantia das condições de aeração e iluminação naturais das cozinhas, 

copas e áreas de serviço;  

III- o sistema de iluminação e ventilação não interferir na rede de energia 

elétrica do logradouro; e  

IV- previsão e definição, em projeto, da captação, condução e disposição das 

águas pluviais e servidas.  

Parágrafo único. Poderá ser adotada, para fins de iluminação e ventilação dos 

cômodos, a construção de poços de iluminação com dimensão mínima de 1,50m (um 

metro e cinquenta centímetros).  

Art. 178 O Conjunto Multifamiliar Horizontal com mais de 20 (vinte) unidades 

deverá prever: 

I- espaços descobertos de uso comum do condomínio, destinados a lazer, 

equivalente a 10% (dez por cento) da área total do lote ou gleba; 

II- condições de adaptação para pessoas com deficiência física, de acordo com 

a demanda.  

Parágrafo único. Deverá ser garantida a acessibilidade às pessoas com 

deficiência a todas as áreas de uso comum do conjunto, observada a legislação aplicável 

à matéria.  

SEÇÃO III  
DA HABITAÇÃO MULTIFAMILIAR VERTICAL DE HIS 

 
Art. 179  O Conjunto Vertical somente poderá ser implantado em lote ou gleba 

com área igual ou inferior a 10.000,00m2 (dez mil metros quadrados).  

Art. 180 Ficam definidos os seguintes parâmetros urbanísticos para o conjunto 

multifamiliar vertical de uso residencial ou misto destinado a HIS:  

I- coeficiente de aproveitamento básico: 3,0  
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II- taxa de ocupação: 70% (setenta por cento);  

III- taxa de permeabilidade: 5% (cinco por cento)  

IV- gabarito máximo permitido: 2,5 vezes (duas vezes e meia) a largura da via 

oficial ou projetada somada ao recuo de frente referente à entrada principal da 

edificação;  

V- recuos de:  

a) frente de 4,00m (quatro metros);  

b) laterais e de fundos: R = h/7 – 3 ≥ 3, onde ‘R’ é o recuo e ‘h’ é a altura da 

edificação;  

VI- afastamento entre blocos  

a) Para faces com salas e dormitórios: A = h/6 ≥ 3m, onde ‘A” é o afastamento 

em questão e ‘R’ é o recuo e ‘h’ é a altura da edificação;  

b) para faces com banheiros, cozinhas e serviços: A = h/7 - 3 ≥ 3m, , onde 

‘A” é o afastamento em questão e ‘R’ é o recuo e ‘h’ é a altura da 

edificação;  

VII- reserva de áreas para estacionamento de veículos, com vagas na proporção 

mínima de 1 (uma) vaga para cada 3 (três) unidades habitacionais e máxima de 

1 (uma) vaga por unidade habitacional, com área máxima de 10,00m² (dez 

metros quadrados) e largura mínima de 2,20m (dois metros e vinte centímetros).  

§ 1º Será admitida a supressão ou a redução do recuo de frente, desde que 

atendidas, concomitantemente, as seguintes condições:  

I- lote com frente para via coletora, local, mista, de pedestres ou projetada;  

II- águas pluviais de telhado captadas e conduzidas ao sistema de drenagem 

de águas pluviais;  

III- edificação com altura máxima de 2,5 vezes (duas vezes e meia) a largura 

da via de acesso, somada ao recuo de frente, sendo a altura contada a partir da 

cota de nível do acesso da via, até a laje de cobertura do último andar ou 

cumeeira;  

IV- o sistema de iluminação e ventilação não interferir na rede de energia 

elétrica do logradouro.  
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§ 2º Os subsolos e sobressolos destinados a estacionamento obedecerão ao mesmo 

recuo frontal definido para a edificação.  

§ 3º A localização e a disposição da área permeável deverão priorizar a 

conservação da vegetação nativa existente na propriedade e a conectividade com 

fragmentos no entorno.  

§ 4º Quando a propriedade estiver desprovida de vegetação, a área permeável 

deverá ser arborizada e, para tanto, disposta em bloco único ou, na impossibilidade, 

distribuída em parcelas com dimensões mínimas para o recebimento de plantio.  

Art. 181 O acesso às edificações do Conjunto Vertical deverá possuir largura 

mínima de:  

I- 8,00m (oito metros), quando o acesso atender a mais de 60 (sessenta) vagas 

de estacionamento, observadas as dimensões mínimas de:  

a) 1,20m (um metro e vinte centímetros) de largura para as calçadas de cada 

lado;  

b) 5,60m (cinco metros e sessenta centímetros) para o leito carroçável;  

II- II- 6,00m (seis metros), quando o acesso atender a até 60 (sessenta) vagas 

de estacionamento, observadas as dimensões mínimas de:  

a) 1,20m (um metro e vinte centímetros) de largura para as calçadas de cada 

lado; e  

b) 3,60m (três metros e sessenta centímetros) para o leito carroçável.  

Art. 182 As vias mistas serão destinadas, preponderantemente, à circulação de 

pedestres e deverão ser projetadas de forma a permitir a circulação de veículos leves e de 

passageiros apenas para acesso aos lotes ou poderão, ainda, ser implantadas como 

calçadão, sem leito carroçável.  

Art. 183 O Conjunto Vertical deverá prever espaços de uso comum do 

condomínio destinados ao lazer, com área equivalente a 5% (cinco por cento) do total do 

lote ou gleba.  

Art. 184 As edificações do Conjunto Vertical deverão observar:  

I- condições de segurança estabelecidas pela legislação em vigor; e  
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II- instalação de elevador de acordo com a legislação em vigor, caso 

necessário.  

 
CAPÍTULO IV 

DA PRODUÇÃO DE HIS 
 

Art. 185 A definição da demanda para os empreendimentos de HIS será feita pelo 

Poder Público Municipal, mediante critérios públicos e transparentes, previamente 

definidos por programa ou projeto habitacional para o atendimento de famílias que 

compõem o déficit habitacional do Município, com prioridade para as famílias que 

necessitem de reassentamento.  

§ 1º Os beneficiários de HIS terão seus nomes incluídos em Cadastro Único de 

Beneficiários, não podendo ser novamente contemplados em projetos da mesma natureza.  

§ 2º Os empreendimentos habitacionais de interesse social realizados por outro 

ente da Federação em território municipal terão a demanda definida em conjunto com o 

Município de acordo com os critérios definidos nesta Lei, respeitadas as necessidades e a 

regulação expedida pelos demais entes.  

§ 3º No caso de HIS produzida por associações habitacionais ou cooperativas 

habitacionais populares para atender à população de baixa renda, em parceria com agentes 

da iniciativa privada ou não, a demanda poderá ser indicada pela entidade responsável 

pela produção, com a devida aprovação do Poder Público e observadas as situações 

previstas no caput deste artigo.  

§ 4º A comprovação da destinação das unidades habitacionais para a faixa de 

renda de que trata esta Lei, dar-se-á mediante juntada de declaração da associação 

empreendedora, no ato da emissão do alvará de construção e na emissão do “habite-se”.  

Art. 186 A HIS poderá ser produzida pelos seguintes agentes:  

I- órgãos da Administração Direta Federal, Estadual e Municipal;  

II- entidades da Administração Indireta Federal, Estadual e Municipal;  

III- institutos previdenciários estatais;  

IV- entidades representativas dos futuros moradores, legalmente constituídas;  
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V- associações habitacionais;  

VI- cooperativas habitacionais populares; e  

VII- empresas do setor imobiliário e da construção civil.  

SEÇÃO I 
DA APROVAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS DE HIS 

 
Art. 187 A aprovação de empreendimentos habitacionais de interesse social terá 

procedimento especial, para o qual fica criada a Comissão Especial de Aprovação de 

Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social (CEAHIS), vinculada à FUMHAB, 

competente para aprovação de qualquer empreendimento habitacional ou parcelamentos 

do solo referente à Habitação de Interesse Social.  

§ 1º A composição, organização e funcionamento da CEAHIS serão disciplinados 

por ato do Executivo.  

§ 2º Caberá à Comissão Especial de Aprovação de Empreendimentos 

Habitacionais de Interesse Social (CEAHIS), mediante parecer ou resolução, decidir 

sobre:  

I- casos omissos que não estejam submetidos ao princípio da reserva legal, e  

II- casos que apresentem dúvida quanto à aplicação deste Plano Diretor.  

Art. 188 Excepcionalmente, para enquadramento da produção de unidades em 

programas habitacionais promovidos pelo Município, Estado ou União em ZEIS, os 

parâmetros urbanísticos específicos definidos neste Título poderão ser alterados, 

mediante despacho fundamentado do Presidente da FUMHAB, precedido de análise 

técnica pela Comissão Especial de Aprovação de Empreendimentos Habitacionais de 

Interesse Social (CEAHIS). 

 

TÍTULO VIII 

DA CONSERVAÇÃO DA QUALIDADE URBANÍSTICA E AMBIENTAL 
 

Art. 189 Em processos de parcelamento do solo, somente será permitida a 

supressão de manchas de matas nativas secundárias de Cerrado e de Mata Atlântica, em 

estágio médio para atividades e usos de utilidade pública e de interesse social e, em 
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estágio avançado, apenas em caso de utilidade pública na forma da Lei Federal n.º 11.428, 

de 22 de dezembro de 2006, mediante prévia análise do Município e posterior 

licenciamento do órgão ambiental estadual competente.  

§1º Serão passíveis de supressão a vegetação descrita no caput deste artigo em 

imóveis situados dentro do perímetro urbano definido pelo Plano Diretor, desde que 

comprovada a inexistência de alternativa locacional para obtenção da taxa de ocupação 

desse imóvel permitida para o local, condicionada à compensação de 6 (seis) vezes a área 

suprimida dentro do território do Município e desde que atendidas as restrições impostas 

pela legislação florestal estadual e federal. 

§2º Não poderão ser incluídas na compensação: 

I- as APPs descritas no art. 4o da Lei Federal n. º 12.651, de 25 de maio de 
2012; 

II- as áreas de Reserva Legal descritas no art. 15 da Lei Federal n. º 12.651, 
de 25 de maio de 2012; e 

III- as áreas compromissadas na forma de termos firmados junto à CETESB 
(TCRA); Promotoria de Justiça (TAC); com a Prefeitura de Louveira ou outros 
equivalentes. 

§3º As manchas de mata nativa em estágio inicial de regeneração natural apenas 

poderão ser suprimidas após licenciamento pelo órgão ambiental estadual competente e 

com deliberação final da Secretaria de Gestão Ambiental, a qual tem a prerrogativa de 

indeferir a solicitação de supressão mesmo com a anuência do órgão ambiental estadual, 

se assim considerar necessária sua manutenção.   

§4º Será permitida também a supressão especificada no caput deste artigo para 

pequenas áreas a fim de viabilizar o acesso ao interior da propriedade com possibilidade 

de uso e desde que não haja outras alternativas locacionais. 

§5º Para fins deste artigo, considera-se: 

I- as APPs descritas no art. 4o da Lei Federal n. º 12.651, de 25 de maio de 

2012; 

b) as atividades de segurança nacional, de segurança pública e de proteção 

sanitária; aumentar a permeabilidade do solo e evitar a degradação 

ambiental; 



 

74 
 

c) as obras essenciais de infraestrutura destinadas aos serviços públicos de 

saúde, de comunicação, de transporte, de saneamento, de energia e de 

mobilidade; 

d) a pesquisa arqueológica; 

e) as obras públicas para implantação de instalações necessárias à captação e 

condução de água e de efluentes tratados. 

 
II- de utilidade pública: 

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação 

nativa, compreendidas a prevenção, o combate e o controle do fogo, o 

controle da erosão, a erradicação de plantas invasoras e a proteção de 

plantios com espécies nativas, de acordo com o estabelecido pelo órgão 

competente; 

b) o manejo agroflorestal, ambientalmente sustentável, praticado na pequena 

propriedade ou posse rural familiar, desde que não descaracterize a 

cobertura vegetal nativa ou impeça sua recuperação, além de não 

prejudicar a função ecológica da área.  

 

Art. 190 Os serviços e obras que impliquem em movimento de terra devem 

respeitar o que segue:  

I- a supressão de vegetação arbórea nativa deverá ser autorizada pelos órgãos 

municipais, estaduais e/ou federais competentes; 

II- a erosão deverá ser sempre evitada por meio de drenagem adequada, 

implantação de cobertura vegetal em taludes e bermas, e por demais recursos 

técnicos aplicáveis, de forma a não provocar danos ambientais nas 

proximidades; 

III- os taludes deverão ter declividade não superior a 1:1 quando em corte) e 

1:1,5 quando em aterro; 

IV- as canaletas e outros dispositivos de drenagem deverão ser executados na 

crista e na saia, caso o talude tenha altura superior a 2,00 m (dois metros); 
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V- os taludes de altura superior a 3,00 m (três metros) deverão ser 

interrompidos com bermas providas de canaletas de drenagem. 

§1º Os taludes poderão ser substituídos por muros de arrimo e proteção. 

§2º Os taludes poderão deixar de observar as condições previstas neste artigo, 

desde que comprovada sua estabilidade e segurança, mediante laudo técnico elaborado 

por empresa ou profissional legalmente habilitados. 

Art. 191  Os proprietários de áreas nas quais sejam constatados prejuízos 

ambientais decorrentes de intervenções ou usos inadequados serão notificados para 

proceder à recuperação necessária, com a realização de ações mitigadoras, reparadoras e 

compensatórias. 

Parágrafo único. O projeto de recuperação e o cronograma de execução dos 

serviços deverão ser apresentados no prazo determinado pela Prefeitura no ato da 

notificação, de acordo com a complexidade do problema.  

Art. 192 A canalização ou retificação de qualquer curso d’água somente será 

autorizada com a devida justificativa técnica, após prévia aprovação de órgãos estaduais 

competentes e da Prefeitura, mediante parecer de seu órgão competente.  

§1º Para a autorização a que se refere o caput deste artigo, será exigida a 

compensação de 2 (duas) vezes a área da Área de Preservação Permanente 

descaracterizada, por meio de plantio de vegetação nativa ou doação à Prefeitura 

Municipal de áreas comprovadamente cobertas por vegetação nativa ou situadas nas 

bacias dos mananciais de abastecimento do município. 

§2º A construção de açude-tanque e barragem para fins agropecuários, 

paisagísticos e de lazer dependerá da prévia autorização dos órgãos competentes. 

Art. 193  Deverão ser evitadas movimentos de terra com volumes superiores a 

750 (setecentos) m³ nos períodos entre os meses de novembro e março. Caso sejam 

autorizados, o responsável deverá apresentar solução para evitar os impactos das chuvas 

principalmente em taludes gerados pelo movimento de terra.   

Art. 194  Fica o proprietário de imóvel que estiver em posição mais baixa 

obrigado a permitir a passagem da canalização de esgoto e de águas pluviais do imóvel 

ascendente sob a sua área de terreno. 
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TÍTULO IV  
DAS INFRAÇÕES, SANÇÕES E PENALIDADES 

 
Art. 195 Para efeito desta Lei, somente profissional habilitado e inscrito na 

Prefeitura pode se responsabilizar pelos projetos submetidos à aprovação e pela execução 

de obra no município. 

Art. 196 O infrator de dispositivo desta Lei, sem prejuízo das medidas de 

natureza civil e criminal previstas no Código Civil e na Lei Federal nº 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979, será previamente notificado e, mantida a infração, estará sujeito à 

aplicação das seguintes penalidades: 

I- multa; 

II- embargo;  

III- interdição de canteiro de obras ou de imóvel e; 

IV- demolição da parte da obra em desacordo com as disposições desta Lei. 

§ 1º As penalidades estabelecidas neste artigo não isentam o infrator da 

obrigação de reparar o dano resultante da infração, nem o desobrigam do cumprimento 

da exigência que a houver determinado. 

§ 2º Quando o infrator incorrer em mais de uma infração as penalidades serão 

aplicadas simultaneamente. 

§ 3º Nas reincidências a multa será aplicada em dobro, sucessivamente, até a 

solução pelo responsável das irregularidades verificadas. 

§ 4º As multas a serem aplicadas por infrações aos dispositivos desta Lei serão 

estabelecidas por decreto do Executivo. 

§ 5º As obras em andamento, que constituírem infração a esta Lei, serão 

embargadas, sem prejuízo da aplicação de outra penalidade cabível. 

§ 6º O embargo somente será levantado após o cumprimento das exigências 

consignadas na respectiva notificação e a apresentação do comprovante de pagamento do 

valor da multa. 

§ 7º A regularização da situação incluirá, conforme o caso, a demolição parcial 

ou total, o desmonte ou a execução de outros trabalhos e obras julgados necessários pela 

Municipalidade. 
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§ 8º A demolição total ou parcial de edificação será imposta quando a obra: 

I- for clandestina, entendendo-se por tal, aquela que for executada sem 
licenciamento expedido pela Municipalidade;  

II- não observar o alinhamento ou nivelamento fornecido pelo órgão 
competente da Municipalidade; 

III- for executada em desacordo com projeto aprovado ou licenciamento 
concedido.   

§ 9º Quando a obra for julgada com risco iminente de desabamento, ou ameaça 

à saúde e à segurança pública, e o proprietário não tomar as providências necessárias, a 

demolição total ou parcial será executada pela Municipalidade e posteriormente seu custo 

cobrado do proprietário do imóvel. 

 
TÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 197 As disposições desta Lei se aplicam, no que couber, a todos os imóveis 

do município, independentemente da sua localização em áreas urbanas ou rurais. 

Art. 198 Os procedimentos de fiscalização e aplicação de penalidades previstos 

nesta Lei serão regulamentados pelo Poder Executivo, no prazo de 180 (cento e oitenta 

dias) da data de sua publicação. 

Art. 199 O detalhamento dos usos não residenciais por grupos e subgrupos de 

atividades será regulamentado por decreto, com base na Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas (CNAE), em até 180 dias após a promulgação desta Lei.  

Art. 200 Os processos protocolados na Prefeitura até a data de início de vigência 

desta Lei poderão ser analisados com base na legislação anterior. 

Parágrafo único.  As disposições desta Lei poderão ser aplicadas aos processos 

em trâmite na data de início de sua vigência naquilo que não os prejudique. 

Art. 201 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
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QUADROS
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Quadro 1: Glossário 

CONCEITO DEFINIÇÃO 

Afastamentos 
Obrigatórios 

Distâncias medidas entre o limite externo da projeção horizontal da edificação e a 
divisa do lote 

Alinhamento Linha divisória entre o lote e o logradouro público 

Alvará de Licença e 
Funcionamento 

Documento emitido pela Prefeitura que autoriza licenças e funcionamento dos 
estabelecimentos 

Área Construída Total Área Construída Total é a soma das áreas cobertas de todos os pavimentos de uma 
edificação 

Área de Utilização 
Comum ou Áreas 
Comuns 

Área que pode ser utilizada em comum por todos os proprietários de um 
condomínio edificado, sendo livre o acesso e o uso, de forma comunitária 

Área Permeável  Área destinada à infiltração de água no solo.  

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Relação entre a área edificada, excluída a área não computável, e a área do lote, 
podendo ser: a) básico, que resulta do potencial construtivo gratuito inerente aos 
lotes e glebas urbanos; b) máximo, que não pode ser ultrapassado; c) mínimo, 
abaixo do qual o imóvel poderá ser considerado subutilizado 

Face de 
Quadra 

É formada pelo conjunto de lotes, cuja frente esteja voltada para um mesmo 
logradouro no intervalo entre dois logradouros distintos que tenham acesso ao 
logradouro gerador da face de quadra, sendo considerada a situação fática de todos 
os logradouros 

Fachada Ativa Corresponde à ocupação da fachada localizada no alinhamento de passeios públicos 
por uso não residencial com acesso aberto à população e abertura para o logradouro 

Frente do Lote Face do lote com frente para a via oficial de circulação na qual o imóvel está 
cadastrado ou tem acesso principal 

Fruição Pública 

Corresponde à área livre externa ou interna às edificações, localizada nos 
pavimentos de acesso direto ao logradouro público, com conexão em nível ao 
logradouro e demais espaços públicos sempre que o lote tiver frente para mais de 
um logradouro público, destinada à circulação de pessoas, não sendo exclusiva dos 
usuários e moradores 

Gabarito Medida decorrente da diferença entre o pavimento térreo e o nível da cobertura, 
excluídos o ático, as casas de máquinas e a caixa d’água 

Habitação de Interesse 
Social - HIS 

Habitação de Interesse Social - HIS é aquela destinada ao atendimento habitacional 
das famílias de baixa renda, podendo ser de promoção pública ou privada 

Incômodo 
É o termo usado para identificar uma atividade que está em desacordo com o 
entorno (ambiente, vizinhança) como, por exemplo, uma garagem de ônibus 
próxima a um hospital 

Largura da via Distância entre os alinhamentos dos lotes, englobando leito carroçável e o passeio 
público 

Limite de Vedação da 
Testada do Lote com 
Muros 

Limite da extensão do fechamento do lote por anteparo vertical vedado, de modo a 
possibilitar permeabilidade visual do lote 
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CONCEITO DEFINIÇÃO 

Logradouro Público Área pública destinada à circulação de veículos e pedestres, recreação e lazer 

Lote Área resultante de loteamento, desmembramento ou desdobro, com pelo menos 
uma divisa com frente para via oficial de circulação 

Loteamento 
Subdivisão de glebas em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias 
de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou 
ampliação das vias existentes 

Passeio Público ou 
Calçada 

 Parte da via de circulação reservada ao tráfego de pedestres, adequadas às normas 
de acessibilidade.  

Pavimento de acesso É qualquer pavimento com acesso direto de veículos e pedestres ao logradouro 
público 

Pavimento Térreo É o pavimento de acesso principal de veículos e pedestres ao logradouro público 

Polo Gerador de 
Tráfego 

 Atividades que atraem grande quantidade de deslocamentos de pessoas ou cargas e 
que necessitam ser controlados por instrumentos legais e técnicos como forma de 
minimizar ou eliminar os impactos indesejáveis sobre o transporte e o trânsito em 
sua área de influência.  

Quadra Área resultante de loteamento, delimitada por vias oficiais de circulação ou demais 
logradouros públicos 

Recuo 

Distância medida em projeção horizontal entre o limite externo da edificação e a 
divisa do lote e são definidos por linhas paralelas às divisas do lote, ressalvados o 
aproveitamento do subsolo e a execução de saliências em edificações, nos casos 
previstos em lei 

Subsolo Todo pavimento da edificação localizado abaixo do pavimento térreo 

Taxa de Ocupação Relação entre a área da projeção horizontal da edificação ou edificações e a área do 
lote 

Taxa de 
Permeabilidade 

Relação entre a parte permeável, que permite a infiltração de água no solo, livre de 
qualquer edificação, e a área do lote 

Testada do Lote, ou 
Divisa Frontal do Lote Divisa de menor dimensão lindeira à via de circulação 

Uso Misto Uso Misto é aquele que envolve, simultaneamente, no mesmo lote ou na mesma 
edificação, o uso residencial e o uso não residencial 

Uso Residencial - R Aquele que envolve a moradia de um indivíduo ou grupo de indivíduos 

Via Arterial Via de ligação entre bairros, caracterizada pela função de passagem, pelo tráfego 
fluente de veículos e pelo acesso indireto às atividades lindeiras 

Via Coletora 
Via que distribui o tráfego entre as vias locais e as arteriais e se caracteriza pela 
função de acessibilidade às atividades lindeiras e onde não é facilitado o 
desenvolvimento de velocidade 

Via Local Via de tráfego lento e baixa velocidade que dá acesso direto às unidades 
imobiliárias 
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Quadro 2: Especificações das vias 

CLASSIFICAÇÃO DAS VIAS 
LARGURAS MÍNIMAS (metros) 

TOTAL LEITO 
CARROÇÁVEL PASSEIOS 

Arterial 18,00 11,00 3,50 

Coletora 15,00 10,00 2,50 

Local de contorno de quadra, com 
extremidades na mesma via, sem 
conexão com outras ruas e 
comprimento máximo de 400 
metros 

14,00 9,00 2,50 

Local com balão de retorno que 
permita a inscrição de um círculo 
de 10 metros de raio e comprimento 
máximo de 200 metros 

12,00 7,00 2,00 

Vias de divisas de áreas 
circundantes a cursos de água (rios, 
córregos etc.) 

15,00 10,00 2,50 

Declividades 
Transversal: mínima de 0,5% e máxima de 3,0% 
Longitudinal: mínima de 0,5% e máxima de 15% 
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Quadro 3: Raios mínimos de concordância das vias 

RAIOS MÍNIMOS NAS CONCORDÂNCIAS DAS ALINHAMENTOS DAS ESQUINAS 

ÂNGULO CENTRAL DA 
CURVA DE CONCORDÂNCIA 

RAIO MÍNIMO (metros) 

VIA LOCAL VIA COLETORA VIA ARTERIAL 

Até 25º, inclusive. 50,00 65,00 110,00 

Maior que 25º até 35º, inclusive 35,00 45,00 75,00 

Maior que 35º até 45º, inclusive 25,00 33,00 55,00 

Maior que 45º até 55º, inclusive 19,00 26,00 43,00 

Maior que 55º até 65º, inclusive 16,00 21,00 35,00 

Maior que 65º até 75º, inclusive 13,00 17,00 29,00 

Maior que 75º até 85º, inclusive 11,00 14,00 24,00 

Maior que 85º até 95º, inclusive 9,00 12,00 20,00 

Maior que 95º até 105º, inclusive 7,50 10,00 16,80 

Maior que 105º até 115º, inclusive 6,30 8,40 14,00 

Maior que 115º até 125º, inclusive 5,20 6,90 11,50 

Maior que 125º até 135º, inclusive 4,20 5,60 9,30 

Maior que 135º até 145º, inclusive 3,30 4,40 7,30 

Maior que 145º até 155º, inclusive 2,40 3,20 5,35 

Maior que 155º até 165º, inclusive 1,60 2,10 3,50 

Maior que 165º 1,00 1,35 2,20 
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Quadro 4: Parâmetros básicos de parcelamento do solo por zona  

ZONA LOTE 
MÍNIMO (m²) 

LOTE 
MÁXIMO (m²) 

FRENTE 
MÍNIMA DO 

LOTE (m) 

ÁREA 
MÁXIMA DA 
QUADRA (m²) 

COMPRIMENTO 
MÁXIMO DA FACE 

DA QUADRA (m) 

Zona Central 250 1.000 10 10.000 100 

Zona Central Expandida 250 5.000 10 10.000 100 

Zona Central do Santo Antônio 140 5.000 7 10.000 100 

Zona de Proteção do Patrimônio 250 Análise 
Específica 10 Análise Específica 100 

Zona Predominantemente Residencial 1 500 20.000 20 20.000 100 

Zona Predominantemente Residencial 2 250 10.000 10 10.000 100 

Zona de Usos Diversificados 1 140 10.000 7 10.000 100 

Zona de Usos Diversificados 2  140 10.000 7 10.000 100 

Zona de Usos Diversificados 3 250 10.000 10 10.000 100 

Zona Predominantemente Industrial 500 ----------- 10 --------------- 300 

Zona de Uso Especial  250 10.000 10 10.000 100 

Zona Corredor Urbano  500 10.000 20 10.000 100 

Zona Corredor de Desenvolvimento Regional 500 ----------- ---------- ------------ ------------ 

Zona Corredor Verde 
Análise 

Específica - 
SGA 

Análise 
Específica - 

SGA 

Análise 
Específica - 

SGA 

Análise Específica 
- SGA 

Análise Específica - 
SGA 

Zona de Ocupação Controlada 1.000 20.000 20 20.000 200 

Zona de Proteção Ambiental  ----------- ---------- ----------- ---------------- --------------- 
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ZONA LOTE 
MÍNIMO (m²) 

LOTE 
MÁXIMO (m²) 

FRENTE 
MÍNIMA DO 

LOTE (m) 

ÁREA 
MÁXIMA DA 
QUADRA (m²) 

COMPRIMENTO 
MÁXIMO DA FACE 

DA QUADRA (m) 

Zona de Proteção do Fetá 1.000 10.000 20 10.000 100 

Zona de Proteção Colônia Italiana Abadia 1.000 10.000    

Zona Periurbana 500 10.000 20 10.000 100 

Zona de Conservação do Bairro Arataba 5.000 10.000 40 10.000 ------------- 

Zona de Conservação do Bairro Monterrey 1.000 10.000 20 10.000 100 

Zona Corredor do Bairro Arataba 5.000 10.000 40 10.000 100 

Zona Corredor do Bairro Monterrey 1.000 10.000 20 10.000 100 

Zona de Proteção do Alto Santo Antônio 20.000 ---------- ----------- -------------- -------------- 

Zona de Desenvolvimento Rural 1 20.000 ----------- ----------- -------------- -------------- 

Zona de Desenvolvimento Rural 2 20.000 ----------- ----------- -------------- ---------------- 
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Quadro 5: Percentuais mínimos de áreas públicas nos parcelamentos do solo 

MODALIDADE ALUP AEUC SISTEMA 
VIÁRIO TOTAL OBSERVAÇÕES 

Loteamento 

20% 
(15% - áreas 
verdes; 5% 

sistema de lazer) 

5% 10% 35% 

- 50% das áreas verdes que compõem as ALUP poderão estar 
em APP, percentual que poderá ser maior a critério das 
Diretrizes Urbanísticas. 
- A critério das Diretrizes Urbanísticas, os percentuais de ALUP 
e AEUC poderão variar, desde que correspondam a 25% do 
total, no mínimo. 
- A critério das Diretrizes Urbanísticas, loteamentos não 
residenciais podem transferir o percentual de AEUC para 
ALUP. 

Desmembramento 15 -- 15 
- Aplicável a imóveis com área superior a 5.000m² 
- A divisão do percentual entre ALUP e AEUC será definida 
pelas Diretrizes Urbanísticas. 

Condomínio de Lotes 15 -- 15 

- Aplicável a imóveis com área superior a 5.000m² 
- A divisão do percentual entre ALUP e AEUC será definida 
pelas Diretrizes Urbanísticas. 
- As áreas públicas deverão estar situadas fora do perímetro do 
empreendimento, em localização a ser definida pelas Diretrizes 
Urbanísticas, ou mediante compensação, nos termos desta Lei. 

Reparcelamento 15 -- 15 - A divisão do percentual entre ALUP, AEUC e sistema viário 
será definida pelas Diretrizes Urbanísticas. 
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Quadro 6: Classificação das Atividades Comerciais e de Serviços – CS1 

GRUPO DE ATIVIDADES – 
CS1 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

Comércio de abastecimento de 
apoio ao uso residencial sem 
consumo no local 
 
Estabelecimentos de venda 
direta ao consumidor de 
produtos alimentícios de 
âmbito local de pequeno porte 

• Adega 
• Armazém, minimercado, 

empório, mercearia 
• Bomboniere 
• Padaria, panificadora (sem fabricação 

no local, predominantemente revenda) 
• Rotisserie (sem fabricação no local) 
• Quitanda, frutaria (hortifruti) 

Até 250m² de área 
construída 

Comércio diversificado: de 
apoio ao uso residencial 
 
Estabelecimentos de venda 
direta ao consumidor de 
produtos de apoio ao uso 
residencial; 

• farmácia, 
• perfumarias 
• floricultura 
• livraria, papelaria, jornais e revistas 
• utensílios domésticos 
• material de limpeza 
• aviamentos, armarinhos 

Até 250m² de área 
construída 

Serviços pessoais: 
 
Estabelecimentos destinados à 
prestação de serviços pessoais 
de apoio ao uso residencial 

• Cabeleireiros e outros tratamentos de 
beleza, inclusive para animais 
domésticos; 

• Lavanderias e tinturarias (não 
industriais); 

Até 250m² de área 
construída 

Serviços de educação não 
seriados 
Estabelecimentos destinados à 
prestação de serviços e 
atividades de práticas 
integrativas pessoais de apoio 
ao uso residencial de baixo 
impacto e pequeno porte 

• Escola de línguas, de informática, de 
dança, de música, de ioga, de natação 
etc. 

• yoga, 
• pilates, 
• fisioterapia, 
• entre outras similares 

Até 250m² de área 
construída 

Serviço público social de 
pequeno porte: 
 
Atividades públicas de uso 
coletivo prestadas pelo poder 
público, conveniadas à rede 
pública ou declaradas de 
interesse público, que integrem 
as políticas de diferentes 
setores voltadas à efetivação e 
universalização de direitos 
sociais, cuja instalação seja 
compatível com a vizinhança 
residencial, 

• creches, 
• educação infantil, 
• serviços de assistência social sem 

alojamento 
• bibliotecas, 
• estabelecimentos destinados à 

educação e cuidados infantis ou de 
alunos com necessidades especiais, 

• unidades de saúde e assistência social 
de âmbito local, 

• entre outros; 

Até 250m² de área 
construída 



 

87 
 

Quadro 7: Classificação das Atividades Comerciais e de Serviços – CS2 

GRUPO DE ATIVIDADES – 
CS2 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

Comércio de abastecimento de 
porte médio: 
 
Estabelecimentos de venda 
direta ao consumidor de 
produtos alimentícios 

• Adega 
• Armazém, empório, mercearia 
• Bomboniere 
• Casa de carnes (açougue, avícola, 

peixaria) 
• Casa de massas 
• Comércio de alimentos para viagem 
• Confecção e comercialização de 

alimento congelado 
• Fornecimento de comida preparada 
• Delivery (entrega de alimentação) 
• Montagem de lanche e confecção de 

salgados 
• Quitanda, frutaria (hortifruti) 
• Comércio de produtos hidropônicos, 

inclusive produção 
• Mercado, Supermercado 
• Sacolão 

Até 1.000m² de área 
construída 

Comércio de alimentação 
 
Estabelecimentos destinados à 
venda de produtos alimentícios, 
com ou sem consumo no local, 

• Bar, lanchonete, pastelaria, 
aperitivos e petiscos, sucos 
e refrescos 

• Casas de café, chá, choperia, 
aperitivos, drinks e similares 

• Confeitaria, doceria, sorveteria, 
"rotisserie" 

• "Cyber" café 
• Padaria, panificadora com utilização 

de forno a lenha 
• Restaurantes e outros 

estabelecimentos de alimentação 

Até 1.000m² de área 
construída 

 

Comércio diversificado de 
porte médio 
 
Estabelecimentos de venda 
direta ao consumidor de 
produtos relacionados ou não 
ao uso residencial; 

• artigos esportivos, 
• artigos festa, 
• roupas, 
• farmácia, 
• livraria, 
• loja de eletrodomésticos, 
• loja de móveis 
• Loja de departamentos ou magazine 

Até 1.000m² de área 
construída 

Comércio especializado 
 
Estabelecimentos destinados à 
venda de produtos específicos 
 

• Material de construção 
• Casa ou comércio de animais 
• Centro de compras – galerias 
• Comércio de veículos automotores 

em geral 

Até 1.000m² de área 
construída 
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GRUPO DE ATIVIDADES – 
CS2 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

• Comércio de máquinas em geral, e 
seus acessórios, peças 
e equipamentos 

• Comércio de 
produtos agropecuários ou minerais 
(borracha natural, carvão mineral, 
carvão vegetal, chifres, couro cru, 
ossos, peles etc. 

• Comércio de madeira bruta 
• Comércio de produtos químicos, 

adubos, fertilizantes, gomas ou 
resinas; 

• Cooperativa de consumo 
• Exposição e demonstração de casas 

pré-fabricadas. 

Serviços pessoais: 
 
Estabelecimentos destinados à 
prestação de serviços pessoais; 

• Cabeleireiros e outros tratamentos 
de beleza, inclusive para animais 
domésticos; 

• Cabines para localização de 
caixas bancárias automática; 

• Centros de estética; 
• Lavanderias e tinturarias (não 

industriais); 
• Postos de coleta descentralizados de 

materiais para exame clínico. 

Até 1.000m² de área 
construída 

Serviços profissionais: 
 
Estabelecimentos destinados à 
prestação de serviços de 
profissionais liberais, técnicos 
ou universitários, ou de apoio 
ao uso residencial; 
 

• Escritórios e consultórios em geral; 
• Agências de representação de 

indústria, comércio, agricultura e 
negócios em geral, 

• Inclusive administração pública; 
• Agência bancária de capitalização e 

poupança, de cobrança, de crédito; 
• Financiamento e investimento; 
• Agência de informações, de 

empregos, de mensageiros e 
entregas de encomendas, de 
Passagens e turismo; 

• Imobiliária; 
• Escritórios de assessoria de 

importação e exportação, de 
assessoria fiscal e tributária; 

• De auditores, peritos e avaliadores, 
de consultoria e serviços; 

• Técnicos profissionais; 
• Agências de prestação de serviços e 

negócios em geral; 
• Serviços fotográficos e copiadoras; 

Até 1.000m² de área 
construída 
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GRUPO DE ATIVIDADES – 
CS2 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

Serviços técnicos de confecção 
ou manutenção: 
 
Estabelecimentos destinados à 
prestação de serviços técnicos 
de reparo ou de apoio ao uso 
residencial; 

• Serviços de manutenção predial 
(eletricista, encanador, pedreiro, 
pintor, chaveiro, vidraceiro, 
raspagem e aplicação de 
revestimentos, jardineiro) 

• Alfaiate, 
costureiro, bordadeiro, camiseiro e 
similares; 

• Conservação, reparação e 
manutenção, limpeza e reparos de 
máquinas e de aparelhos; 

• Eletrodomésticos, elétricos e 
eletrônicos de uso domiciliar; 

• Conservação, reparação e 
manutenção, limpeza e reparos de 
outros objetos pessoais e domésticos 
(bicicletas, brinquedos, canetas, 
cutelarias, engraxatarias, extintores 
e outros); 

• Reparação e manutenção de 
calçados e artigos de couro; 

• Reparação de obra e objetos de arte; 
• Confecção de carimbos, maquetes e 

molduras; 
• Laboratório de prótese dentária; 
• Lapidação; 
• Oficinas de joias, gravação, 

ourivesaria, relógios; 

Até 1.000m² de área 
construída 

Serviços de saúde de médio 
porte 
 
Estabelecimentos destinados ao 
atendimento à saúde da 
população; 
 
 
 

• Ambulatório 
• Centro de bioequivalência 
• Centro de diagnósticos, laboratório 

de análises clínicas 
• Centro de reabilitação 
• Clínica dentária e médica 
• Clínica veterinária e hospital 

veterinário 
• Eletroterapia 
• Empresa de assistência domiciliar 

de saúde ou "home care" 
• Posto de saúde, vacinação 

e puericultura 
• Pronto-socorro 
• Radioterapia 
• Raio x 

Até 1.000m² de área 
construída 

Serviços de educação (ensino 
seriado): 
 

• Ensino pré-escolar 
• Ensino fundamental 
• Ensino médio de formação geral 

Até 1.000m² de área 
construída 
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GRUPO DE ATIVIDADES – 
CS2 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

Estabelecimentos destinados ao 
ensino pré-escolar, 
fundamental e médio da 
educação formal; 

• Ensino médio de formação técnica e 
profissional 

Serviços de educação (ensino 
não seriado): 
 
estabelecimentos destinados ao 
ensino complementar, aos 
cursos profissionalizantes ou de 
aperfeiçoamento, ou à 
educação informal em geral; 
serviços de apoio aos 
estabelecimentos de ensino 
seriado e não seriado 

• Ensino em autoescolas, moto-
escolas e cursos de pilotagem 

• Educação continuada ou permanente 
• Aprendizagem e treinamento 

profissional 
• Ensino supletivo 
• Ensino preparatório para escolas 

superiores 
• Escola de línguas, de informática, 

de música etc. 
• yoga, 
• pilates, 
• fisioterapia, 
• dança 
• natação 
• academias de ginástica 
• entre outras similares 

Até 1.000m² de área 
construída 

Serviços de hospedagem ou 
moradia: 
 
Estabelecimentos destinados à 
prestação de serviços de 
moradia temporária ou 
provisória, ou de cunho social 
ou religioso; 

• Casas de repouso ou geriatria 
• Conventos / mosteiros / seminários 

com locais de reunião 
• Flats e apart hotéis 
• Hotéis 
• Pensionatos 
• Pensões 
• Outros tipos de hospedagem 

Até 1.000m² de área 
construída 

Serviços sociais 
 
Estabelecimentos destinados à 
prestação de serviços de 
utilidade pública ou de cunho 
social; 

• Albergue 
• Asilo 
• Berçário 
• Dispensário 
• Telecentros 
• Orfanato 

Até 1.000m² de área 
construída 

Serviço público social 
 
Atividades públicas de uso 
coletivo prestadas pelo poder 
público, conveniadas à rede 
pública ou declaradas de 
interesse público, que 
integrem as políticas de 
diferentes setores voltadas à 

• educação infantil, fundamental, 
médio 

• serviços de assistência social sem 
alojamento 

• bibliotecas 
• estabelecimentos destinados à 

educação e cuidados infantis ou de 
alunos com necessidades especiais, 

Sem limite de AC 
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GRUPO DE ATIVIDADES – 
CS2 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

efetivação e universalização de 
direitos sociais; 

unidades de saúde e assistência 
social de âmbito local, entre outros; 

Serviços da administração e 
serviços públicos: 
 
Atividades prestadas pela 
administração pública direta ou 
indireta que visam à gestão dos 
recursos públicos ou à 
prestação de serviços públicos 
não enquadrados como sociais, 
cuja instalação possa ser 
tolerada pela vizinhança 
residencial; 
 

• Agências de correios e telégrafos 
• Agências telefónicas 
• Cartórios de registro civil 
• Cartórios de notas e protestos 
• Delegacia de ensino 
• Junta de alistamento eleitoral e 

militar 
• Órgãos da administração pública 

federal, estadual e municipal 
• Posto policial - base comunitária 
• Serviço funerário - velórios e 

atividades funerárias e conexas 
• Delegacia 
• Posto de bombeiro 

Sem limite de AC 

Serviços de lazer, cultura e 
esportes 
 
Espaços ou estabelecimentos 
destinados ao lazer e à prática 
de esportes ou ao 
condicionamento físico; 

• Clubes 
• Centros de esportes 
• Centros culturais 
• Equipamentos de esporte 

Até 1.000m² de área 
construída 

Associações comunitárias, 
culturais e esportivas; 

• Associações beneficentes 
• Associações comunitárias e de 

bairro 
• Associações científicas, políticas, 

culturais e profissionais 
• Institutos, fundações ou 

organizações não governamentais 
• Associações esportivas 

Até 1.000m² de área 
construída 

Locais de reunião ou eventos 
(com lotação máxima de 500 
Pessoas) 

• Auditório para convenções, 
congressos e conferências 

• Cinema, cinemateca, filmoteca, 
teatro, anfiteatro, arena 

• Espaços e edificações para 
exposições, parques de exposições 

• Igreja, templo e demais locais de 
culto (inclusive terreiros) 

• Pinacoteca, galeria 
• Museu 
• Conjunto de exposições de caráter 

permanente, de interesse ou 
utilidade pública 

com lotação máxima de 
500 Pessoas) 

EIV para locais entre 
100 e 500 pessoas 
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GRUPO DE ATIVIDADES – 
CS2 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

Oficinas (tolerável pela 
vizinhança residencial) 
 
Estabelecimentos destinados à 
prestação de serviços de 
reparos em geral e de 
confecção ou similares de 
baixo impacto ambiental (ruído 
e emissão atmosférica) 
 
 

• Confecção de placas e cartazes 
• Encadernação e restauração de 

livros 
• Entalhadores 
• Laboratório de controle tecnológico 

e análise química 
• Manutenção e reparação de artigos 

esportivos. Recreativos 
• Manutenção e reparação de 

máquinas, aparelhos e equipamentos 
em geral 

• Estúdio fotográfico, de gravação de 
vídeo, de sons, de filmagens 

• Vidraçaria 

 
Até 500m² de área 

construída 

Estacionamento 
• Estacionamento e garagens de 

veículos (inclusive no sistema de 
garagens subterrâneas) 

Até 2.000m² 

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis 
 
Espaços ou estabelecimentos 
destinados à venda ou guarda 
de mercadorias em geral, 
máquinas ou equipamentos, 
guarda de veículos, móveis ou 
animais e estacionamentos de 
veículos; 

• Aluguel de vestimentas, louças, 
toalhas e outros utensílios 

• Centro de inspeção de veículos 
• Depósitos de material em geral de 

uso interno da atividade 
regulamentada no mesmo terreno ou 
contíguo 

• Depósitos de máquinas e 
equipamentos 

• Distribuidora de alimentos 
embalados ou enlatados 

• Distribuidora de bebidas 
• Feira de veículos 
• Guarda e adestramento de animais 

(inclusive ranário em sistema 
horizontal e vertical) 

• Guarda-móveis 
• Garagens de máquinas, de veículos 

de socorro, de reboque, de 
ambulância ou de táxis 

• Leiloeiro oficial 
• Depósito de madeireira 
• Serviço de aluguel equipamento, 

máquina ou veículo 

Até 500m² de área 
construída 
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Quadro 8: Classificação das Atividades Comerciais e de Serviços – CS3 

GRUPO DE ATIVIDADES – 
CS3 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

Comércio de abastecimento Atividades classificadas como CS2 Sem limite de AC 

Comércio de alimentação 
Ou associado a diversões 
 
Estabelecimentos destinados à 
venda de produtos alimentícios, 
com ou sem consumo no local, 
ou ao desenvolvimento de 
atividades de lazer e diversão; 

Atividades classificadas como CS2 e: 
• Casas de música, boate, 

discoteca e danceteria 
• Salão de festas, bailes, "buffet" 
• "Drive-in". 

Sem limite de AC 

Comércio diversificado Atividades classificadas como CS2 Sem limite de AC 

Comércio especializado 
 
Estabelecimentos destinados à 
venda de produtos específicos 
 

Atividades classificadas como CS2 e: 
• Comércio de gás liquefeito de 

petróleo (GLP) 
• Posto de abastecimento de 

veículos 
• Posto de abastecimento e 

lavagem de veículos 
• Posto de lavagem de veículos 
• Posto de troca de óleo 

Sem limite de AC 
 

Serviços pessoais: 
 
Estabelecimentos destinados à 
prestação de serviços pessoais; 

Atividades classificadas como CS2 Sem limite de AC 

Serviços profissionais: 
 
Estabelecimentos destinados à 
prestação de serviços de 
profissionais liberais, técnicos 
ou universitários, ou de apoio 
ao uso residencial; 

Atividades classificadas como CS2 Sem limite de AC 

Serviços técnicos de confecção 
ou manutenção Atividades classificadas como CS2 Sem limite de AC 

SERVIÇOS DE SAÚDE 
grande porte 
 
Estabelecimentos destinados ao 
atendimento à saúde da 
população; 

Atividades classificadas como CS2 e: 
• Hospital, maternidade 

Sem limite de AC 

Serviços de educação (ensino 
seriado): 

Atividades classificadas como CS2e: 
• universidade 

Sem limite de AC 
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GRUPO DE ATIVIDADES – 
CS3 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

Serviços de educação (ensino 
não seriado): Atividades classificadas como CS2 Sem limite de AC 

Serviços de hospedagem ou 
moradia: 

Atividades classificadas como CS2, e 
• Motéis 

Sem limite de AC 

Serviços sociais 
Atividades classificadas como CS2, e 
• Abrigo de medidas protetivas para 

crianças e adolescentes 
Sem limite de AC 

Serviços de lazer, cultura e 
esportes 

Atividades classificadas como CS2, e 
• salas de espetáculo, 
• estádios e clubes desportivos 

Sem limite de AC 

Associações comunitárias, 
culturais e esportivas Atividades classificadas como CS2 Sem limite de AC 

Locais de reunião ou eventos Atividades classificadas como CS2 Sem limite de AC 

Oficinas 
 
Estabelecimentos destinados à 
prestação de serviços 
mecânicos, de reparos em geral 
e de confecção ou similares 

Atividades classificadas como CS2 e: 
• Embalagem, rotulagem 

e encaixotamento 
• Oficina mecânica 

Sem limite de AC 

Estacionamento  Sem limite de AC 

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis 
 
Espaços ou estabelecimentos 
destinados à venda ou guarda 
de mercadorias em geral, 
máquinas ou equipamentos, 
guarda de veículos, móveis ou 
animais e estacionamentos de 
veículos; 
 

Atividades classificadas no CS2, e: 
• Aluguel de veículos, móveis, 

máquinas e outros 
equipamentos pesados 

• Depósito de botijões de gás 
• Depósitos de inflamáveis, 

combustíveis, álcool, inseticidas, 
lubrificantes, resinas, gomas, 
tintas e vernizes ou outros 
produtos químicos perigosos 

• Empresa transportadora 
• Garagens de ônibus ou de 

caminhões 

Sem limite de AC 

Transporte 
• Logística terminal de transporte 

de carga 
• Transporte de rodoviário 

Sem limite de AC 
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Quadro 9: Classificação das Atividades correlatas e complementares ao uso 

industrial: CS4 

ATIVIDADES CORRELATAS 
E COMPLEMENTARES AO 

USO INDUSTRIAL – CS4 
EXEMPLOS CONDICIONANTES 

Serviços profissionais, científicos e 
técnicos 

• Escritórios e consultórios em 
geral; 

• Agências de representação de 
indústria, comércio, agricultura e 
negócios em geral, 

• Inclusive administração pública; 
• Agência bancária de 

capitalização e poupança, de 
cobrança, de crédito; 

• Financiamento e investimento; 
• Escritórios de assessoria de 

importação e exportação, de 
assessoria fiscal e tributária; 

• De auditores, peritos e 
avaliadores, de consultoria e 
serviços; 

• Técnicos profissionais; 
• Agências de prestação de 

serviços e negócios em geral; 
• Serviços fotográficos e copiado 

Sem limite de AC 

Comércio de alimentação 

• Bar, lanchonete 
• Padaria 
• Restaurantes e outros 

estabelecimentos de alimentação 

Até 500m² 

Comércio especializado 
 
Estabelecimentos destinados à 
venda de produtos específicos 
 

• Material de construção 
• Casa ou comércio de animais 
• Comércio de veículos 

automotores em geral 
• Comércio de máquinas em geral, 

e seus acessórios, peças 
e equipamentos 

• Comércio de 
produtos agropecuários ou 
minerais (borracha natural, 
carvão mineral, carvão vegetal, 
chifres, couro cru, ossos, peles 
etc. 

• Comércio de madeira bruta 
• Comércio de produtos químicos, 

adubos, fertilizantes, gomas ou 
resinas; 

• Cooperativa de consumo 

Sem limite de AC 
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ATIVIDADES CORRELATAS 
E COMPLEMENTARES AO 

USO INDUSTRIAL – CS4 
EXEMPLOS CONDICIONANTES 

• Exposição e demonstração de 
casas pré-fabricadas 

• Comércio de gás liquefeito de 
petróleo (GLP) 

• Posto de abastecimento de 
veículos 

• Posto de abastecimento e 
lavagem de veículos 

• Posto de lavagem de veículos 
• Posto de troca de óleo 

Oficinas 
 
 

• Confecção de placas e cartazes 
• Laboratório de controle 

tecnológico e análise química 
• Manutenção e reparação de 

artigos esportivos. Recreativos 
• Manutenção e reparação de 

máquinas, aparelhos e 
equipamentos em geral 

• Estúdio fotográfico, de gravação 
de vídeo, de sons, de filmagens 

• Vidraçaria 
• Cantaria, marmoraria 
• Carpintaria, marcenaria 
• Serralheria 
• Gráfica, clicheria, linotipia, 

fotolito, litografia e tipografia 
• Manutenção e reparação de 

artefatos de metal (armeiros, 
ferreiros) 

• Manutenção e reparação de 
veículos automotores e 
motocicletas (alinhamento e 
balanceamento, amortecedores, 
chassis, estofamento, faróis, 
freios, funilaria, molas, motores, 
pinturas, radiadores, rádio e 
similares) 

• Oficina de triagem de material, 
produto ou resíduo descartados 
que sejam passíveis de 
reciclagem 

• Soldagem e torneamento 

Sem limite de AC 

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis 

• Centro de inspeção de veículos 
• Depósitos de máquinas e 

equipamentos 
• Distribuidora de alimentos 

embalados ou enlatados 

Sem limite de AC 
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ATIVIDADES CORRELATAS 
E COMPLEMENTARES AO 

USO INDUSTRIAL – CS4 
EXEMPLOS CONDICIONANTES 

• Distribuidora de bebidas 
• Feira de veículos 
• Guarda-móveis 
• Garagens de máquinas, de 

veículos de socorro, de reboque, 
de ambulância ou de táxis 

• Depósito de madeireira 
• Serviço de aluguel equipamento, 

máquina ou veículo 
• Aluguel de veículos, móveis, 

máquinas e outros 
equipamentos pesados 

• Depósito de botijões de gás 
• Depósitos de inflamáveis, 

combustíveis, álcool, inseticidas, 
lubrificantes, resinas, gomas, 
tintas e vernizes ou outros 
produtos químicos perigosos 

• Empresa transportadora 
• Garagens de ônibus ou de 

caminhões 

Transporte 
• Logística terminal de transporte 

de carga 
• Transporte de rodoviário 

Sem limite de AC 

Serviços da administração e 
serviços 

• Agências de correios e telégrafos 
• Agências telefónicas 
• Cartórios de registro civil 
• Cartórios de notas e protestos 
• Delegacia de ensino 
• Junta de alistamento eleitoral e 

militar 
• Órgãos da administração pública 

federal, estadual e municipal 
• Posto policial - base comunitária 
• Serviço funerário - velórios e 

atividades funerárias e conexas 
• Delegacia 
• Posto de bombeiro 
• IML 

Sem limite de AC 
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Quadro 10: Classificação das Atividades Industriais – IND 1 

GRUPO DE ATIVIDADES – 
IND 1 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

Confecção de artigos do 
vestuário e acessórios 

• Confecção de artigos do vestuário 
em geral 

• Fabricação de acessórios do 
vestuário e de segurança profissional 
em geral 

Até 250m² 
que não utilizem 

processos de tingimento 
de fibras ou tecidos; 

Fabricação de artefatos de papel Fabricação de artefatos diversos de papel, 
papelão, cartolina e cartão Até 250m² 

Fabricação de equipamentos de 
comunicações 

• Fabricação de material 
eletrônico básico 

• Fabricação de aparelhos e 
equipamentos de telefonia e 
radiotelefonia e de transmissores de 
televisão, rádio e radiotelegrafia 
inclusive de micro-ondas 
e repetidoras 

• Fabricação de aparelhos receptores 
de rádio e televisão e de reprodução, 
gravação ou amplificação do som e 
vídeo 

Até 250m² 

Fabricação de máquinas para 
escritório e equipamentos de 
informática 

• Fabricação de máquinas para 
escritório em geral 

• Fabricação de máquinas e 
equipamentos de sistemas 
eletrônicos para processamento de 
dados em geral 

• Fabricação de computadores 
• Fabricação de equipamentos 

periféricos para máquinas 
eletrônicas para tratamento de 
informações 

Até 250m² 
 

Fabricação de equipamentos de 
instrumentação médico-
hospitalares, instrumentos de 
precisão e ópticos, equipamentos 
para automação industrial, 
cronômetros e relógios  

• fabricação de aparelhos e 
instrumentos para usos médico-
hospitalares, odontológicos e de 
laboratórios e aparelhos ortopédicos 
em geral, inclusive sob encomenda 

• Fabricação de aparelhos e 
instrumentos de medida, teste e 
controle exclusive equipamentos 
para controle de 
processos industriais 

• Fabricação de máquinas, aparelhos e 
equipamentos de sistemas 
eletrônicos dedicados a automação 
industrial e controle do processo 
produtivo 

Até 250m² 
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GRUPO DE ATIVIDADES – 
IND 1 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

• Fabricação de aparelhos, 
instrumentos e materiais óticos, 
fotográficos e cinematográficos 

• Fabricação de cronômetros e 
relógios 

Fabricação de produtos 
alimentícios e bebidas artesanais.  Até 250m² 

Fabricação de artigos de 
joalheria, bijuteria e semelhantes, 
instrumentos musicais, artefatos 
para pesca e esporte, brinquedos 
e jogos recreativos; 

 Até 250m² 

Fabricação de produtos 
alimentícios e bebidas: 
estabelecimentos destinados à 
fabricação de produtos de 
padaria, confeitaria, pastelaria, 
rotisserie, dentre outros,  

• Padaria 
• Rotisseria 
• Confeitaria  
• Entre outros 

Até 250m² 
 

cujo potencial poluidor, 
em especial de odores, 

seja passível de controle 
tecnológico; 
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Quadro 11: Classificação das Atividades Industriais - IND 2  

GRUPO DE ATIVIDADES – 
IND 2 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

Fabricação de produtos 
alimentícios e bebidas 

• Fabricação de sorvetes, bolos e tortas 
geladas, inclusive cobertura 

• Fabricação de produtos de padaria, 
confeitaria e pastelaria 

• Fabricação de biscoitos e bolachas 
• Produção de derivados do cacau e 

elaboração de chocolates, gomas de 
mascar, balas e semelhantes e de 
frutas cristalizadas 

• Fabricação de massas alimentícias 
com área 

• Preparação de produtos dietéticos, 
alimentos para crianças e outros 
alimentos similares com  

• Fabricação de vinagre 
• Fabricação de fermentos e leveduras 
• Fabricação de gelo, 

usando fréon como refrigerante 
• Engarrafamento e gaseificados de 

águas minerais 

até 1.000m² 

Fabricação de produtos têxteis 

• Fabricação de artefatos têxteis a partir 
de tecidos - exceto vestuário  

• Fabricação de artefatos de tapeçaria 
• Fabricação de artefatos de cordoaria 
• Fabricação de tecidos especiais - 

inclusive artefatos 
• Fabricação de outros artigos têxteis - 

exceto vestuário 
• Fabricação de tecidos de malha 
• Fabricação de aviamentos para 

costura 
• Fabricação de meias 
• Fabricação de outros artigos do 

vestuário produzidos em malharias 
(inclusive tricotagens) 

até 1.000m² 

Reparação de couros e 
fabricação de artefatos de 
couro, artigos de viagem 
e calçados  

• Fabricação de artigos para viagem e 
de artefatos diversos de couro  

• Fabricação de calçado 
até 1.000m² 

Fabricação de produtos de 
plástico 

• Fabricação de produtos e artefatos de 
plástico diversos reforçados ou não 
com fibra de vidro  

até 1.000m² 

Fabricação de produtos de 
madeira 

• Desdobramento de madeira  
• Fabricação de produtos de madeira 

até 1.000m² 
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GRUPO DE ATIVIDADES – 
IND 2 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

• Fabricação de artefatos de tanoaria e 
embalagens de madeira 

• Fabricação de artefatos diversos de 
madeira, palha, cortiça e material 
trançado exceto móveis 

• Fabricação de artefatos diversos de 
madeira - exceto móveis 

• Fabricação de artefatos diversos de 
bambu e vime- exceto móveis 

Fabricação de peças de 
acessórios para veículos 
automotores 

• Fabricação de peças e acessórios para 
veículos automotores 

• Recondicionamento e recuperação de 
motores para veículos automotores 

• Fabricação de bancos e estofados para 
veículos automotores 

até 1.000m² 

Fabricação de móveis  

• Fabricação de móveis com 
predominância de madeira 

• Fabricação de móveis com 
predominância de metal 

• Fabricação de móveis de outros 
materiais 

• Fabricação de colchões 
• Fabricação e acabamento de artigos 

diversos do mobiliário 

até 1.000m² 
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Quadro 12: Classificação das Atividades Industriais - IND 3 

GRUPO DE ATIVIDADES – 
IND 3 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

Fabricação de produtos 
alimentícios e bebidas 

• Processamento, preservação e 
produção de conservas de frutas, 
legumes e outros vegetais 

• Refino de óleos vegetais 
• Preparação de margarina e outras 

gorduras vegetais e de óleos de 
origem animal não comestíveis 

• Fabricação de produtos de arroz, 
milho e mandioca 

• Moagem de trigo e fabricação de 
derivados 

• Fabricação de farinha de mandioca e 
derivados 

• Fabricação de fubá e farinha de milho 
• Fabricação de amidos e féculas de 

vegetais 
• Fabricação de farinhas diversas e 

produtos afins 
• Refino e moagem de açúcar, inclusive 

de cana 
• Fabricação de café solúvel 
• Preparação de especiarias, molhos, 

temperos e condimentos, 
refeições conservadas 

• Beneficiamentos, moagem, torrefação 
e fabricação de produtos alimentares 
de origem vegetal, não especificados 
ou não classificados 

• Fabricação de mate solúvel 
• Fabricação de doces - exclusive 

aquelas de confeitaria 
• Preparação de sal de cozinha 
• Fabricação, retificação, 

homogeneização e mistura de 
aguardentes e outras 
bebidas destiladas 

• Fabricação de vinhos 
• Fabricação de malte, inclusive malte 

uísque, cervejas e chopes 
• Fabricação de refrigerantes, xaropes e 

pó para refrescos 
• Fabricação de bebidas não alcoólicas 
• Grupo de atividades: fabricação de 

produtos do fumo 
• Preparação do fumo, fabricação de 

cigarros, charutos e cigarrilhas e 
outras atividades de elaboração do 

Sem limite de AC 
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GRUPO DE ATIVIDADES – 
IND 3 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

tabaco não especificadas ou 
não classificadas 

• Fabricação de fumo em rolo, em corda 
e outros produtos do fumo - exceto 
cigarros, cigarrilhas e charutos 

Fabricação de produtos têxteis 

• Beneficiamento de algodão 
• Beneficiamento de fibras têxteis 

naturais 
• Beneficiamento de outras fibras 

têxteis naturais (vegetais e animais), 
artificiais, sintéticas e recuperação de 
resíduos têxteis 

• Fabricação de linhas e fios para 
costurar e bordar 

• Fiação 
• Tecelagem - inclusive fiação e 

tecelagem 
• Fabricação de artefatos têxteis 

incluindo tecelagem serviços de 
acabamento em fios, tecidos e artigos 
têxteis produzidos por terceiros 

• Estamparia e texturização em fios, 
tecidos e artigos têxteis, inclusive em 
peças do vestuário 

• Fabricação de tecidos especiais: 
feltros, crinas, felpudos, impermeáveis 
e de acabamento especial 

Sem limite de AC 

Fabricação de papel e produtos 
de papel  

• Fabricação de papel, papelão liso ou 
corrugado, cartolina e cartão 

• Fabricação de embalagens de papel ou 
papelão liso ou corrugado 

Sem limite de AC 
 

Edição, impressão e 
reprodução de gravações 

• Edição, edição e impressão em geral 
• Impressão e serviços conexos para 

terceiros em geral 
Sem limite de AC 

Fabricação de produtos 
químicos 

• Fabricação de álcool 
• Fabricação de cloro e álcalis 
• Fabricação de gases industriais 
• Fabricação de outros produtos 

inorgânicos 
• Fabricação de outros produtos 

químicos orgânicos  
• Fabricação de produtos farmacêuticos 

e farmoquímicos em geral  
• Fabricação de sabões, sabonetes e 

detergentes em geral 

Sem limite de AC 
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GRUPO DE ATIVIDADES – 
IND 3 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

• Fabricação de artigos de perfumaria e 
cosméticos 

• Fabricação de catalizadores 
• Fabricação de aditivos de uso 

industrial 
• Fabricação de chapas, filmes, papéis e 

outros materiais e produtos químicos 
para fotografia 

• Fabricação de discos e fitas virgens 
• Fabricação de fertilizantes fosfatados, 

nitrogenados e potássicos, adubos 
em geral 

• Fabricação de resinas e elastômeros 
• Fabricação de fibras, fios, cabos e 

filamentos contínuos artificiais 
e sintéticos 

• Fabricação de defensivos agrícolas 
• Fabricação de produtos de limpeza e 

polimento 
• Fabricação de tintas, inclusive para 

impressão, vernizes, esmaltes, lacas e 
produtos afins 

• Fabricação de carvão vegetal 
• Fabricação de velas 
• Fabricação de fungicidas 
• Fabricação de herbicidas 
• Fabricação de concentrados 

aromáticos naturais, artificiais 
e sintéticos 

Fabricação de artigos de 
borracha 

• Fabricação de artigos e artefatos 
diversos de borracha  Sem limite de AC 

Beneficiamento e 
aparelhamento de bens 
minerais não metálicos; 

• Extração e/ou beneficiamento de 
mármore, argila. Saibro, ardósia Sem limite de AC 

Fabricação de produtos de 
minerais não metálicos 

• Fabricação de vidro e produtos de 
vidro 

• Fabricação de artefatos de concreto, 
cimento, gesso e estuque 

• Fabricação de produtos cerâmicos 
• Aparelhamento de pedras 
• Reciclagem de sucatas não-metálicas 

Sem limite de AC 

Metalurgia básica 

• Siderúrgicas integradas 
• Produção de relaminados, trefilados e 

retrefilados e perfilados de aço 
exclusive tubos 

• Fabricação de tubos e canos em geral 

Sem limite de AC 
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GRUPO DE ATIVIDADES – 
IND 3 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

• Metalúrgica do alumínio e suas ligas 
em geral 

• Metalúrgica dos metais preciosos 
• Metalúrgica de outros metais não 

ferrosos e suas ligas em geral 
• Fundição 
• Reciclagem de sucatas metálicas 

Fabricação de produtos 
de metal-exclusive máquinas e 
equipamentos 

• Fabricação de estruturas metálicas e 
obras de caldeiraria pesada 

• Fabricação de tanques, caldeiras e 
reservatórios metálicos 

• Forjaria, estamparia, metalúrgica do 
pó e serviço de tratamento de metais 

• Fabricação de artigos de cutelaria, de 
serralheria e ferramentas manuais 

• Fabricação de produtos diversos de 
metal 

• Produção de forjados de aço 
• Produção de forjados de metais não-

ferrosos e suas ligas em geral 
• Fabricação de artefatos estampados de 

metal em geral 
• Metalurgia do pó 
• Têmpera, tratamento térmico do aço, 

serviços de 
usinagem, galvanotécnica e solda 
em geral 

• Fabricação de artigos de cutelaria 
• Fabricação de artigos de serralheria 
• Fabricação de ferramentas manuais 
• Reciclagem de alumínio e outras 

sucatas metálicas 
• Cunhagem de moedas e medalhas 
• Grupo de atividades: fabricação de 

máquinas e equipamentos 
• Fabricação de motores, bombas, 

compressores e equipamentos 
de transmissão 

• Fabricação de máquinas e 
equipamentos de uso geral 

• Fabricação de tratores e de máquinas e 
equipamentos para a agricultura, 
avicultura e obtenção de 
produtos animais 

• Fabricação de máquinas – ferramenta 
• Fabricação de máquinas e 

equipamentos para as indústrias de 
extração mineral e construção 

Sem limite de AC 
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GRUPO DE ATIVIDADES – 
IND 3 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

• Fabricação de outras máquinas e 
equipamentos de uso específico 

• Fabricação de armas, munições e 
equipamentos militares 

• Fabricação de eletrodomésticos 
• Grupo de atividades: fabricação de 

máquinas, aparelhos e 
materiais elétricos 

• Fabricação de pilhas, baterias e 
acumuladores elétricos 

• Fabricação de lâmpadas e 
equipamentos de iluminação 

• Fabricação de geradores, 
transformadores e motores elétricos 

• Fabricação de equipamentos para 
distribuição e controle de energia 
elétrica 

• Fabricação de fios, cabos e condutores 
elétricos isolados 

• Fabricação de material elétrico para 
veículos - exclusive baterias 
fabricação de outros equipamentos e 
aparelhos elétricos 

Fabricação e montagem de 
veículos automotores, 
reboques e carrocerias 

• Fabricação de automóveis, camionetas 
e utilitários 

• Fabricação de caminhões e ônibus 
• Fabricação de cabines, carrocerias 

e reboques 

Sem limite de AC 

Fabricação de outros 
equipamentos de transporte 
 

• Construção e reparação de 
embarcações 

• Construção, montagem e reparação de 
veículos ferroviários 

• Construção, montagem e reparação 
de aeronaves 

• Fabricação de outros equipamentos de 
transporte 

Sem limite de AC 
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Quadro 13: Classificação das Atividades Industriais - IND 4 

GRUPO DE ATIVIDADES – 
IND 4 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

Fabricação de produtos 
alimentícios 

• Preparação de carne, banha e produtos 
de salsicharia não associadas ao abate 

• Matadouro 
• Preparação e preservação do pescado e 

fabricação de conservas de peixes, 
crustáceos e moluscos 

• Fabricação de produtos do laticínio 
• Beneficiamento de arroz 
• Fabricação de óleos de milho 
• Beneficiamento de café, cereais e 

produtos afins 
• Usinas de açúcar 
• Fabricação de rações balanceadas para 

animais 
• Fabricação de gelo, usando amônia 

como refrigerante 
• Torrefação e moagem de café 
• Produção de óleos, gorduras e ceras 

vegetais e animais, em bruto; de 
óleos essenciais 

• Vegetais e outros produtos da 
destilação da madeira, exclusive 
refinação de produtos alimentares 

• Preparação do leite 
• Fabricação de produtos do laticínio 
• Beneficiamento de arroz 
• Fabricação de óleos de milho 
• Fabricação de rações balanceadas para 

animais, inclusive farinhas de carne, 
sangue, osso e peixe 

• Usinas de açúcar 
• Fabricação de açúcar de cereais 

(dextrose) e de beterraba e cana-de-
açúcar 

• Fabricação de açúcar de stevia 
• Torrefação e moagem de café 
• Beneficiamento de café 
• Fabricação de gelo usando amônia 

como refrigerante 

Sem limite de AC 
 

Curtimento e outras 
preparações de couro 

Curtimento e outras preparações de couros e 
peles, inclusive subprodutos; secagem, 
salga de couro e peles 

Sem limite de AC 

Fabricação de celulose e pastas 
para fabricação de papel • Fabricação de celulose  
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GRUPO DE ATIVIDADES – 
IND 4 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

• Fabricação de pasta mecânica outras 
pastas para a fabricação de papel 

Fabricação de coque, refino de 
petróleo e elaboração de 
combustíveis nucleares 

• Coquerias 
• Refino de petróleo 
• Elaboração de combustíveis nucleares 
• Fabricação de combustíveis e 

lubrificantes - gasolina, querosene, 
óleo combustível, gás liquefeito de 
petróleo, óleos lubrificantes 

• Fabricação de materiais petroquímicos 
básicos e de produtos petroquímicos 
primários e intermediários - exclusive 
produtos finais 

• Fabricação de produtos derivados da 
destilação do carvão-de-pedra 

• Fabricação de gás 
• Fabricação de gás de hulha e nafta 
• Fabricação de asfalto 
• Sinterização 

e/ou pelotização de carvão-de-pedra e 
de coque não ligadas à extração 

• Outras formas de produção de 
derivados do petróleo 

Sem limite de AC 
 

Fabricação de produtos 
químicos 

• Fabricação de graxas lubrificantes, 
cera, parafina, vaselina, coque de 
petróleo e outros derivados do petróleo 

• Fabricação de intermediários para 
fertilizantes 

• Fabricação de produtos petroquímicos 
básicos 

• Fabricação de intermediários para 
resinas e fibras 

• Fabricação de produtos petroquímicos 
primários e intermediários - exclusive 
produtos finais 

• Fabricação de graxas lubrificantes, 
cera, parafina, vaselina, coque de 
petróleo e outros derivados do petróleo 

• Produtos da destilação da madeira 
• Fabricação de fósforos de segurança 
• Fabricação de impermeabilizantes, 

solventes e produtos afins 

Sem limite de AC 
 

Fabricação de borracha  Sem limite de AC 

Fabricação de produtos de 
minerais não metálicos 

• Britamento de pedras, não associado, 
em sua localização, à extração 
de pedras 

Sem limite de AC 
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GRUPO DE ATIVIDADES – 
IND 4 ATIVIDADES CONDICIONANTES 

• Fabricação de telhas, tijolos e outros 
artigos de barro cozido, exclusive de 
cerâmica, não associada em sua 
localização à extração de barro 

• Beneficiamento e preparação de 
minerais não metálicos, não 
associados em sua localização 
à extração 

• Fabricação de cimento, não associada 
em sua localização à extração 
de minério 

• Fabricação de gesso e cal virgem, 
hidratada e não associada em sua 
localização à extração de minérios 

• Fabricação de peças, ornatos e 
estruturas de amianto 

Metalurgia básica 

• Produção de gusa 
• Produção de ferro e aço e ferrovias em 

formas primárias e semiacabados 
• Metalurgia dos metais não ferrosos em 

formas primárias 
• Produção de ligas de metais não-

ferrosos em formas primárias - 
exclusive de metais preciosos 

Sem limite de AC 
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Quadro 14: Classificação das Atividades de Infraestrutura - INFRA 

INFRA SUBCATEGORIA BREVE DESCRIÇÃO 

Infra.1 Atividades auxiliares dos 
transportes terrestres Terminais rodoviários e ferroviários  

Infra.2 Atividades auxiliares dos 
transportes aéreos Aeródromos e helipontos 

Infra.3  Gás natural e vapor 

Unidades de produção, processamento e distribuição 
de gás natural, tais como estações de regulagem de 
pressão de gás – ERP 

Unidades de produção, e distribuição de vapor, água 
quente e ar-condicionado (centrais de cogeração e 
abastecimento de água). 

Infra.4 
Unidades de geração, 
transmissão e distribuição 
de energia elétrica 

Tais como estações e subestações reguladoras de 
energia elétrica e sistema de transmissão de energia 
elétrica, inclusive estação e subestação reguladora, 
usinas hidrelétricas, usinas termoelétricas, usinas 
eólicas, usinas fotovoltaicas, usinas de biomassa, 
usinas de biogás ou biometano, usinas elevatórias, 
barragens, diques, sangradouros e reservatórios para 
a geração de energia elétrica 

Infra.5 Rede de telecomunicações, 
dados e fibras ópticas Tais como central telefônica e estação rádio-base 

Infra.6 Gestão integrada de 
resíduos sólidos 

 tais como depósito ou transbordo de materiais para 
reciclagem, usina ou estação de transbordo de 
inertes, aterros de resíduos sólidos não inertes, 
aterros de resíduos inertes (classe III) com área total 
superior a 1ha (um hectare) ou volume total a ser 
disposto superior a 20.000m³ (vinte mil metros 
cúbicos), usina de tratamento de resíduos não 
inertes, depósito ou transbordo de resíduos sólidos 
não inertes, central de processamento de coleta 
seletiva, ecoparque, tratamento mecânico biológico-
TMB, ecoponto 

Infra.7 

Captação, tratamento e 
distribuição de água e 
estação de tratamento de 
esgoto 

Estação de tratamento de água, centro de reservação 
de água, estação elevatória de água, reservatório de 
retenção de água pluvial 

Estação de tratamento de esgoto 
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Quadro 15: Classificação das Atividades de Uso Não Residencial Especial (NRE) 

ESPECIAL 
AMBIENTAL SUBCATEGORIA DESCRIÇÃO CONDICIONANTE 

E1 Atividades de pesquisa 
e educação ambiental:  

Empreendimentos realizados por 
períodos de tempo limitados e em 
instalações ou territórios 
específicos, tais como pesquisa 
científica, educação ambiental, 
manejo florestal sustentável, entre 
outros; 

 

E2 Atividades de manejo 
sustentável:  

aquelas realizadas no meio rural ou 
ligadas às atividades rurais, tais 
como: atividades agroflorestais, 
agropecuária, dentre outras 

 

E3 Agroindústria 
Produção artesanal de produtos 
alimentícios e bebidas na zona 
rural 

 

E4 

Comércio 
especializado de 
produtos alimentícios e 
bebidas artesanais:  

Comércio de produtos produzidos 
na zona rural, como: Frutas, mel, 
sucos, vinhos, pimenta, pão, 
queijos, geleias etc. 

 

E5 

Ecoturismo e lazer: 
atividades cujo 
desenvolvimento 
relaciona-se à 
conservação de 
condições ambientais 
específicas, 
viabilizando, também, 
o seu aproveitamento 
econômico e 
favorecendo o bem-
estar e a qualidade de 
vida, tais como 
ecoturismo, clubes, 
pousadas, entre outras; 

recreação e turismo rural, 
compreendendo as atividades 
desenvolvidas no meio rural e 
vinculadas às funções rurais, tais 
como: 

• atividades realizadas com a 
utilização de animais, 

• hospedagem,  
• serviços de alimentação,  
• recepção à visitação de 

propriedades rurais, 
• entretenimento e 

atividades pedagógicas não 
seriadas e vinculadas ao 
contexto rural  

• e outras atividades 
complementares às acima 
listadas 

 

E6 

Comércio varejista e 
serviços de primeira 
necessidade à 
população da zona 
rural 

Comércio varejista e serviços de 
primeira necessidade à população 
da zona rural 

Pequeno porte 
Até 250m² 

E7 
Comércio para o 
suprimento das 
atividades rurais; 

Comércio especializado de venda 
de produtos como: adubo, ração, 
ferramentas   

Pequeno porte 
Até 250m² 
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ESPECIAL 
AMBIENTAL 

SUBCATEGORIA DESCRIÇÃO CONDICIONANTE 

E8 

Local de reunião ou de 
eventos 
ambientalmente 
compatível: 
estabelecimentos 
destinados à feira de 
exposição ou show de 
natureza social, 
esportiva, religiosa, 
ecoturística, lazer, 
agropecuária e que 
sejam ambientalmente 
compatíveis com o 
equilíbrio ecológico,  

 Médio Porte até 
500m² de AC 
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Quadro 16: Classificação das Atividades de Uso Rural - RU 

RURAL SUBCATEGORIA BREVE DESCRIÇÃO 

Rural 1 Agricultura 
compreendendo as atividades de cultivo com a 
produção de alimentos e de outros produtos 
vegetais; 

Rural 2 Pecuária compreendendo as atividades de criação e 
tratamento de animais; 

Rural 3 Silvicultura compreendendo as atividades ligadas ao cultivo de 
árvores e florestas; 

Rural 4 Aquicultura compreendendo o cultivo animal em meio aquático, 
tal como o cultivo de peixes, crustáceos, rãs e outros 

Rural 5 Agroindústria artesanal 

compreendendo atividades que atuem na produção 
artesanal de produtos de origem agro e silvo 
pastoril, de forma individual ou coletiva e se 
enquadrem como indústria de baixo potencial 
poluidor de derivados da agricultura e pecuária 
(subprodutos da carne, bebidas, doces etc.) 
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Quadro 17: Admissibilidade dos usos e atividades por zona 

ZONA / 
CLASSIFICAÇÃO DE 

USO 
R1 R2-H1 R2-H2 R2-V1 R2-V2 CS1 CS2 CS3 CS4 IND1 IND2 IND3 IND4 ESPECIAL RURAL INFRA 

Zona Central (ZC) sim não não sim não sim sim não - sim não não não não não AE 
Zona Central Expandida 

(ZCE) sim não não sim não sim sim não - sim não não não não não AE 

Zona Central do Bairro 
Santo Antônio (ZCSA) sim não não sim não sim sim não - sim não não não não não AE 

ZPP – Zona de Proteção do 
Patrimônio sim não não não não sim sim não - sim não não não não não AE 

Zona Predominantemente 
Residencial 1 (ZPR-1) sim sim sim não não sim não não - não não não não não não AE 

Zona Predominantemente 
Residencial 2 (ZPR-2) sim sim sim não não sim não não - não não não não não não AE 

Zona de Usos Diversificados 
1 (ZUD-1) sim sim sim sim sim sim sim não - sim sim não não não não AE 

Zona de Usos Diversificados 
2 sim sim sim sim sim sim sim não - sim sim não não não não AE 

Zona de Usos Diversificados 
3 sim não não não não sim não não - sim não não não não não AE 

Zona de Proteção do Alto 
Santo Antônio sim não não não não não não não - não não não não não não AE 

Zona Predominantemente 
Industrial não não não não não não não não sim sim sim sim sim não não AE 

Zona de Uso Especial sim não não não não * * * - não não não não não não AE 
Zona Corredor Urbano não não não sim não sim sim sim - sim sim não não não não AE 

Zona Corredor de 
Desenvolvimento Regional não não não não não sim sim sim - sim sim não não não não AE 
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ZONA / 
CLASSIFICAÇÃO DE 

USO 
R1 R2-H1 R2-H2 R2-V1 R2-V2 CS1 CS2 CS3 CS4 IND1 IND2 IND3 IND4 ESPECIAL RURAL INFRA 

Zona Corredor Verde não não não não não ** ** ** - não não não não ** não AE 
Zona de Ocupação 

Controlada sim não não não não sim não não - não não não não não não AE 

Zona de Proteção Ambiental  Usos compatíveis com a proteção ambiental, conforme Lei Federal 9.985/2000 (Unidade de Conservação “Monumento Natural 
Pico do Biscuola”) e de acordo com o plano de manejo 

Zona de Proteção do Fetá sim não não não não sim não não - não não não não sim sim AE 
Zona de Proteção Colônia 

Italiana Abadia sim não não não não sim  não - não não não não sim sim AE 

ZP – Zona Periurbana sim não não não não sim não não - não não não não sim sim AE 
Zona de Conservação do 

Bairro Arataba sim não não não não não não não - não não não não não não AE 

Zona de Conservação do 
Bairro Monterrey sim não não não não não não não - não não não não não não AE 

Zona Corredor do Bairro 
Arataba sim não não não não sim sim não - sim não não não não não AE 

Zona Corredor do Bairro 
Monterrey sim não não não não sim sim não - sim não não não não não AE 

Zona de Proteção do Alto 
Santo Antônio sim não não não não não não não - não não não não sim sim AE 

Zona de Desenvolvimento 
Rural 1 sim não não não não não não não - não não não não sim sim AE 

Zona de Desenvolvimento 
Rural 2 sim não não não não não não não - não não não não sim sim AE 
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Quadro 18: Empreendimentos sujeitos a RIT e EIV 

TIPO DE EMPREENDIMENTO 
ÁREA MÍNIMA EXIGÍVEL PARA: 

RIT EIV 

Parcelamento de solo ou condomínio 
residencial 7.000 m² (AT) 10.000 m² (AT) 

Edificações ou grupamento de edificações de 
uso residencial a partir de 100 (UH) a partir de 200 (UH) 

Edificações ou grupamento de edificações 
destinadas aos usos de comércio e serviços 1.000 m² (ACC) 15.000 m² (ACC) 

Edificações ou grupamento de edificações de 
uso industrial 1.000 m² (ATC) 4.000 m² (ATC) ou 5.000 

m² (AT) 

Empreendimentos que requeiram movimento 
de terra com volume igual ou superior a dez 
mil metros cúbicos 

com qualquer área com qualquer área 

Empreendimentos que ocupem mais de uma 
quadra ou quarteirão urbano com qualquer área com qualquer área 

Serviços de diversões, boates, casas de festas 
e estabelecimentos com música ao vivo ou 
mecânica 

500 m² (ACC) 1.000 m² (ACC) 

Pavilhões de feiras e exposições 1.000 m² (ACC) 2.000 m² (ACC) 

Centros comerciais, shopping centers e lojas 
de departamentos 1.000 m² (ACC) 2.000 m² (ACC) 

Supermercados e hipermercados 1.000 m² (ACC) 1.500 m² (ACC) 

Hospitais, maternidades e outras instituições 
de saúde com internação 750 m² (ACC) 2.000 m² (ACC) 

Locais de culto  com qualquer área 

Locais de reunião ou eventos Acima de 50 lugares Acima de 100 lugares 

Estabelecimentos educacionais 1.000 m² (ACC) 1.000 m² (ACC) 

Depósito de gás  com qualquer área 

Postos de abastecimento de combustíveis  com qualquer área 

Terminais rodoviários, ferroviários e 
aeroviários  com qualquer área 

Terminais de cargas, logística com qualquer área – 
inclusive na ZPI 

com qualquer área - Exceto 
na ZPI 

Cemitérios, crematórios e necrotérios  com qualquer área 
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TIPO DE EMPREENDIMENTO 
ÁREA MÍNIMA EXIGÍVEL PARA: 

RIT EIV 

atacadistas ou varejistas de materiais 
grosseiros ou de grande porte como veículos 
e máquinas 

1.000 m² (ACC) 2.000 m² (ACC) – Exceto na 
ZPI 

Armazéns e depósitos 1.000 m² (ACC) 2.000 m² (ACC) 

Transportadoras e garagens cobertas ou 
descobertas de veículos de transportes 
coletivos e/ou de cargas 

1.000 m² (AT) 3.000 m² (AT) 

Frigoríficos, curtumes, matadouros e 
abatedouros  com qualquer área 

Parques temáticos, estádios, autódromos, 
kartódromos ao ar livre e similares  com qualquer área 

Presídios, locais de detenção provisória e 
unidades de reeducação de menores em 
regime de internato 

 com qualquer área 

central de controle de zoonoses  com qualquer área 

delegacia de polícia  com qualquer área 

helipontos   

Base militar  com qualquer área 

Operações urbanas e projetos de intervenção 
urbanística promovidos pelo Poder Público  com qualquer área 
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Quadro 19: Questões objeto de análise nos EIV, por tipo de empreendimento, atividade ou intervenção  

EMPREENDIMENTOS, 
ATIVIDADES E 

INTERVENÇÕES 
URBANÍSTICAS 

QUESTÃO DE ANÁLISE 

I II III IV V VI VII VIII IX X XI 

Adensamento 
populacional 

Equipamentos 
comunitários 

Infraestrutura 
urbana e 

saneamento 

Uso e 
ocupação 

do solo 

Valorização ou 
desvalorização 

imobiliária 

Tráfego, 
transporte 
coletivo e 
sistema de 
mobilidade 

Geração 
de 

poluição 
ambiental 

Ventilação 
e 

iluminação 

Paisagem 
urbana e 

patrimônio 
natural 

Patrimônio 
cultural 

Dinâmica 
econômica 

local 

Serviços de diversões, boates, 
casas de festas e 

estabelecimentos com música 
ao vivo ou mecânica, com 

área construída computável 
(ACC) igual ou superior a 

1.000 m² 

  X X  X X X X X  

Pavilhões de feiras e 
exposições com área 

construída computável (ACC) 
igual ou superior a 2.000 m² 

  X X  X X X X X  

Centros comerciais, shopping 
centers e lojas de 

departamentos, com área 
construída computável (ACC) 
igual ou superior a 2.000 m² 

  X X  X X X X X X 

Supermercados e 
hipermercados com área 

superior a 1.500 m² 
X  X X  X X X X X X 

Hospitais, maternidades e 
outras instituições de saúde 
com internação, com área 

  X X  X X X X X  
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construída computável (ACC) 
igual ou superior a 2.000 m² 

Locais de culto   X X  X X X X X  

Locais de reunião ou eventos 
acima de 100 lugares   X X  X X X X X  

Estabelecimentos 
educacionais com área 

construída computável (ACC) 
igual ou superior a 1.000 m² 

X  X X X X X X X X  

Depósito de gás   X   X X  X X  

Postos de abastecimento de 
combustíveis   X   X X  X X  

Terminais rodoviários, 
ferroviários e aeroviários X  X X X X X X X X  

Terminais de cargas, logística 
(exceto na ZPI)   X X X X X X X X  

Cemitérios, crematórios e 
necrotérios   X X X X X X X X  

atacadistas ou varejistas de 
materiais grosseiros ou de 

grande porte como veículos e 
máquinas (com área 

construída computável (ACC) 
igual ou superior a 2.000 m²) 

(exceto em ZPI) 

  X X X X X  X X  

Armazéns e depósitos com 
área construída computável 

  X X X X X  X X  
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(ACC) igual ou superior a 
2.000 m² 

Transportadoras e garagens 
cobertas ou descobertas de 

veículos de transportes 
coletivos e/ou de cargas, com 

área terreno (AT) igual ou 
superior a 3.000 m² 

  X X X X X  X X  

Frigoríficos, curtumes, 
matadouros e abatedouros   X X X X X X X X  

Parques temáticos, estádios, 
autódromos, kartódromos ao 

ar livre e similares 
  X X X X X  X X  

Presídios, locais de detenção 
provisória e unidades de 

reeducação de menores em 
regime de internato 

  X X X X X X X X  

Parcelamento de solo ou 
condomínio residencial em 

área de terreno igual ou 
superior a 10.000 m² 

X X X X X X X X X X  

Edificações ou grupamento de 
edificações de uso residencial 

a partir de 200 unidades 
habitacionais 

X X X X X X X X X X  

Edificações ou grupamento de 
edificações destinadas aos 

usos de comércio e serviços, 
com área construída 

  X X X X X X X X X 
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computável (ACC) igual ou 
superior a 15.000 m² 

Edificações ou grupamento de 
edificações de uso industrial, 

com área total construída 
(ATC) igual ou superior a 
4.000 m² ou com área de 

terreno (AT) igual ou superior 
a 5.000 m² * 

  X X X X X X X X  

Empreendimentos que 
requeiram movimento de terra 
com volume igual ou superior 

a dez mil metros cúbicos 

  X X X X X  X X  

Empreendimentos que 
ocupem mais de uma quadra 

ou quarteirão urbano 
X X X X X X X X X X  
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Quadro 20: Aspectos a serem observados na elaboração e análise de EIV 

QUESTÃO DE ANÁLISE OBJETIVO ASPECTOS A SEREM 
OBSERVADOS 

I - Projeção do adensamento 
populacional gerado induzido 

pelo empreendimento 

estimar o incremento 
populacional gerado e induzido 

quantidade de moradores, no caso 
de uso residencial ou misto 
quantidade de funcionários, no 
caso de uso não residencial 
informação quanto a imóveis 
vazios ou subutilizados existentes 
no entorno imediato e mediato, 
que poderiam sofrer eventual 
indução 

II - Incremento da demanda por 
equipamentos comunitários 

aferir a capacidade de 
atendimento dos equipamentos 
de saúde e educação existentes 
face ao incremento populacional 

localização e capacidade de 
atendimento dos equipamentos de 
saúde e educação existentes 
avaliação da necessidade de 
construção ou ampliação dos 
equipamentos existentes 

III - Incremento da demanda por 
infraestrutura urbana e 

saneamento 

aferir a capacidade das 
concessionárias, públicas ou 
privadas, no atendimento à 
demanda gerada pelo 
empreendimento 

Estudo de Viabilidade do DAE 
relativo ao fornecimento de água e 
lançamento de esgoto 
parecer das secretarias municipais 
e empresas públicas responsáveis 
pelos serviços de drenagem, 
limpeza urbana e coleta de 
resíduos 
parecer das concessionárias de 
energia elétrica e telefonia 

IV - Alterações no uso e na 
ocupação do solo e seus efeitos 

na estrutura urbana 

aferir a compatibilidade do 
empreendimento ou atividade 
com os usos do entorno 

informação sobre os usos e 
atividades instalados: sua 
classificação, nos termos da 
legislação municipal; horário de 
funcionamento; porte 
informação sobre o potencial 
atração de atividades 
complementares ao 
empreendimento (identificar as 
atividades que poderiam ser 
atraídas) 

V - Efeitos da valorização ou 
desvalorização imobiliária 

minimizar a desvalorização dos 
imóveis do entorno 

estimativa dos efeitos de 
valorização/desvalorização com 
base em situações semelhantes 

VI - Geração de tráfego, 
demanda por transporte coletivo 

e necessidade de 
complementações no sistema de 

mobilidade 

garantir a melhor inserção 
possível do empreendimento 
proposto no sistema viário de 
sua área de influência 

elaboração do Relatório de 
Impacto de Tráfego, objeto de 
capítulo posterior 
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QUESTÃO DE ANÁLISE OBJETIVO ASPECTOS A SEREM 
OBSERVADOS 

VII - Geração de poluição 
ambiental – sonora, atmosférica 

e hídrica 

evitar/minimizar o impacto 
sonoro no entorno 
evitar/minimizar a degradação 
do ambiente urbano 

informação acerca de potenciais 
impactos de natureza sonora, 
atmosférica e hídrica com base em 
informações objetivas sobre a 
atividade e seus aspectos 
ambientais 
informação sobre as tecnologias a 
serem adotadas 

VIII - Efeitos sobre a ventilação 
e a iluminação garantir a salubridade do entorno 

informação sobre volumetria e 
gabarito do empreendimento, 
tratamento de muros e fachadas e 
elementos de comunicação visual 

IX - Efeitos sobre a paisagem 
urbana e o patrimônio natural 

evitar/minimizar o desconforto 
visual 
evitar/minimizar a degradação 
do patrimônio natural 

informação sobre a vegetação e 
arborização existente 
informação relativa à 
permeabilidade do solo no 
empreendimento 

X - Efeitos sobre o patrimônio 
cultural 

evitar interferências negativas no 
entorno de imóveis tombados e 
em processo de tombamento 

informação sobre bens imóveis 
tombados ou em processo de 
tombamento no entorno imediato 
do empreendimento, inclusive seu 
nível de proteção 
delimitação do polígono 
envoltório do bem 

XI - Efeitos do empreendimento 
sobre a dinâmica econômica 

local 

aferir e minimizar potenciais 
impactos sobre postos de 
trabalho e atividades econômicas 
existentes no entorno 

estimativa dos potenciais efeitos 
sobre postos de trabalho e 
atividades econômicas existentes 
no entorno com base em situações 
semelhantes 
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Quadro 21: Exigência de vagas de estacionamento de veículos, carga e descarga e embarque/desembarque 

EMPREENDIMENTOS, 
ATIVIDADES E INTERVENÇÕES 

URBANÍSTICAS 

NÚMERO MÍNIMO DE VAGAS 

VAGAS DE VEÍCULOS VAGAS DE CARGA E DESCARGA VAGAS DE EMBARQUE / 
DESEMBARQUE 

Edificações ou grupamento de 
edificações destinadas aos usos de 
comércio e serviços 

1 vaga a cada 45 m2 1 a cada 800 m2 (mínimo de 1) 1 a cada 1000 m2 (mínimo de 
1) 

Serviços de diversões, boates, casas de 
festas e estabelecimentos com música ao 
vivo ou mecânica 

1 vaga a cada 45 m2 1 1 a cada 800 m2 (mínimo de 1) 

Pavilhões de feiras e exposições 1 vaga a cada 45 m2 1 a cada 800 m2 (mínimo de 1) 1 a cada 800 m2 (mínimo de 1) 

Centros comerciais, shopping centers e 
lojas de departamentos 1 vaga a cada 45 m2 1 a cada 800 m2 (mínimo de 1) 1 a cada 800 m2 (mínimo de 1) 

Supermercados e hipermercados 1 vaga a cada 45 m2 1 a cada 500 m2 (mínimo de 1) 1 a cada 800 m2 (mínimo de 1) 

Hospitais, maternidades e outras 
instituições de saúde com internação 2 vagas a cada 3 leitos 1 a cada 1000 m2 (mínimo de 1) 1 a cada 800 m2 (mínimo de 1) 

Postos de abastecimento de combustíveis 
1 vaga por bomba NA NA 

1 a cada 30 m2 para loja de conveniência NA NA 

Armazéns e depósitos 
1 vaga a cada 45 m2 de área administrativa 

já previsto nas vagas de armazenamento 
NA 

1 vaga a cada 350 m2 de área de armazenamento NA 

Transportadoras e garagens cobertas ou 
descobertas de veículos de transportes 
coletivos e/ou de cargas  

1 vaga a cada 45 m2 de área administrativa 
já previsto nas vagas de armazenamento 

NA 

1 vaga a cada 350 m2 de área de armazenamento NA 
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Edificações ou grupamento de 
edificações de uso industrial 

1 vaga a cada 45 m2 de área administrativa 
já previsto nas vagas de armazenamento 

NA 

1 vaga a cada 350 m2 de área de armazenamento NA 

Estabelecimentos 
educacionais 

Até seg. grau 1 por sala de aula 

1 a partir 1.000 m2 

1 a cada 500 m2 (mínimo de 1) 

Supletivo 3 por sala de aula 
1 a cada 800 m2 (mínimo de 1) 

Universidade 10 por sala de aula 

Parcelamento de solo ou condomínio 
residencial  ESTUDO ESPECÍFICO 

Terminais rodoviários, ferroviários e 
aeroviários ESTUDO ESPECÍFICO 

Terminais de cargas; ESTUDO ESPECÍFICO 

Cemitérios, crematórios e necrotérios; ESTUDO ESPECÍFICO 

Empreendimentos que requeiram 
movimento de terra com volume igual ou 
superior a dez mil metros cúbicos 

ESTUDO ESPECÍFICO 

Frigoríficos, curtumes, matadouros e 
abatedouros ESTUDO ESPECÍFICO 

Parques temáticos, estádios, autódromos, 
kartódromos ao ar livre e similares; ESTUDO ESPECÍFICO 

Presídios, locais de detenção provisória e 
unidades de reeducação de menores em 
regime de internato; 

ESTUDO ESPECÍFICO 

Operações urbanas e projetos de 
intervenção urbanística promovidos pelo 
Poder Público. 

ESTUDO ESPECÍFICO 

NA: não se aplica



 

126 
 

Quadro 22: Parâmetros de ocupação por zona 

ZONA CA min CA bas CA 
max 

TAXA DE 
OCUPAÇÃO 

(%) 

TAXA DE 
PERMEABILIDADE 

G/L (%) 

ÍNDICE DE 
ÁREA 

VEGETADA (%) 

RECUO 
FRONTAL 

(m) 

GABARITO 
(Nº PAV) 

Zona Central 0,2 1,2 2 70 10/20 - 4 8 

Zona Central Expandida 0,2 1,2 2 60 20/30 - 4 8 

Zona Central do Santo 
Antônio 0,2 1,2 2 70 10/20 - 4 8 

Zona de Proteção do 
Patrimônio -- 1 -- 60 20/30 

 
- 

4 2 

Zona Predominantemente 
Residencial 1 -- 1 -- 60 30/40 50% da TP 5 3 

Zona Predominantemente 
Residencial 2 -- 1 -- 70 20/25 

 
- 4 3 

Zona de Usos Diversificados 1 0,2 1 1,5 70 10 - 4 8 

Zona de Usos Diversificados 2 -- 1 -- 70 10 - 4 8 

Zona de Usos Diversificados 3  1 1,5 50 40/50 50% da TP 5 3 

Zona Predominantemente 
Industrial -- 1,2 -- 60 20/30 

 
- 10 3 

Zona de Uso Especial -- 1 1,5 60 30/40 50% da TP 5 3 

Zona Corredor Urbano 0,2 1,2 2 70 20/30 - 5 8 

ZCDR – Zona Corredor de 
Desenvolvimento Regional -- 1,2 2 60 20/30 - 10 3 

Zona Corredor Verde -- A.E. -- 10 90 AE A.E. 1 
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ZONA CA min CA bas CA 
max 

TAXA DE 
OCUPAÇÃO 

(%) 

TAXA DE 
PERMEABILIDADE 

G/L (%) 

ÍNDICE DE 
ÁREA 

VEGETADA (%) 

RECUO 
FRONTAL 

(m) 

GABARITO 
(Nº PAV) 

Zona de Ocupação Controlada -- 0,3 -- 30 60/70 -- 10 3 

Zona de Proteção Ambiental A.E. A.E. A.E. A.E. A.E. A.E. A.E. A.E. 

Zona de Proteção do Fetá -- 0,3 -- 20 
 

80 (lote e gleba) 
50% da TP 5 3 

Zona de Proteção Colônia 
Italiana Abadia -- 0,5 -- 40 60 (lote e gleba) 50% da TP 5 3 

Zona Periurbana  0,5  50 40/50 50% da TP 5 3 

Zona de Conservação do 
Bairro Arataba -- 0,3 -- 20 80 (lote) 50% da TP 10 3 

Zona de Conservação do 
Bairro Monterrey -- 1 -- 40 60 (lote) 50% da TP 6 3 

Zona Corredor do Bairro 
Arataba -- 0,3 -- 20 75 - 10 3 

Zona Corredor do Bairro 
Monterrey -- 1 -- 40 55 - 6 3 

ZPASA – Zona de Proteção 
do Alto Santo Antônio -- A.E. -- 10 85 (gleba) 50% da TP 10 2 

Zona de Desenvolvimento 
Rural 1 -- A.E. -- 10 70 / 90 (gleba) 50% da TP 10 2 

Zona de Desenvolvimento 
Rural 2 -- A.E. -- 5 85 / 95 (gleba) 50% da TP 10 2 
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